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RESUMO 

 
Esta tese tem como objetivo analisar o Projeto Açaí – Formação de Professores 
Indígenas, que se insere no Programa de Educação Indígena desenvolvido pelo 
Governo do Estado de Rondônia, no período de 1998 a 2004. Este Projeto nasceu 
de um movimento em prol de uma educação indígena diferenciada, multicultural e 
bilíngue na década de 1990, que teve como resposta, no estado de Rondônia, a 
formulação de uma política pública de educação para as comunidades indígenas. A 
metodologia utilizada foi a de estudo de caso com abordagem qualitativa, além da 
pesquisa bibliográfica, documental e das entrevistas com professores indígenas.  
Quanto ao referencial teórico, optou-se pelos estudos realizados sobre a temática e 
a educação indígena a partir dos conceitos de multiculturalismo, interculturalidade, 
e alteridade, que se encontram nos documentos oficiais que fundamentam o 
Referencial Curricular Nacional de Educação Indígena (RCNEI) e as Políticas 
Públicas de Educação Indígena. Em que pesem os problemas concernentes à 
execução da gestão do projeto, tais como a falta de condições infraestruturais, 
currículos inadequados, professores distantes da realidade indígena, esta formação 
teve, na concepção dos participantes da pesquisa, impacto positivo nas suas 
práticas. Os resultados da investigação apontam para a contribuição positiva que o 
Projeto Açaí proporcionou à formação dos professores indígenas no estado de 
Rondônia. Nesse sentido e, após analisados os impactos e equívocos do projeto, 
acredita-se em que o mesmo possa subsidiar futuros programas de formação, 
desde que se respeite a diversidade cultural e a realidade a que se destinam. 
 
  
Palavras-Chave: Educação Indígena – Formação de professores Indígenas - 
Política Educacional – Gestão da Educação Indígena. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

 
ABSTRACT 

 
In this thesis we aim at analyzing Acai Project - Indigenous Teachers Education, a 
part of the Indigenous Education program developed in the State of Rondonia, from 
1998 to 2004. This project grew out of a move towards a differentiated, bilingual and 
multicultural Indigenous education, in the 1990s. This program was an answer to the 
need, in Rondonia state, of a policy for public education to indigenous communities. 
The methodology used was a case study with a qualitative approach, besides 
researching the literature in the area, documentary investigation and interviewing 
indigenous teachers.  Our theoretical support comes from studies on education and 
multiculturalism as well as the National Curriculum for Indigenous Education and 
Public Policies for Indigenous Education. In spite of the problems concerning the 
implementation of the project management, such as lack of infrastructural conditions, 
inadequate curriculums, teachers´ alienation from the indigenous reality, this program 
was regarded by people involved in it, as positive concerning the practices evaluated. 
Our study reveals that the Asia Project brought a positive contribution to indigenous 
teachers in the state of Rondonia. In this sense, after analyzing the impacts of the 
project and some misconceptions, we believe that the project should support future 
Indigenous education programs, provided that they respect cultural diversity and the 
Indigenous reality.  
 
 
Keywords: Indigenous Education - Indigenous Teacher Education - Educational 
Policy - Management of Indigenous Education 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

RESUMEN 
 

Esta tesis tiene como objetivo analizar el Proyecto Asaí – Formación de Profesores 
Indígenas, que se insiere en el Programa de Educación Indígena desarrollado por 
el Gobierno del Estado de Rondônia, en el período de 1998 a 2004. Este Proyecto 
nasce de un movimiento a favor de una educación indígena diferenciada, 
multicultural e bilingüe en la década de 1990, que tuvo como respuesta, en el 
Estado de Rondônia, la formulación de una política pública de educación para las 
comunidades indígenas. La metodología utilizada fue la del estudio de caso con 
abordaje cualitativa, más allá de la investigación bibliográfica, documental y de las 
entrevistas con profesores indígenas.  Cuanto al referencial teórico, se opto por los 
estudios realizados sobre la temática y la educación indígena a partir de los 
conceptos de multiculturalismo, interculturalidades, y alteridades, que se 
encuentran en los documentos oficiales que fundamentan el Referencial Curricular 
Nacional de Educación Indígena (RCNEI) y las Políticas Públicas de Educación 
Indígena. En que pesen los problemas concernientes a la ejecución de la gestión  
del  proyecto, tales como la falta de condiciones infraestructurales, currículos 
inadecuados, profesores distantes de la realidad indígena, esta formación tuvo, en 
la concepción de los participantes de la investigación, impacto positivo en sus 
prácticas. Los resultados de la investigación apuntan para la contribución positiva 
que el Proyecto Asaí proporcionó a la  formación de los profesores indígenas en el 
Estado de Rondônia. En ese sentido y, después de  analizados los impactos y 
equívocos del proyecto, se cree que  el pueda subsidiar futuros programas de 
formación, desde que se respecte la diversidad cultural y la realidad a que se 
destinan. 
 
 
Palabras-claves: Educación Indígena – Formación de profesores Indígenas - 
Política Educacional – Gestión de la Educación Indígena. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

RIASSUNTO 
 
 
Questa tesi si propone di analizzare il Progetto Açaí - Formazione d‟Insegnanti 
Indigeni, che fa parte del programma di Educazione indigena sviluppato dal Governo 
dello Stato di Rondônia, nel periodo dal 1998 al 2004. Questo progetto è nato da un 
movimento per un‟educazione indigena differenziata, multiculturale e bilingue negli 
anni „90, che ha avuto come risposta, nello stato di Rondônia, la creazione di una 
politica d‟istruzione pubblica per le comunità indigene. La metodologia utilizzata è 
stata quella dello studio di caso con approccio qualitativo, oltre che la ricerca 
bibliografica, documentale e delle interviste con gli insegnanti indigeni. Per quanto 
riguarda il quadro teorico, è stata fatta l‟opzione per studi realizzati sul tema 
dell'istruzione indigena a partire dai concetti di multiculturalismo, interculturalità e 
alterità, che si trovano nei documenti ufficiali che costituiscono la base del 
Riferimento Curriculare Nazionale per l'Istruzione Indigena (RCNEI) e le politiche 
Pubbliche di Istruzione indigene. Nonostante i problemi relativi all'attuazione della 
gestione dei progetti, come la mancanza delle condizioni infrastrutturali, curricoli 
inadeguati, insegnanti lontani dalla realtà indigena, questa formazione ha avuto, un 
impatto positivo sulle pratiche dei partecipanti alla ricerca. I risultati della ricerca 
dimostrano il contributo positivo che il Progetto Açaí ha apportato alla formazione 
degli insegnanti indigene nello stato di Rondônia. In questo senso e, dopo aver 
analizzato gli impatti positivi e negativi del progetto, si ritiene che esso possa 
sostenere programmi futuri di formazione, a condizione che si rispetti la diversità 
culturale e si tenga conto della realtà alla quale vengono destinati. 
 
  
Parole-chiave: Istruzione Indigena - Formazione d‟insegnanti indigene - Politica 
dell'istruzione - Gestione dell‟istruzione indigena. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Após concluir a graduação em Educação Física na Fundação Educacional de 

São Carlos, em 1981, migrei para a cidade de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia. 

Ali, distante cerca de 360 quilômetros da capital do estado, Porto Velho, na  fronteira 

com a Bolívia, presenciei as consequências do projeto de cunho desenvolvimentista 

implantado pelo governo militar e iniciado na década de 1970. Seu objetivo era, por 

meio de incentivos do governo federal para a distribuição de terras, viabilizar 

assentamentos de projetos agrários geradores de empregos para formar a mão de 

obra de que necessitava o emergente Estado de Rondônia, ainda Território Federal. 

Na época, a Amazônia ficou conhecida como o novo Eldorado brasileiro. 

Àqueles que possuíam diploma de curso superior eram rapidamente dadas as 

chances de empregos públicos, o que me propiciou integrar o quadro do magistério 

público estadual, ficando à disposição da Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim para 

prestar serviços na Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC). Assim, 

passei a ministrar aulas de Educação Física na Escola Durvalina Estilben de Oliveira 

para alunos do Ensino Fundamental e Médio, entre os quais havia um indígena – 

Joel Oro Não‟, dos povos Oro Wari1. 

Nesse contexto, passei a manter contatos periódicos com as populações 

indígenas daquela região e de outras localidades. Os encontros com essas 

comunidades ocorreram por meio de visitas a trabalho às aldeias indígenas, 

acompanhando os trabalhos de professores da Secretaria Municipal de Educação e 

da Fundação Universidade Federal de Rondônia, ou estudantes do Curso de 

Pedagogia do Campus de Guajará-Mirim. Essa experiência provocou em mim 

preocupações relativas à questão indígena e à escola pública, especialmente 

naquela parte da região amazônica.  

Ingressando numa instituição federal de ensino como professor de Educação 

Física no ano de 1996, intensifiquei o convívio com as populações excluídas das 

escolas públicas daquelas regiões, voltando o meu interesse para as pessoas com 

deficiência física, mental e sensorial, especificamente para jovens e crianças com 

necessidades especiais pertencentes a grupos indígenas, pois são ainda mais 

                                                 
1
 Vilaça (1992) divide o grupo Wari‟ em oito subgrupos: Oro Nao‟, Oro Eo, Oro At, Oro Mon, Oro 

Waram, Oro Waram Xijein, Oro Cao-Oro Waje e Oro Jowin.  
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excluídos especialmente pela escola que deveria integrá-los2. Nesse sentido, por 

fazer parte de minha história pessoal, profissional e acadêmica, tive como propósito 

continuar investigando os problemas concernentes àquela população e às políticas 

públicas educacionais a eles relacionados. 

A Universidade Federal de Rondônia promoveu estudos e comissões dos 

quais participei, um deles tratando especificamente da viabilidade de implantação de 

um curso de educação superior para a formação de professores indígenas, o qual se 

iniciou no ano de 2010 no Campus de Ji-Paraná3. Aproveitando a oportunidade 

oferecida pela UNIR de trabalhar nessas comissões, bem como na implantação do 

referido curso, passei a acumular informações e experiências que, posteriormente, 

deram o suporte para propor um projeto de pesquisa sobre a educação escolar 

indígena, em particular a formação de professores indígenas no Programa de 

Doutorado Interinstitucional em Educação Escolar da UNESP 

(DINTER/UNESP/UNIR).  

Um dos maiores desafios atuais da Amazônia brasileira é fazer a transição de 

um sistema de áreas preservadas, ou de uso tradicional, para um programa 

abrangente de desenvolvimento sustentável que inclua todo o seu território. Não há 

dúvidas de que conflitos pela posse da terra envolvendo grandes grupos econômicos 

nacionais e internacionais (sobretudo da agroindústria exportadora), grandes e 

pequenos proprietários, posseiros, sem-terra e indígenas geram um complexo 

quadro de violência estrutural e de embates sociais.  

Na década de 1970, ocorreram assembleias e a estruturação de diferentes 

organizações indígenas no país4, o que possibilitou ao movimento indígena ganhar 

visibilidade nacional. Na década de 19805, a consolidação desse movimento refletiu 

nas propostas para a educação escolar do índio: a formação de professores com o 

                                                 
2
 Tal interesse resultou na minha dissertação de mestrado intitulada “Políticas públicas para 

populações indígenas com necessidades especiais em Rondônia: o duplo desafio da diferença”, 
apresentada, em 2005, ao Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente da 
UNIR. 
3
 O curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural da UNIR oferece 50 vagas e objetiva a 

formação de docentes indígenas para lecionar nas escolas de Ensino Fundamental e Médio para 
atender a demanda das sociedades indígenas de Rondônia, Sul da Amazônia e Noroeste de Mato 
Grosso. Conta com as áreas de concentração Educação Escolar Intercultural no Ensino Fundamental 
e Gestão Escolar, Ciências da Linguagem Intercultural, Ciências da Natureza e da Matemática 
Intercultural e Ciências da Sociedade Intercultural. O mesmo foi criado no âmbito do Programa de 
Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) do Ministério 
da Educação (MEC), com base na política de direitos, no diálogo com os movimentos indígenas e 
indigenistas e considerando a pauta formativa da instituição (UNIR, 2010). 
4
 Cf. FERREIRA (2001) In: SILVA e FERREIRA ( 2001,  p.71-111) 

5
 Conferir em Ferreira (2001). 
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foco na dinâmica da sua comunidade e a sua luta para a construção de políticas 

específicas, de modo especial, para o acesso à escola. Somente a partir da 

promulgação da Constituição Federal em 1988, foram assegurados os direitos dos 

povos indígenas, entre eles, o direito à manutenção e à valorização de sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições.  

A partir da década de 1990, o olhar foi direcionado para as propostas de 

regulamentação de educação escolar nas comunidades indígenas. No campo da 

educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN-1996) instituiu 

como dever do Estado a oferta de uma educação escolar bilíngue e intercultural e 

uma legislação regulamentar – a Resolução CEB n.3 do Conselho Nacional de 

Educação de 1999 – que estabeleceu as diretrizes curriculares nacionais e fixou 

normas para o reconhecimento e funcionamento das escolas indígenas.  

O tema em estudo é relativamente novo na história nacional e tem merecido a 

atenção das universidades brasileiras. Nos últimos anos, inúmeros trabalhos vêm 

sendo produzidos acerca das diversas dimensões que perpassam a educação 

escolar indígena (saúde, territorialidade, gênero, diversidade, educação, política 

indigenista, antropologia, entre outros) os quais são importantes para orientar 

políticas públicas de educação indígena e, mais recentemente, projetos de formação 

de professores para o magistério para atuarem em suas comunidades. Um desses 

projetos, objeto de estudo desta tese, é o Projeto Açaí, que faz parte do Programa 

de Educação Escolar Indígena do Governo de Rondônia. 

A formação de professores indígenas no Brasil é realizada por meio de 

projetos pedagógicos que, em seu discurso, buscam respeitar o multiculturalismo 

próprio das etnias indígenas, a sua identidade e alteridade6. No estado de Rondônia, 

o Projeto Açaí é visto como um instrumento de ação pedagógica que possibilita a 

formação desses professores em espaços formais, informais, oficiais e não oficiais. 

Por ocasião da realização do I Encontro de Professores Indígenas do Estado de 

Rondônia, “Piraculina”, ocorrido em Vilhena, de 4 a 8 de novembro de 19907, o 

governo estadual reconheceu esses professores integrantes da categoria 

profissional dos docentes. Deixaram de ser, a partir de então, meros “monitores 

bilíngues”.  

                                                 
6
 Esses conceitos serão desenvolvidos posteriormente na Seção 2.  

7
 Sobre os debates gerados por esse encontro, ver Grupioni (1991) e Ferreira (2001). 
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Em 1991, a coordenação das ações educativas em terras indígenas deixou de 

ser do Ministério da Justiça e passou ao Ministério da Educação, o qual decide que a 

responsabilidade por essas ações seja dos estados e dos municípios. Ocorreu, a 

partir dessa medida, um processo de estadualização e de municipalização das 

escolas indígenas, exigindo dos governos um esforço de estruturação e de 

institucionalização, para que a elas fosse assegurado um funcionamento adequado 

(BRASIL, Decreto 26/91).  

No contexto dos novos paradigmas educacionais, identificam-se ações 

relacionadas à Educação Escolar Indígena em Rondônia, como, por exemplo, a 

criação, em 1992, do Núcleo de Educação Escolar Indígena de Rondônia (NEIRO)8 

(ABRANTES, 1998), que tem como função coordenar o Fórum de entidades 

governamentais e não governamentais e as políticas de educação escolar indígena. 

Também participam do Núcleo a Secretaria de Estado da Educação de Rondônia 

(SEDUC), a Secretaria de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia (SEDAM/RO), a 

Secretaria Municipal de Educação de Porto Velho (SEMED), o Conselho de Missão 

para Índios (COMIN), a Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR) e a 

Organização dos Professores Indígenas de Rondônia (OPIRON). Nessa direção, 

notam-se, por parte do Governo do Estado de Rondônia, ações interessadas nas 

políticas de formação de professores indígenas para o magistérios e a elas 

vinculadas, especialmente as iniciativas referentes à produção de um projeto 

pedagógico para a educação escolar indígena. 

O Projeto Açaí – Curso de Formação de Professores para o Magistério 

Indígena Nível Médio – foi elaborado para o atendimento das séries iniciais do 

ensino fundamental em escolas situadas em terras indígenas. Foi resultado de uma 

                                                 
8
 O (CIMI) Conselho Indigenista Missionário, criado em 1972, é um organismo da CNBB e deu novos 

rumos ao trabalho missionário da Igreja Católica junto aos índios, quando já não se acreditava na 
sobrevivência dos povos indígenas. Seu objetivo é apoiar o processo de autonomia dos índios como 
povos étnica e culturalmente diferenciados, contribuindo para o fortalecimento de suas organizações, 
articulações e alianças no Brasil e no continente. O Conselho de Missão para Índios (COMIN), criado 
em 1982, é um órgão da IECLB (Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil) cuja finalidade é 
assessorar e coordenar o trabalho da referida Igreja com os povos indígenas em todo Brasil. A 
Coordenação da União das Nações e Povos Indígenas de Rondônia, Noroeste do Mato Grosso e Sul 
do Amazonas (CUNPIR) é uma entidade indígena que representa cerca de 50 povos, dos quais 42 
encontram-se em Rondônia, além dos oito Povos sem contato. O Jovens Com Uma Missão (JOCUM) 
iniciou suas atividades no Brasil em 1975 e é uma missão internacional e interdenominacional, 
empenhada na mobilização de jovens de todas as nações para a obra missionária. O Summer 
Institute of Linguistic, hoje Sociedade Linguísticda Internacional (SIL),  iniciou seu trabalho no Brasil 
em 1956 a convite de duas entidades: o então Serviço de Proteção ao Índio (SPI), órgão do Ministério 
de Agricultura que antecedeu a FUNAI, e o Museu Nacional da Universidade do Brasil no Rio de 
Janeiro. 
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das ações da Secretaria de Estado da Educação de Rondônia (SEDUC-RO), por 

meio do Projeto de Educação Escolar Indígena (PEEI) do governo do Estado 

(RONDÔNIA, 1998). 

Como as políticas públicas da educação indígena apresentam limites e 

possibilidades cuja compreensão exige um grande esforço de análise devido às 

múltiplas dimensões dos problemas9, optou-se, neste estudo, por concentrar a 

análise nas questões relacionadas à formação de professores indígenas em 

Rondônia e, particularmente, pelo Projeto Açaí, do qual participei como observador 

assistemático10. Já a educação escolar indígena será considerá-la sob o aspecto da 

educação institucionalizada, ou seja, aquela que está definida nas diretrizes 

nacionais para a cultura indígena, normatizada em legislação específica e integrada 

no sistema educacional de Rondônia. Nesse sentido é que se pode entender o que é 

educação escolar indígena – não apenas “educação indígena” – que ocorre no 

interior dessas comunidades indígenas, segundo suas tradições seculares, sem a 

presença do Estado. 

No presente trabalho busca-se, portanto, analisar a contribuição do Projeto 

Açaí na formação de professores indígenas durante o período compreendido entre 

1998 e 2004 a partir das seguintes questões: Como se deu a Gestão Pedagógica do 

Projeto Açaí e qual foi a efetiva repercussão na formação de professores indígenas? 

O projeto foi adequado às necessidades de formação dos professores considerando 

as suas realidades, ou seja, as escolas situadas nas aldeias onde iriam desenvolver 

suas atividades no que diz respeito ao ensino e à gestão escolar? 

Essas questões gerais desdobram-se nas seguintes:  

1 – A formação de professores indígenas no Brasil está sendo feita por meio 

de projetos pedagógicos adequados que respeitam o multiculturalismo, a identidade 

e a alteridade das etnias indígenas? 

2 – A legislação que normatiza a educação escolar indígena está adequada e 

proporciona suporte aos Projetos Pedagógicos específicos de formação de 

professores indígenas bem como a sua gestão?  

                                                 
9
 Entre os problemas, destacam-se: o  contato interétnico (CARDOSO, 1976), práticas fragmentadas 

e descompromissadas que afetam o direito a própria vida. 
10

 Segundo Arlindo Costa (2006), a observação assistemática é realizada sem planejamento e sem 
controle anteriormente elaborados, como decorrência de fenômenos imprevistos, sem que se tenha 
determinado de antemão quais os aspectos relevantes a serem observados e que meios utilizar para 
observá-los.  
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3 - Qual é o significado do modelo de escolarização institucionalizada dos 

povos indígenas implantado no Brasil nos anos de 1980 a 1990 no que se refere à 

preparação de professores indígenas? Qual a percepção desses professores em 

relação ao Projeto Pedagógico e a sua gestão? Como isso ocorre, em particular, no 

Estado de Rondônia? 

4 – O Projeto Açaí enquanto modelo de educação escolar institucionalizada 

para professores indígenas pode ser considerado um padrão de formação a partir do 

respeito à interculturalidade, ao multiculturalismo e à alteridade, com as devidas 

adequações às realidades locais e regionais?  

A partir desses questionamentos, estabelecemos como objetivo geral da 

pesquisa verificar se o Projeto Açaí, em termos pedagógicos, contribuiu de fato para 

a formação dos professores indígenas no estado de Rondônia, possibilitando-lhes 

recursos pedagógicos e de conhecimentos específicos para atuarem nas escolas de 

suas aldeias.  

Como objetivos específicos, pretendemos analisar a gestão das bases 

políticas e pedagógicas do referido projeto a partir da legislação que normatiza a 

educação escolar indígena; identificar, por meio de entrevistas, qual a percepção 

dos alunos professores em relação ao Projeto Açaí; obter subsídios na dimensão 

organizacional e pedagógica para fundamentar futuras propostas de formação de 

professores. 

Quanto à abordagem metodológica, a presente pesquisa pode ser 

classificada, segundo Silva e Menezes (2001, p. 20), como qualitativa, pois “há um 

vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não 

pode ser traduzido em números” e, quanto à sua natureza, é um estudo de caso 

descritivo, pois objetiva a obtenção de conhecimento profundo e exaustivo de uma 

realidade delimitada (YIN apud GIL, 1999, p. 73), o qual tem sido cada vez mais 

utilizado nas pesquisas sociais (COSTA, 2006, p.73). Os estudos de caso e a 

abordagem qualitativa têm sido adotados na maioria dos estudos sobre educação 

indígena e educação escolar indígena, como nos mostram as pesquisas que 

começaram a surgir, em maior profusão, nas décadas de 1980 e 1990 (PALADINO, 

2001; NOBRE, 2005) já que se mostraram mais adequados para tratar a realidade 

complexa e diferenciada da questão indígena no Brasil. 

Quanto aos procedimentos adotados para a coleta de dados, foi utilizada a 

pesquisa bibliográfica que, conforme Marconi e Lakatos (2002, p. 71), “abrange 
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toda a bibliografia já tornada pública em relação ao tema estudado, desde 

publicações avulsas, boletins, jornais [...]” e a entrevista semi-estruturada, que, 

para os mesmos autores, apresenta algumas vantagens e desvantagens, entre elas 

a flexibilidade que proporciona ao entrevistador para formular, esclarecer, especificar 

seu significado, avaliar condutas, podendo o entrevistado ser observado não só 

naquilo que diz e como diz, dentre outros, mas também na falta de motivação para 

expressar de forma mais livre e flexível seus pontos de vista sobre a temática da 

pesquisa (GIL, 1999, p.18). 

Além da pesquisa documental, da pesquisa bibliográfica e da entrevista semi-

estruturada, mostraram-se de grande valor, em termos de informações para se 

avaliar os resultados do Projeto Açaí na formação e atuação dos professores 

indígenas, a análise dos planos de aula e de currículos das diversas disciplinas que 

foram elaborados pelos próprios professores durante as aulas presenciais e dos 

professores formados pelo Projeto Açaí nas aldeias. A forma e o conteúdo desses 

documentos poderiam mostrar (ou não) a prática pedagógica dos professores 

indígenas em processo de formação. 

A hipótese é a de que a implementação desse Projeto e os resultados 

obtidos, a partir da percepção dos principais sujeitos envolvidos (professores 

indígenas) a quem o Projeto foi dirigido, ao respeitar a sua diversidade e a 

interculturalidade, atinge os objetivos propostos em seu Projeto Pedagógico, ou seja, 

foi adequado às necessidades de formação de professores para o magistério 

indígena.  

Embora exista uma série de problemas nas iniciativas de projetos e cursos de 

formação de professores indígenas oferecidos por várias universidades brasileiras, 

como, por exemplo, o fato de serem desenvolvidos em locais distantes das 

comunidades onde atuam esses professores, tais cursos e projetos de formação 

poderão constituir um embrião de futuros cursos superiores voltados especialmente 

para indígenas que desejam ser professores nas escolas de suas comunidades. Se 

isso ocorrer – algo que precisa ser mais bem discutido –, projetos como o Açaí 

constituir-se-ão experiências a serem seguidas em termos pedagógicos, curriculares 

e administrativos sobre as quais se deve refletir, principalmente sobre a elaboração 

do projeto político-pedagógico e a implementação de uma gestão flexível e dinâmica.  

Para realizarmos a pesquisa, tivemos como preocupação inicial obter 

informações junto à Secretaria de Estado da Educação (SEDUC) por meio de um 
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ofício ao titular da pasta solicitando autorização para que o responsável pelo Projeto 

de Educação Escolar Indígena (PEEI) da divisão de Educação daquela Secretaria 

disponibilizasse cópias das versões do Projeto de Formação de Professores 

Indígenas, das atas de entrega dos certificados aos indígenas que concluíram o 

curso, de relatórios das Etapas (I a X), da lista com nomes dos professores que 

ministraram as disciplinas, dos órgãos pertencentes e cargas horárias elaboradas 

durante a operacionalização do projeto (1998-2004). Foi solicitada ainda a 

autorização para que efetuássemos entrevistas (por meio de questionários e 

gravações) com os respectivos técnicos daquela SEDUC e demais servidores 

envolvidos na operacionalização do Projeto Açaí.  

A partir dessa autorização, foi-nos permitido buscar, nos arquivos da SEDUC, 

os demais documentos relativos ao desenvolvimento do Projeto, isto é, os 

requerimentos, pareceres e as novas versões elaboradas por exigências do 

Conselho Estadual de Educação. As novas versões foram elaboradas mediante a 

realização de diligências direcionadas à SEDUC para justificar vários procedimentos 

que vinham sendo tomados a respeito do Curso. 

Durante várias visitas, dirigimo-nos à Divisão de Educação/SEDUC, com o 

intuito de efetuar cópias dos processos referentes ao andamento do Projeto. O 

responsável pela Divisão informou que seria impossível ter acesso aos documentos 

relacionados ao Projeto, uma vez que, quando de sua realização, muitos dos 

arquivos armazenados nos computadores daquela Divisão foram danificados e a sua 

maioria, perdidos.  

Diante disto, elaboramos oficio ao Presidente daquele Conselho solicitando o 

fornecimento de uma cópia do Processo de reconhecimento do Curso de Formação 

de Professores Magistério Indígena desenvolvido pela Secretaria de Estado da 

Educação no período de 1998 a 2004, bem como autorização para efetuar 

entrevistas (por meio de questionários e gravações), quando necessário, com 

pessoas que estiveram envolvidas na sua operacionalização. Vale ressaltar a 

importância desses documentos para a elaboração e a conclusão desta tese, o que 

nos levou a insistir no acesso aos mesmos, reiterando a solicitação, dessa vez, feita 

à SEDUC para autorizar o Conselho Estadual de Educação a liberar uma cópia dos 

documentos. 

Assim tivemos acesso aos documentos os quais foram fotocopiados. A 

Fundação Nacional do Índio – Delegacia Regional de Porto Velho – também foi 
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procurada e a ela encaminhado um ofício solicitando documentos, e fomos 

prontamente atendidos. Como se observa, além da consciência e da 

responsabilidade, fez-se necessária muita persistência na superação das barreiras 

que se colocam no percurso de uma pesquisa de campo. 

Contribuiu decisivamente para que esta pesquisa, enquanto estudo de caso, 

não se limitasse à utilização de documentos oficiais e não oficiais ou à entrevista 

estruturada a nossa constante presença e participação nos encontros da 

Organização dos Professores Indígenas de Rondônia (OPIRON), naqueles 

promovidos pela SEDUC em Porto Velho, nas reuniões do Núcleo de Educação 

Indigena de Rondônia (NEIRO)11, nos fóruns de Educação Indígena e nas etapas 

presenciais do curso de formação. O registro fotográfico das ocorrências deu uma 

dimensão mais antropológica e mais realista ao estudo; o contato direto, formal e 

informal com os principais sujeitos aos quais se deu a oportunidade de se 

posicionarem de maneira mais espontânea sobre o Projeto Açaí enriqueceu a nossa 

visão que ultrapassou o conteúdo dos documentos escritos.   

Esta tese está dividida em quatro seções. A Introdução trata de situar o 

Projeto Açaí e apresentar o problema, os objetivos, a hipótese, a tese e os 

procedimentos de pesquisa. A primeira, intitulada Apontamentos sobre a 

educação escolar indígena no âmbito das políticas públicas nacionais, trata 

dos documentos oficiais que fundamentam as políticas de educação indígena e do 

currículo diversificado para as escolas indígenas. 

A segunda seção, designada Um breve histórico da educação escolar 

indígena brasileira e em Rondônia, incursiona pela luta dos indígenas, o seu 

direito a terra, os conflitos pela sua posse e a política indigenista brasileira. 

Na terceira parte, denominada O Projeto Açaí: a formação de professores 

indígenas no estado de Rondônia, faz-se a análise do movimento de construção 

do Projeto Açaí e dos aspectos referentes à sua gestão pedagógica. 

Na seção seguinte, O Projeto Açaí na percepção dos sujeitos envolvidos: 

os professores indígenas, as lideranças indígenas e os executores do Projeto, 

apresentam-se os conteúdos das entrevistas realizadas com 31 professores 

                                                 
11

 NEIRO é um fórum de representação das entidades que trabalham com educação escolar indígena, 
onde acontecem as discussões e as avaliações dos trabalhos feitos pelos órgãos gestores. 
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indígenas de 16 etnias e também uma entrevista com uma das pessoas executoras 

desse projeto12.  

As Considerações finais acerca dos aspectos levantados com os sujeitos da 

pesquisa trazem também propostas que julgamos importantes para os atuais e 

futuros projetos de educação escolar indígena, particularmente de formação de 

educadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
12

 As entrevistas foram realizadas com professores indígenas das seguintes etnias: Arara, 
Amondawa, Canoe, Cinta Larga, Gavião, Kampé, Karipuna, Karitina, Jaboti (Djeoromitxí), Makurap, 
Oro At, Oro Bom, Oro Eu, Oro Mon, Oro Nao‟, Oro Waram, Oro Waram Xijien, Oro Win Cabixi Surui, 
Uru Eu Wau Wau. Dessas 16 etnias participaram das entrevistas um total de 31 professores 
indígenas. 
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1 APONTAMENTOS SOBRE A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO ÂMBITO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

Entende-se, inicialmente, como educação escolar indígena 

institucionalizada aquela que ocorre em instituições educacionais integrantes do 

sistema oficial de ensino (municipal, estadual e federal) e é regida tanto pela 

legislação normativa geral quanto pela específica, elaborada exclusivamente para 

atender à diversidade desses povos e suas culturas, particularmente nos territórios 

legalmente demarcados e protegidos pelas leis brasileiras. Ao falarmos, pois, de 

educação escolar do índio, forçosamente, não podemos deixar de discutir os 

problemas das escolas indígenas e de formação de professores que nelas irão 

atuar. 

A Constituição Brasileira (1988) trouxe aos índios o direito a uma escola com 

características específicas, que valorize as línguas e os conhecimentos tradicionais 

vigentes na sua sociedade. É necessário o fortalecimento de instituições 

educacionais que priorizem os valores culturais indígenas por meio de currículos 

específicos, calendários que respeitem as atividades tradicionais desses grupos, 

metodologias de ensino diferenciadas, publicação de materiais didáticos em língua 

indígena e formação especializada de índios para que atuem como professores nas 

suas comunidades. 

A Portaria Interministerial 559/91 criou o Comitê de Educação Escolar 

Indígena no MEC para dar subsídios e apoio técnico às ações referentes à 

Educação Escolar, orientando a criação de Núcleos de Educação Escolar Indígena 

(NEI), com a finalidade de apoiar e assessorar as escolas e priorizar a formação, a 

capacitação permanente de professores indígenas para a prática pedagógica, bem 

como garantir, no orçamento dos diversos órgãos envolvidos, recursos financeiros 

destinados às ações dessa educação. 

Essa portaria também determina a adequação das escolas indígenas à sua 

realidade sociocultural e ainda garante a seus alunos as condições para a 

continuidade da escolarização nas demais etapas do sistema nacional de educação. 

Percebe-se, assim, que o processo de evolução histórica na educação escolar 

nacional, ao se encaminhar para uma legislação específica que trata das questões 

da educação especial, favoreceu a educação escolar indígena. 



35 

 

Esse ideário de inclusão corresponde a uma tendência ocidental das últimas 

décadas, implicando dialogar com o contexto da globalização e de novas tendências 

de revisão da perspectiva nacionalista das políticas anteriores (econômicas, 

educacionais, entre outros), trazendo para a discussão a necessidade de se 

preservar e valorizar as culturas locais ameaçadas pelo processo homogeneizador 

da globalização.  

Na visão de Geertz (2008, p.37):  

 
[...] a cultura fornece o vínculo entre o que os homens são intrinsecamente 
capazes de se tornar e o que eles realmente se tornam, um por um. Tornar-
se humano é tornar-se individual, é nós nos tornarmos individuais sob a 
direção dos padrões culturais, sistemas de significados criados 
historicamente em termos dos quais damos forma, ordem, objetivo e direção 
às nossas vidas.  

 

Nesse raciocínio, as etnias indígenas têm o direito à autonomia e assim não 

devem ser obrigados a se submeter a programas integracionistas, que são 

expressão de atitudes etnocêntricas e preconceituosas, que ignoram os valores das 

especificidades indígenas, e que não respeitam as suas tradições, crenças habituais, 

que, por mais exóticas que possam parecer, permitiram-lhes viver durante milênios e 

sobreviver ao penoso contato com os chamados homens brancos. É o que se 

entende como identidade cultural (LARAIA, 1995) e, pensando mais profundamente, 

como alteridade. 

Encontramos em Molar e Larocca (2009) uma noção de alteridade que recebe 

tendências distintas até mesmo para sua etimologia. Na Psicologia a alteridade é 

definida como “o conceito que o indivíduo tem segundo o qual os outros seres são 

distintos dele. Contrário a ego.” (DICIONÁRIO DE PSICOLOGIA, 1973, p. 75 apud 

MOLAR; LAROCCA, 2009, p. 2-3). Na Filosofia se tem o verbete alteritas vindo do 

latim como “Ser outro, colocar-se ou constituir-se como outro”. (ABBAGNANO, 1998, 

p. 34-35 apud MOLAR; LAROCCA, 2009, p. 2-3). Então, considerando as duas 

acepções, Molar e Larocca (2009) definem como a mais próxima para seu artigo 

aquela que possui uma “índole filosófico” e que carrega a origem da noção de 

alteridade enquanto a capacidade de se reconhecer no outro. Embora se considere 

a existência de diferenças físicas, psíquicas e culturais. 

Maria Elena Viana Souza (2005, p. 3), ao se referir ao conceito de alteridade, 

afirma que: 
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[...]. o discurso do respeito pelas diferenças culturais vem carregado de 
conotações sobre o "eu e o outro" – pode-se até falar em diversidade, mas, 
não sobre o eu e o outro em relação, em alteridade – porque esse “eu e o 
outro em relação” pressupõe a “descentralização do olhar”, isto é, a 
sensibilidade de se colocar no lugar do outro, de ver como o outro vê, 
aceitar um conhecimento que não se pauta exatamente nos nossos 
modelos de conhecimento. A noção de alteridade, enfim, supera o aceitar a 
existência do outro apenas como necessidade e interesse econômico, 
construindo-se assim uma identidade de aceitação do outro. 

 

A formulação de políticas de educação indígena em geral e de educação 

escolar indígena em particular está estreitamente vinculada às políticas indigenistas 

e às políticas públicas de educação. A Constituição Federal do Brasil assimilou, 

como as constituições de grande parte dos países latino-americanos, a forma pela 

qual essa temática é tratada nas declarações e convênios dos organismos 

internacionais, como a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Organização 

das Nações Unidas (ONU) e as metas das Políticas Públicas na América Latina.  

O discurso oficial da educação indígena e da educação escolar indígena não 

é apenas influenciado pelas discussões internacionais sobre os direitos sociais e as 

políticas públicas voltadas para as minorias e as suas implicações étnico-culturais, 

como nos referimos no início desta seção, mas está, sobretudo, relacionado à força 

política e comunicativa que ganham os movimentos sociais e ambientais 

organizados, conforme o Relatório do Encontro 500 anos de Resistência Índia, 

divulgado em Quito, no Peru, em 2007: 

 
Em diversos fóruns locais e nacionais por toda a América Latina, os 
movimentos indígenas e seus aliados reivindicaram os direitos à educação, 
no marco democrático dos direitos à cidadania e à diversidade... No tocante 
à educação, reivindicam não só o direito às escolas diferenciadas daquelas 
oferecidas aos demais cidadãos, mas incluem, com o forte coloração, o 
direito ao reconhecimento e oficialização de seus processos próprios 
escolares de aprendizagem, ou seja, de seus projetos curriculares, “onde 
estejam reconhecidas oficialmente pelo Estado a inclusão das línguas, 
tradições” (QUITO, 1987 apud MONTE, 2007 p. 01). 

 
Dessa forma, considerando a origem desse movimento, verificamos que esse 

quadro político-educacional foi impulsionado pelo trabalho de diferentes setores da 

sociedade civil representados sobretudo pelas organizações não governamentais, 

entre as quais estão os movimentos indígenas, suas associações e organizações. 

 No Brasil, esse trabalho foi, sem dúvida, decisivo para a construção de 

políticas públicas de educação indígena que, em décadas passadas, foi 
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responsabilidade única do Estado sem a participação da sociedade organizada. 

Monte (2007, p. 2) afirma: 

 
No Brasil cerca de 10 ONGs foram protagonistas da renovação da 
educação escolar indígena em alianças com diferentes organizações 
indígenas. Desenvolveram seus trabalhos em uma linha básica de ação: 
formação de professores indígenas com implementação de escolas de 
educação básica dentro de um novo marco conceitual. 

 
No entanto, quanto à educação escolar indígena, apesar dos avanços obtidos 

como política pública, não se rompeu completamente a relativa inércia do Estado 

brasileiro e a predominância de missões religiosas encarregadas da tarefa 

educacional. Há que se considerar também que, durante muitas décadas, 

prevaleceu um padrão de educação tradicional integracionista muitas vezes 

disfarçada da filosofia positivista13, como nos tempos de atuação do Serviço de 

Proteção ao Índio (SPI) sob inspiração de Rondon.  

Esse quadro que teve uma longa duração foi marcado sobretudo por aspectos 

negativos para as populações indígenas. Segundo Carmen Junqueira (2002, p. 85), 

“nossa história revela que a constituição do Estado brasileiro, da unificação ao 

controle político, assentou-se na dominação e no extermínio de centenas de povos 

indígenas”, até que a sociedade brasileira, por meio dos movimentos sociais, da 

atuação de organizações não governamentais e Igrejas, passou a intervir com mais 

frequência na questão indígena no Brasil. Também foi importante a profusão de 

trabalhos acadêmicos, nas universidades brasileiras, transformados em livros e 

outras publicações, contribuindo para transformar a questão indígena em uma 

questão de política de Estado. 

Monte (2007, p. 2) aponta que essas ações tiveram uma forte relação com a 

atuação pioneira da Igreja Católica entre a década de 1970 e 1980. A partir daí, a 

educação indígena passa por inovações pedagógicas orientadas por cursos de 

formação de magistério indígena e escolas organizadas vinculadas às decisões e 

interesses da comunidade. Destaca ainda essa autora que, a partir de 1990, os 

documentos oficiais brasileiros legitimam essas inovações pedagógicas, 

                                                 
13

 Doutrina social de origem francesa, cujo maior representante foi o filósofo Augusto Comte (1798-
1857), que teve profunda influência na primeira geração republicana. O Marechal Cândido Mariano 
Rondon era um adepto dessa ideologia que, juntamente com o pensamento de Benjamin Constant, 
teve forte penetração nas escolas militares. Pode-se considerar que essa perspectiva positivista ainda 
não desapareceu totalmente, podendo-se identificá-la, de forma sutil, em um ou outro 
pronunciamento militar sobre a questão indígena no Brasil. 
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considerando os processos próprios de aprendizagem, o uso e o desenvolvimento 

das línguas e culturas dos povos indígenas como um direito14.  

No Brasil, o trabalho da educação indígena conta com a consultoria de 

diversas instituições governamentais e não governamentais e tem avançado de 

forma significativa tanto do ponto de vista conceitual como de formulação de 

propostas pedagógicas. Isso se dá na medida em que reúne uma variedade de 

organizações preocupadas em atender, de forma flexível, as demandas indígenas a 

partir de práticas educativas – currículo, organização, estruturas escolares entre 

outras –, o que implica, obviamente, projetos pedagógicos e práticas de gestão 

alternativas. De qualquer maneira, discursos voltados às práticas inovadoras e 

mudanças podem também se transformar em uma proposta uniformizada e fechada 

em si mesmo, perdendo suas características de diversidade e de atendimento às 

demandas locais (MONTE, 2007). 

Ainda segundo a referida pesquisadora, o quadro político-institucional 

brasileiro aponta três principais elementos problemáticos voltados para a educação 

escolar indígena. O primeiro deles diz respeito a uma autonomia local limitada que 

se dá, por exemplo, à medida  que os governos não reconhecem professores não 

habilitados por agências oficiais de ensino. O segundo elemento se refere à 

escassez de recursos humanos no quadro de funcionários do governo, a qual se dá 

tanto do ponto de vista quantitativo como qualitativo. O terceiro e último aponta para 

a ainda estreita abertura conceitual e jurídica nos Conselhos Estaduais de Educação 

que deveriam garantir, pela legislação, o caráter inovador e especifico dos 

currículos, a organização e a gestão para as escolas indígenas e a formação de 

professores com a necessária competência didático-pedagógica para atender os 

povos indígenas. 

A implementação de políticas públicas condizentes com a realidade indígena 

implica a formação de educadores com práticas críticas e conscientes diante dos 

contextos interculturais e sociolinguísticos. Para tanto, é necessário que sejam 

inovadoras e flexíveis e que possam atender aos anseios e expectativas das 

comunidades indígenas considerando a interculturalidade, o multiculturalismo e a 

alteridade desses povos. 

                                                 
14

 Completando essa ideia, o MEC/INEP (1997) sinaliza que os currículos flexíveis ou diferenciados 
garantem a descentralização da atividade educativa. 
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A interculturalidade, que é o intercâmbio positivo e mutuamente 

enriquecedor entre as culturas das diversas sociedades, deve ser característica 

básica da escola indígena. Isso significa passar de uma visão estática da educação 

para uma concepção dinâmica: não se pode somente valorizar ou mesmo 

ressuscitar conteúdos de culturas antigas; deve-se, pelo contrário, ter em vista o 

diálogo constante entre elas – a inter-relação, o intercâmbio e as contribuições 

recíprocas são processos aos quais todas as sociedades são e foram submetidas ao 

longo de sua história – a fim de que possam desvendar seus mecanismos, suas 

funções e sua dinâmica, como reconhecem as Diretrizes para a Política de 

Educação Escolar Indígena de 1994: 

 

[...] O eixo conceitual em torno do qual se situam as questões e as reflexões 
emergentes nesse campo, e que caracteriza os mais espinhosos problemas 
do nosso tempo, é o da possibilidade de respeitar as diferenças e de 
integrá-las em uma unidade que não as anule. Isso vale, de fato, tanto para 
o discurso das diferenças étnicas e culturais, de gênero e de gerações, a 
serem acolhidas na escola e na sociedade, quanto para a distinção entre os 
povos, a ser considerada nos equilíbrios internacionais e planetários. 
(DIRETRIZES PARA A POLÍTICA DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA, 
1994, p. 11) 

 
 

 
Nessa direção Fleuri (2004, p.10) observa que: 

 

[...] a intercultura vem se configurando como um objeto de estudo 
interdisciplinar e transversal, no sentido de tematirzar e teorizar a 
complexidade (para além da pluralidade ou da diversidade) e a 
ambivalência ou o hibridismo (para além da reciprocidade ou da evolução) 
dos processos de elaboração de significados nas relações intergrupais e 
intersubjetivas, constitutivos de campos identitários em termos de etnias, de 
gerações, de gêneros, e de ação social.  

 
  

As sociedades indígenas apresentam um quadro complexo e heterogêneo em 

relação ao uso da língua materna (a língua indígena) e ao uso e conhecimento da 

língua oficial (o português). Monolinguismo total em língua indígena é situação 

transitória de comunidades indígenas nos primeiros momentos do contato. A maioria 

dos povos indígenas se encontra em diversas situações e modalidades de 

bilinguismo e/ou multilinguismo.  

Essa situação sociolinguística, assim como o momento histórico atual e suas 

implicações de caráter psicolinguístico, faz com que se assuma a educação escolar 

indígena como sendo necessariamente bilíngue:  
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a) cada povo tem o direito constitucional de utilizar sua língua materna 
indígena na escola, isto é, no processo educativo oral e escrito, de todos os 
conteúdos curriculares, assim como no desenvolvimento e reelaboração 
dinâmica do conhecimento de sua língua;  
b) cada povo tem o direito de aprender na escola o português como 
segunda língua, em suas modalidades oral e escrita, em seus vários 
registros – formal, coloquial, etc.  
c) a língua materna de uma comunidade é parte integrante de sua cultura e, 
simultaneamente, o código com que se organiza e se mantém integrado 
todo o conhecimento acumulado ao longo das gerações, que assegura a 
vida de todos os indivíduos na comunidade. Novos conhecimentos são mais 
natural e efetivamente incorporados através da língua materna, inclusive o 
conhecimento de outras línguas (DIRETRIZES PARA A POLÍTICA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA, 1994, p. 10-11).  

 

De acordo com Maria Margarida Morgado15, apud Mac Laren (1997), existem 

várias modalidades de posições multiculturais: o multiculturalismo16 conservador, o 

multiculturalismo liberal e liberal de esquerda e o multiculturalismo crítico ou de 

resistência. Para ele, não existe uma humanidade comum, mas apenas identidades 

definidas pelos contextos de poder, de discurso ou de cultura. Como refere à autora: 

 

O multiculturalismo implica basicamente a transição de uma cultura comum 
ou homogênea para culturas, visando a inclusão dos racial e sexualmente 
excluídos, e das vozes daqueles que têm sobrevivido nas franjas do poder 
central ou nas margens dos cânones literários e culturais. [...] No contexto 
educativo, por exemplo, a educação multicultural corresponde à ideia de 
uma educação liberta de preconceitos raciais e promotora da diversidade 
cultural e de tolerância, respeitadora da diferença de grupos sociais, étnicos 
e sexuais, bem como de cada indivíduo, que atravessa currículos, manuais 
escolares, e dita mudanças estruturais e institucionais, por vezes até 
mesmo radicais, nas atitudes dos professores, nas políticas escolares e nas 
relações entre alunos (MORGADO, s/d). 

 
 

Na avaliação de Maria Aparecida de Souza Perrelli (2007 p. 257):  
 

O multiculturalismo sem uma agenda política de transformação pode 
apenas ser outra forma de acomodação a uma ordem social maior [...] A 
perspectiva que estou chamando de multiculturalismo crítico compreende a 
representação de raça, classe e gênero como resultado de lutas sociais 
mais amplas sobre signos e significações e, neste sentido, enfatiza não 
pensar o jogo textual e o deslocamento metafórico como forma de 
resistência (como no caso do multiculturalismo liberal de esquerda), mas 
enfatiza a tarefa central de transformar relações sociais, culturais e 
institucionais nas quais os significados são gerados. (PERRELLI, 2007 apud 
Mc LAREN, 2002, p. 123). 

                                                 
15

MORGADO. Maria Margarida. Multiculturalismo. Disponível em: 
www.fcsh.unl.pt/invest/edt/verbetes/M/multiculturalismo.htm. Acesso em: 12 nov. 2010. 
16

 Para Mario de Mori, “Multiculturalismo (ou pluralismo cultural) é um termo que descreve a 
existência de muitas culturas numa localidade, cidade ou país, sem que uma delas predomine, 
porém separadas geograficamente e até convivialmente no que se convencionou chamar de 
„mosaico cultural‟.” DE MORI, M. F. Multiculturalismo. Disponível em: 
<http://www.slideshare.net/professormario/multiculturalismo-1118416>. Acesso em: 15 dez. 2010.  
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Para Antônio Greco Rodrigues (2008, p. 26), o multiculturalismo pretende 

diluir fronteiras assim criadas, marcando-se como o oposto do nacionalismo. É a 

construção teórico-ideológica que busca lidar com as diferenças nas sociedades 

onde convivem múltiplas etnias.  

As inovações tecnológicas, paradoxalmente, apresentam novas possibilidades 

de desenvolvimento nesse campo, apesar de, no dia a dia, constatar-se o aumento 

da exclusão social que afeta também os povos indígenas. Prova disso pode ser 

evidenciada na fala do professor indígena da etnia Karitiana17: Mexer com 

computador, por exemplo. Nós, professores, nunca mexemos com computador. Nós 

temos que ficar capacitado para mexer nisso, computador, porque é importante.  

Nesse sentido, “a globalização, o crescimento da interdependência de todos 

os povos e países, os meios de comunicação de massa, potencializados por essas 

tecnologias, rompem ou ultrapassam fronteiras, culturas, idiomas, religiões, regimes 

políticos” (IANNI, 1996, p. 94) e as comunidades indígenas estão cada vez mais 

envolvidas nesse processo, ou, pelo menos, sofrendo as suas consequências em 

profundidade e escala muito maiores do que a sociedade não índia. 

A antropóloga Berta Ribeiro (1991, p. 50-51) procura analisar essas 

interligações e contradições da seguinte forma: “Temos muito a aprender com os 

índios, inclusive sobre a modernidade a quem ela serve. Com efeito, o extraordinário 

avanço tecnológico das últimas décadas trouxe mais miséria e marginalidade à 

maioria da população”. 

Diante do contato forçado com a cultura ocidental e suas tecnologias, as 

comunidades indígenas – entre as quais Rondônia é um exemplo – vêm sofrendo 

uma grande pressão. Em grande parte, para resistir a um iminente e potencial 

processo de extermínio ou confinamento, clamam por políticas públicas de educação 

que, de um lado, preservem valores, tradições, costumes; de outro, deem-lhes 

recursos educativos para integrarem-se, de forma autônoma, à sociedade18. 

                                                 
17

 Entrevista efetuada no CENTRER, durante a participação dos Professores Indígenas no Curso de 
Formação continuada promovido pela SEDUC/RO (2008). 
18

 A título de exemplo de uma comunidade que convive num contexto multiétnico, reunindo num 
mesmo espaço e tempo, apontamos a de Sagarana no Rio Mamoré, na qual habitam povos de nove 
etnias, Makurap, Aruá, Aricapu, Tupari, Djeoromitxi (conhecida como Jaboti), Ajuru, Cujubim, Canóe e 
Massacá (informação: Professor da Etnia Makurap). “Tal diversidade, ao invés de ser recurso positivo 
para o conhecimento e uso das diversas línguas na construção do conhecimento disciplinar, tem sido 
um  obstáculo, com a adoção quase exclusiva do português pelos docentes não indígenas nos cursos 
de formação e mesmo pelos indígenas em muitas de suas escolas”(MONTE e MATOS, 2006 p.97).   
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Portanto a educação escolar indígena institucionalizada aparece como elemento 

estratégico de luta dessas comunidades nesse contexto.  

 

 

1.1 Os documentos oficiais que fundamentam as políticas de educação 
indígena 

 

A análise das políticas e dispositivos legais atualmente em vigor, que 

reconhecem direitos e normatizam a educação escolar indígena, possibilita, em 

princípio, compreender as diferentes ideias pedagógicas subjacentes às estratégias 

de fazer educação sob o ponto de vista das políticas públicas cujo objetivo 

fundamental é a formação do cidadão, seja qual for a sua posição social, econômica, 

religiosa, étnico-racial etc. e, mais uma vez, isso inclui os indígenas. 

Os documentos oficiais que fundamentam a Educação Escolar Indígena, 

dentre eles os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), enfatizam a temática da 

pluralidade cultural e dizem respeito às características étnicas e culturais dos 

diferentes grupos sociais vivendo em território brasileiro. O Referencial Curricular 

Nacional para as Escolas Indígenas (1998), no qual estão reunidos os fundamentos 

históricos, políticos, legais, antropológicos e pedagógicos que norteiam a proposta 

de uma escola indígena intercultural, bilíngue e diferenciada, oferece também, como 

sugestão de trabalho, a construção dos currículos escolares em seis áreas de 

estudos: línguas, matemática, geografia, história, ciências, arte e educação física. 

Seu objetivo maior é oferecer subsídios e orientações para a elaboração de 

programas de educação escolar que atendam aos anseios e interesses das 

comunidades indígenas (BRASIL, 1998) 34. 

O objetivo da educação escolar indígena é de possibilitar uma educação 

diferenciada, intercultural e bilíngue (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988), portanto 

                                                 
34

 Importante observar que essa legislação não aborda a questão da Educação para pessoas 
Indígenas com necessidades especiais, conforme estudos realizados em minha dissertação de 
mestrado (VENERE, 2005). Esse assunto foi discutido pela pesquisadora Patrícia Carla da Hora 
Correia e  apresentado no I Encontro Nacional de Educação Indígena promovido pela Universidade 
Estadual da Bahia, realizado em Porto Seguro, em 2007. Destacamos, ainda, que a autora vem 
desenvolvendo projeto de pesquisa junto à Universidade Federal da Bahia no programa de Pós-
Graduação, curso de Doutorado, cujo tema é: “A interação da pessoa com deficiência na comunidade 
indígena: um estudo na etnia Pankararé da Bahia”. Disponível em: < 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=W339070#PP_A 
intera%C3%A7%C3%A3o da pessoa com defici%C3%AAncia na comunidade ind%C3%ADgena: um 
estudo na etnia Pankarar%C3%A9 da Bahia >. Acesso em: 19 jan. 2010. Desses trabalhos, extraímos 
importantes subsídios para esta tese. 
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abre a possibilidade para a construção de “pedagogias indígenas”, isto é, ações 

educativas, práticas pedagógicas e modos próprios de educação e de socialização 

dessas comunidades educativas tradicionais. Para a Escola tornar-se realmente 

indígena, deverá reencontrar-se e inserir-se na dinâmica própria dessas 

comunidades educativas, e, além disso, essa identificação passa pela presença de 

um professor índio e/ou um professor preparado para atender essa comunidade. 

Neste aspecto, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas chama a 

atenção para o seguinte fato: “A formação especifica do professorado indígena é, 

hoje, forte demanda das comunidades e também um direito previsto em lei” (IBASE, 

2004, p. 72). 

O Referencial Curricular Nacional Para a Educação Escolar Indígena (1998) 

estabeleceu orientações no que diz respeito à contratação de professores para 

atuarem nas escolas indígenas e ressalta, implicitamente, a necessidade de sua 

institucionalização: 

 

Para que a educação escolar indígena seja realmente específica e 
diferenciada, é necessário que os profissionais que atuam nas escolas 
pertençam às sociedades envolvidas no processo escolar. E preciso, 
portanto, instituir e regulamentar

20
, no âmbito das Secretarias de Educação, 

a carreira do magistério indígena, que deverá garantir aos professores 
indígenas, além de condições adequadas de trabalho, remuneração 
compatível com as funções exercidas e isonomia salarial com os demais 
professores da rede de ensino. A forma de ingresso nessa carreira deve ser 
o concurso público específico, adequado às particularidades linguísticas e 
culturais dos povos indígenas. (RCNEI, 1998, p. 42). 

 

Nessa perspectiva, a educação escolar indígena institucionalizada torna-

se um instrumento político, que deve contribuir na luta pela conquista da autonomia 

em todos os níveis (econômico, político, cultural, religioso e social), e é nesse 

sentido que reafirmamos que as políticas pública, indigenista e de educação 

indígena devem ser compreendidas a partir de uma perspectiva inclusiva.  

Monte (2001, p. 104) afirma que, diante do fato de que as vozes das 

sociedades indígenas foram silenciadas pelas políticas educacionais, deve-se  

 

                                                 
20

 Sobre esta questão, o Governo do Estado de Rondônia, após ser pressionado por parte dos 
movimentos sociais indígenas e pelo Ministério Público Federal de Rondônia, publicou, no Diário 
Oficial do Estado, Lei Complementar n.º 578,  de 1.º de junho de 2010, que dispõe sobre a criação do 
Quadro de Magistério Público Indígena do Estado de Rondônia, da carreira de Professor Indígena e 
da carreira de Técnico Administrativo Educacional Nível 1 e Técnico Administrativo Educacional Nível 
3. Fomos convidados pelos professores e lideranças indígenas a participar dessa sessão de votação 
na Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia.  
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[...] formular e explicitar um novo projeto de escola, acompanhada pelo eco 
de outras vozes, ressoando e reproduzindo, ainda que sob um intenso 
debate e conflito, em novas garantias e direitos coletivos e propostas de 
políticas públicas diferenciadas, a serem implementadas pelos estados 
brasileiros dentro dos sistemas de ensino. 

 

Como um marco político e pedagógico, essas políticas deverão possibilitar a 

conciliação da cidadania com a diversidade como direito coletivo que implicará a 

participação dos emergentes movimentos sociais indígenas e as definições e os 

rumos de suas comunidades como parte integrante da nação brasileira.  

As comunidades indígenas expressam suas expectativas em relação à escola 

de muitas maneiras. Em alguns casos, ela é explicitamente solicitada para atender 

às necessidades presentes na luta pela terra: como é necessário ao índio deslocar-

se para outras localidades, torna-se importante comunicar-se por meio da leitura, da 

escrita, do manejo do dinheiro e da compreensão de mapas – a qual implica 

conhecer o aumento ou a redução de áreas ocupadas pela sua comunidade.  

Outro aspecto relevante do Referencial Curricular Nacional de Educação 

Escolar Indígena, de 1998 refere-se:  

 
Os princípios contidos nas leis dão abertura para construção de uma nova 
escola, que respeite o desejo dos povos indígenas por uma educação que 
valorize suas práticas culturais e lhes de acesso a conhecimento e práticas 
de outros grupos e outras sociedades. Uma normatização excessiva ou 
muito detalhada pode ao invés de abrir caminhos inibir o surgimento de 
novas e importantes práticas pedagógicas e falhar no atendimento a 
demandas particulares colocadas por esses povos. A proposta da escola 
indígena diferenciada representa, sem dúvida alguma, uma grande 
novidade para o sistema educacional dos pais, exigindo das instituições e 
órgãos responsáveis a definição de incorporadas e beneficiadas por sua 
inclusão no sistema, quanto respeitadas as suas particularidades (RCNEI, 
1998, p. 34). 

 

 

1.2 O currículo diversificado para as escolas indígenas: um desafio 

 

Para Catarina Costa Fernandes (2006), na história da renovação das 

práticas pedagógicas e curriculares da escola indígena, algumas ideias se firmaram 

a partir da reflexão e da ação promovidas pelas experiências inovadoras conduzidas 

pelas organizações de apoio aos povos indígenas e também da mobilização de 

professores e dessas lideranças interessadas em uma educação escolar que 

contribuísse para sua autonomia. Uma dessas ideias é o reconhecimento da 

multietnicidade e da pluralidade.  
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No Brasil contemporâneo, existem mais de 225 povos indígenas que, 

segundo o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), 

(1998), cultural e linguisticamente representam uma magnífica [...] soma de 

experiências históricas e sociais diversificadas, de elaborados saberes e criações, 

de arte, de música, de conhecimentos, de filosóficos as originais, construídos ao 

longo de milênios pela pesquisa, reflexão, criatividade, inteligência e sensibilidade de 

seus membros. [...] Sua variedade e sua originalidade são um patrimônio importante 

não apenas para eles próprios e para o Brasil, como de fato, para toda a 

humanidade (BRASIL, MEC, 2005a). É importante compreender a diversidade 

implícita na pluralidade étnica para a formulação de políticas e ações adequadas às 

realidades e perspectivas de cada povo indígena. Por isso, não são condizentes com 

essa realidade propostas de políticas e ações que tomem os povos indistintamente, 

sem contemplar suas especificidades em termos culturais, linguísticos, de histórias 

de contato com a sociedade nacional, de projetos de futuro e de presente. Construir 

uma agenda política, acordada com professores e representantes de cada povo, que 

reflita suas perspectivas e suas demandas socioambientais é um enorme desafio 

para os gestores públicos, tendo em vista a necessária distinção entre educação 

indígena e educação escolar indígena. 

 

A aprendizagem de diferentes povos é uma dimensão ignorada pelas 
políticas assimilacionistas que não reconheciam os padrões de transmissão 
dos conhecimentos tradicionais para a formação de jovens e crianças de 
acordo com suas concepções sobre sociedade e formação da pessoa 
humana As práticas socializadoras da comunidade, em diversificados 
momentos, por meio de diferentes agentes e ao longo de toda a vida são 
educacionais por natureza, se valem da oralidade e têm estratégias 
próprias. A essa atividade, a educação escolarizada foi imposta intentando 
substituir e neutralizar esses processos de formação. (MELIÁ, 1979, p. 58). 

 
 

As ações inovadoras e decisivas da cultura e da sociedade acontecem e se 

refletem diretamente nas projeções dos conteúdos e métodos distribuídos nos 

currículos escolares, girando em torno da conscientização da práxis e da quebra de 

paradigmas.  

Nesse sentido, recorremos a Sacristan no intuito de contribuir com nossas 

reflexões. Para tanto, o autor define que: 
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O currículo aparece, assim, como o conjunto de objetivos de aprendizagem 
selecionados que devem dar lugar à criação de experiências apropriadas 
que tenham efeitos cumulativos avaliáveis, de modo que se possa manter o 
sistema numa revisão constante, para que nele se operem as oportunas 
reacomodações. (SACRISTAN, 2000, p. 46). 

 

Escreve Thomaz Tadeu da Silva (1996, p. 165): “[...] nós fazemos o 

currículo e o currículo nos faz”. Com essa afirmação, pode-se dizer que o currículo 

escolar se constitui também um dos elementos centrais na construção do indivíduo 

como sujeito histórico 

Ao compreender melhor o texto e o contexto em que estão inseridas as 

questões de educação escolar indígena, é possível observar que nem sempre essa 

escola oferece um currículo adequado aos seus alunos, tendo em vista sua 

realidade. O professor da etnia Oro Mon21 afirma que a escola indígena é 

diferenciada das demais até mesmo no calendário, pois “[...] a gente trabalha com o 

calendário não escolar indígena”. Isso significa que o calendário escolar não foi 

definido exclusivamente pela sua comunidade. De acordo com a (SECAD, 2007 p. 

21):  

 
[...]. A escola indígena se caracteriza por ser comunitária, ou seja, espera-se 
que esteja articulada aos anseios de comunidade e a seus projetos de 
sustentabilidade territorial e cultural. Dessa forma, a escola e seus 
profissionais devem ser aliados da comunidade e trabalhar a partir do 
diálogo e participação comunitária, definindo desde o modelo de gestão e 
calendário escolar – o qual deve estar em conformidade às atividades rituais 
e produtivas do grupo - até os temas e conteúdos do processo de ensino-
aprendizagem. 

 

Moreira e Candau (2003, p. 161) afirmam: 

 
A escola sempre teve dificuldade em lidar com a pluralidade e a diferença. 
Tende a silenciá-las e neutralizá-las. Sente-se mais confortável com a 
homogeneização e a padronização. No entanto abrir espaços para a 
diversidade, a diferença e para o cruzamento de culturas constitui o grande 
desafio que está chamada a enfrentar. 

 

Catarina Costa Fernandes (2006), afirma que atitudes impositivas, por sua 

vez, expressam valores e predispõem uma pessoa para agir ou reagir de certa 

maneira em relação a alguma coisa ou pessoa, enquanto comportamento é qualquer 

forma de ação humana. A diversidade cultural existe dentro e entre culturas; mas, 

                                                 
21

 Entrevista gravada no Centro de Treinamento CENTRER/EMATER do município de Ouro Preto d‟ 
O‟Este, estado de Rondônia (2008). 
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dentro de uma única cultura, certos comportamentos são incentivados e outros, 

reprimidos. 

Segundo um professor indígena: “[...] o currículo também é imposto e não 

respeita as especificidades culturais dos índios”. Do mesmo modo, Fernandes, 

(2006) considera que a defesa da diversidade cultural é um imperativo ético, 

inseparável do respeito à dignidade humana. Ela implica o compromisso de respeitar 

os direitos humanos e as liberdades fundamentais, em particular os direitos das 

pessoas que pertencem a minorias e dos povos autóctones.  

Ninguém pode invocar a diversidade cultural para violar os direitos humanos 

garantidos pelo direito internacional, nem para limitar o seu alcance. A declaração 

universal da diversidade cultural defende que ela é um patrimônio comum da 

humanidade e incentiva o diálogo intercultural e o multiculturalismo como formas de 

garantir um desenvolvimento harmonioso das sociedades. 

Nesse sentido, entende-se que a escola indígena é um local composto por 

uma população diferenciada, permeada por seus costumes e suas crenças, logo o 

currículo escolar deveria levar em consideração as especificidades de cada povo. 

 

1.2.1 Os professores não índios nas escolas das aldeias  

 

O universo escolar é marcado pela presença de pessoas que se apresentam 

com suas singularidades, variedade de etnias, diferentes visões de mundo e modos  

muito particulares de ser, de sentir e de viver. Segundo Edgar Morin (2001, p. 56): 

 

A cultura é constituída pelo conjunto dos saberes, fazeres, regras, normas, 
proibições, estratégias, crenças, ideias, valores, mitos, que se transmite de 
geração em geração, se reproduz em cada indivíduo, controla a existência 
da sociedade e mantém a complexidade psicológica e social. [...] Assim, 
sempre existe a cultura nas culturas, mas a cultura existe apenas por meio 
das culturas. 

 

Os professores índios reclamam da forma como os professores não índios 

são recrutados aleatoriamente para atender às comunidades, já que muitos não têm 

o devido conhecimento para trabalharem com a diversidade. A coordenação 

encarregada de selecionar os professores o faz somente com base em um currículo 

vitae, sem que haja uma entrevista e uma verificação prévia sobre seu real preparo 

para trabalhar nas comunidades indígenas situadas em regiões distantes. Na fala de 
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uma liderança indígena Tupari, durante a Reunião de Avaliação do Projeto Açaí 

realizada por professores indígenas e lideranças indígenas, em 2008, em Rondônia, 

fica evidente esse problema:  

 
[...] Eu acho que, em primeiro lugar, a coordenação daqui de Porto Velho ou 
da representação para contratar uma pessoa para trabalhar na terra 
indígena, tem que fazer entrevista com essa pessoa, porque, às vezes, 
quando o governo abre um espaço para a contratação de profissionais, vai 
um monte de contratado para aquele setor. Só que as pessoas que 
mandam o currículo, não estão preparadas para trabalhar no mato com os 
indígenas. [...] Então, muitas vezes, elas são contratadas, mas, em primeiro 
lugar... chegam lá de joelho, pedindo para serem contratadas. Mas isso não 
é com o interesse de ficar lá. É com o interesse de ganhar só para 
sobreviver. Muitas pessoas que são contratadas não são daqui, são do 
Nordeste, vêm de São Paulo, vêm lá não sei de onde, procurando emprego 
para poder sobreviver. Ou talvez para pagar o repasse, os custos da volta; 
muitas vezes isso acontece. Então eu acho que é necessário alertar e 
explicar para essas pessoas antes de saírem daqui de Porto Velho, porque, 
se não, elas vão sair daqui pensando que irão ficar num apartamento que 
tem ar-condicionado, num escritório que tem computador, tem tudo. Não é 
isso, é muito diferente do trabalho na cidade o trabalho no campo [...]. 

 
 

Consequentemente, os professores de tal forma contratados, não contribuem 

para o desenvolvimento da educação escolar Indígena, o que se torna da maior 

importância que a construção do currículo seja elaborada a partir das necessidades 

levantadas pelos próprios indígenas juntamente com sua comunidade. Mediante as 

anotações realizadas pelos eles, expressas em seus registros diários, é possível 

identificar quais as aspirações dessa população.  

Wilmar Rocha da Rocha D‟Angelis, (2003, p. 42), formula dez tópicos que 

deveriam compor a formação desses professores para atuar na escola de sua 

comunidade. Os tópicos sugeridos pelo autor para o Núcleo Comum de Formação 

para a Educação Básica são: 1) pedagogia; 2) ensino – especificidade da situação 

de conflito de culturas; 3) perspectiva antropológica: especificidade da situação do 

bilinguismo: 4) língua materna; 5) língua portuguesa; 6) ensino de línguas; 7) 

bilinguismo e ensino bilíngue; especificidade das outras áreas de conhecimento; 8) 

abordagem indígena de outros conhecimentos; especificidade do estado atual da 

educação escolar indígena; 9) currículo; 10) material didático (D‟ANGELIS, 2003 p. 

43). Enfatiza, ainda, que há necessidade de um planejamento local a cada nova 

turma de professores, objetivando atender as propostas de autonomia, ou seja, um 

planejamento que seja dirigido pelas sociedades indígenas interessadas.  
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Nesta seção, nosso objetivo foi esclarecer alguns conceitos que fundamentam 

a política de educação indígena e da educação escolar indígena em particular, como 

multiculturalismo, interculturalidade, alteridade, bilinguismo, dentre outros e que 

estão na base dos Referenciais e das Diretrizes para a Educação Escolar Indígena 

no Brasil e, consequentemente, dos projetos educacionais de iniciativa do Estado. 

Na seção seguinte, vamos fazer um breve histórico das iniciativas de educação 

escolar indígena no Brasil e em Rondônia, bem como dos estudos e pesquisas que 

possibilitam dar maior clareza para se analisar o Projeto Açaí.  
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2 UM BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO BRASIL E 
EM RONDÔNIA 

 

Esta seção tem o objetivo de rever, mesmo que brevemente, as principais 

fases da educação indígena no Brasil no contexto da política indigenista deste país, 

identificando as suas principais características e tendências particularmente com 

relação à visão de educação indígena que predominou em cada uma dessas etapas. 

Pretende-se identificar iniciativas pioneiras de implantação de projetos de educação 

escolar indígena, bem como alguns dos estudos realizados sobre essas iniciativas 

no Brasil e em Rondônia que antecederam o Projeto Açaí. Entendemos que a 

importância dessa breve revisão é que ela nos permitirá analisar melhor esse projeto 

em relação aos anteriores. 

A ideia de integração dos índios à sociedade nacional por meio de ações 

educativas remonta ao período colonial com a chegada das primeiras caravelas até 

meados do século XX, quando o panorama da educação escolar indígena foi 

marcado pelas palavras de ordem “catequizar, civilizar e integrar”. (SILVA e 

AZEVEDO, 2004) 

Catequizar seria converter os índios à religião católica, tarefa dos padres 

missionários que aqui chegaram junto com os primeiros colonizadores. Civilizar seria 

substituir sua forma “primitiva” de vida pelas supostas vantagens da civilização, e, a 

partir daí, seriam integrados à sociedade nacional, abandonando seus costumes, 

que eram considerados atrasados e primitivos do ponto de vista de uma história 

etnocêntrica europeia. De acordo com Silva e Azevedo, 2004, p.149: “A 

implantação de projetos escolares para populações indígenas, portanto, é quase tão 

antigo quanto o estabelecimento dos primeiros agentes coloniais no Brasil”.  

 

2.1 O Período Colonial  

Antes da chegada dos europeus à América havia aproximadamente 100 

milhões de americanos no continente (BERTA RIBEIRO, 1984). Só em território 

brasileiro  

[...] supõe-se que, à época da chegada oficial dos portugueses ao Brasil, em 
1500, a população indígena era superior a cinco milhões de pessoas; hoje, 
não ultrapassa 250 mil indivíduos, distribuídos em cerca de 200 povos 
distintos, falando por volta de 170 línguas, das quais apenas 5 têm mais de 
5.000 falantes; 25% dessas línguas têm menos de 100 falantes. 
(MONSERRAT, 1989, p.245). 
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Esses índios brasileiros estavam divididos em vários povos, “[...] com suas 

línguas próprias. É difícil calcular, mas é seguro que havia bem mais de mil línguas 

faladas no Brasil, antes da entrada dos portugueses” (D‟ANGELIS, s/d, p.1). 

(RIBEIRO, 1984; MELATTI, 1970).  

Desde o início da colonização do Brasil, os jesuítas tiveram preocupação em 

criar “escolas” para os filhos dos indígenas e os filhos dos colonos aqui 

estabelecidos, utilizando-se, no caso dos primeiros, da criação de uma língua 

própria, o nhengatú ou neotupi, até hoje falada em algumas regiões do Brasil 

(GERSEM JOSÉ DOS SANTOS LUCIANO, 2001, p. 124), facilitando assim a 

comunicação com os indígenas a fim de incutir neles os ideais civilizatórios, 

fortemente marcados pela religiosidade católica, favorecendo, dessa forma, a ação 

colonizadora. A ideia de integração dos índios à sociedade nacional e os respectivos 

estudos remontam a uma tradição que advém do período colonial brasileiro, quando 

o governo português dividia-se entre os interesses dos colonos de escravizar os 

índios e as tentativas dos missionários de impedir essa escravização, convertendo 

os índios ao cristianismo e levando-os a adotar costumes “civilizados”. Desse modo, 

o projeto de educação e catequese indígena permaneceu a cargo dos missionários 

católicos de diversas ordens religiosas, estabelecidos por delegações explícitas da 

Coroa Portuguesa (Padroado22). 

Alguns autores (D‟ANGELIS, 2005; NOBRE, 2005), consideram que o período 

colonial, no que se refere à educação escolar indígena, deve ser dividido, pelo 

menos, em duas fases distintas. A primeira, à qual já nos referimos anteriormente, 

coincide historicamente com os dois primeiros séculos da colonização, ou seja, de 

1500 a 1700, ou, para sermos precisos, de 1549, data da chegada dos primeiros 

jesuítas, a 1749, quando foram expulsos dos territórios português e espanhol. Nessa 

fase, a escolarização era, como já foi mencionado, apenas um instrumento de 

catequese ou de cristianização do índio, facilitando a sua escravização. Segundo 

Melià (1979), já no período colonial, produziu-se, praticamente, o aniquilamento das 

diversas culturas que sobreviveram, exclusivamente, nos territórios muito distantes 

do litoral, onde a ação colonizadora e de ocupação oficial só se dariam no século 

XX. 

                                                 
22

 Regime por meio do qual o Estado Português, em acordo com o Vaticano, sobrepôs-se 
politicamente ao poder da Igreja Católica, cabendo-lhe a indicação de nomes à hierarquia religiosa. O 
padroado no Brasil durou até a primeira Constituição Republicana promulgada em 1890.  



52 

 

A segunda fase do período colonial, chamada de fase pombalina, vai de 

meados do século XVIII até meados do século XIX. Caracterizou-se pela instituição 

das normas, regras e regulamentos do “Diretório Pombalino” em 1757, que tentou 

realizar grandes mudanças na política colonial de educação indígena, instituindo a 

chamada “vila pombalina” que seria o espaço físico e social n o qual deveria se 

processar obrigatoriamente a integração do indígena das missões ao universo 

colonial (NOBRE, 2005).  

O “Diretório”, com o propósito explícito de integrar o índio à sociedade 

colonial, organizava o ensino elementar na colônia em duas escolas diferenciadas, 

para meninos e meninas, com orientação cristã que favorecia a abolição formal entre 

os índios e os brancos, transformando as aldeias missionárias indígenas em vilas e 

povoações portuguesas, inclusive com a proibição da língua geral – o nhengatú – 

instituída pelos jesuítas. 

 

 

2.2. O Período Imperial 

 

Com o fracasso da política pombalina (Manuela Carneiro da CUNHA, 2002) e 

a revogação das rígidas normas do “Diretório”, em 1798, cria-se um vácuo na 

organização do ensino na Colônia, até que, no Império, com o “Regulamento acerca 

das Missões de Catequese e Civilização dos Índios” (1845), tenta-se estabelecer o 

que seria uma política indigenista oficial no Brasil e, nela inserida, uma política de 

educação escolar. Por meio desse Regulamento, institui-se, no Brasil, o cargo de 

Diretor Geral dos Índios em cada província, ao qual  caberia propor às Assembleias 

Provinciais a criação de escolas de primeiras letras onde se daria, também, o ensino 

para meninos e meninas indígenas, recuperando, em parte, a orientação escolar 

existente antes da expulsão dos jesuítas (MOREIRA NETO, 1988; NOBRE, 2005). 

Entretanto os objetivos de catequese e integração à sociedade colonial ainda 

continuaram predominantes, com pouca consideração sobre a especificidade da 

cultura indígena e, obviamente, a necessidade de uma escola a ela adequada 

(FERREIRA, 1992). 
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2.3 O Período Republicano 

  

Uma preocupação mais institucionalizada de educação escolar começa 

efetivamente na primeira década do século XX e na primeira década da nascente 

República Brasileira quando se inicia a ocupação de territórios antes somente 

ocupados por comunidades indígenas. A partir daí, pode-se tentar identificar 

também, como veremos a seguir, fases da “educação indígena” importantes para se 

compreender por que, em décadas posteriores, surge a preocupação do Estado em 

formar “professores indígenas”. 

A primeira fase do Período Republicano, é marcada pela criação do Serviço 

de Proteção ao Índio (SPI)23 em 1910 e se estende até a política da FUNAI e a 

articulação com a SIL Internacional24 (SIL) e outra missões religiosas, onde ainda 

predomina, na política indigenista oficial, o objetivo de integração à sociedade 

nacional. Segundo Meliá (1979), a educação que a sociedade nacional pensa para o 

índio, nessa primeira fase da República, não diferia fundamentalmente da educação 

missionária, verificando-se a ação educativa de missões religiosas – especialmente 

de evangélicos – simultaneamente às ações oficiais de ocupação. Entretanto, ao 

considerar a etnia indígena como inferior, as ações educativas, em sua maioria, 

fracassam totalmente, apontando para a necessidade de uma reorientação do 

processo de integração por meio da educação. 

Apesar dos fracassos, nota-se uma pequena mas decisiva inflexão na política 

de ocupação dos territórios onde existiam comunidades indígenas, bem como uma 

mudança na forma de se buscar a sua integração e, obviamente, nas orientações da 

ação educacional, podendo-se, pois, considerar uma segunda fase do período 

republicano. Destaca-se, nessa fase, a política de integração dos indígenas sob os 

princípios do Marechal Cândido Rondon25. Dessa feita, a partir de 1953, o SPI 

                                                 
23

 Em 1967, deu-se a extinção do SPI e a criação da Fundação Nacional do Índio (FERREIRA, 2001). 
24

 A SIL está atuando no Brasil sob o nome de Associação Internacional de Linguística – SIL Brasil. 
25

 “[...] Cândido Mariano da Silva Rondon, filho de mãe índia, foi incumbido de levar linhas telegráficas 
ao interior do país, partindo-se do Centro-Oeste aos confins do Acre, saindo de Cuiabá, passando por 
Santo Antônio do Madeira e bifurcando-se por um ramal que atingiria Manaus. Além do manancial de 
conhecimentos científicos proporcionado pelo projeto de interiorização, na chefia da missão que 
depois seria denominada “Comissão de Linhas Telegráficas e Estratégicas de Mato Grosso ao 
Amazonas”, Rondon, em contato com os indígenas que habitavam o percurso de 1.500 quilômetros 
floresta a dentro, e sentindo os efeitos desagregadores que a intromissão de valores sócio-
econômico-culturais da civilização neles desencadeavam, traça as linhas mestras do seu ideário 
indigenista e exige do Governo Afonso Pena que todo e qualquer grupo tribal que encontrasse na sua 
rota deveria ser posto sob sua tutela.” (GUAVIRA EDITORES, 1981, p.34 ).  
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elaborou um programa de reestruturação das escolas tendo como objetivo adaptá-

las às condições e necessidades de cada grupo indígena, na concepção de que 

ensinar seria preparar a criança para assumir papéis que deve exercer na sociedade 

(SPI, 1953, p. 10 apud CUNHA, 1990, p. 89; FERREIRA, 2001). Entretanto, mesmo 

sob orientação do SPI, as escolas nas aldeias não diferiam significativamente das 

escolas rurais tradicionais, com professores não indígenas ensinando as crianças 

índias a ler e a escrever em Língua Portuguesa. 

O decreto governamental 8072 de 20 de junho de 1910 introduz a novidade 

da oficialização da educação primária nas aldeias e de um programa leigo de 

instrução dos índios, ambos previstos nos regulamentos do SPI. Pela primeira vez, a 

responsabilidade da educação indígena deixava de ficar, como vinha ocorrendo há 

mais de um século, a cargo exclusivamente do clero (MOREIRA NETTO, 1997), mas 

pouco se fez para restringir a ação educativa das missões evangélicas e católicas 

que continuaram com ampla liberdade para prosseguir em sua ação de caráter 

“evangelizador e civilizatório”. Essa segunda fase estende-se pelo período do 

Governo Vargas até o golpe militar de 1964, quando se intensifica a ocupação da 

Amazônia por meio do “Plano de Integração Nacional”.  

Em fins da década de 1960 e início dos anos 1970, período da ditadura 

militar, encontra-se a terceira fase, que foi marcada pelo surgimento das 

organizações indigenistas não governamentais e formação do movimento indígena. 

Em última análise, tal período expressou a estratégia do governo brasileiro de 

interiorização e ocupação da Amazônia, com a colaboração de seus primeiros e 

naturais habitantes: os indígenas. Um marco institucional importante desse ciclo foi a 

extinção do SPI e a criação da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) em 1967, que 

apontou para a elaboração e a implementação de uma nova política indigenista e, 

consequentemente, de uma nova política de educação escolar indígena, visando à 

integração do índio à sociedade. 

Apesar de ter sido um momento difícil para as comunidades indígenas em 

termos de luta pela manutenção de suas terras originais, ocorreu a votação, no 

Congresso, do Estatuto do Índio, criado em 1973 (Lei nº. 6001/73). O artigo 49 

desse regulamento estabeleceu as bases legais para a alfabetização dos indígenas 

em língua nativa nas escolas. Um dos parceiros que se destacou nos projetos 
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educacionais da FUNAI, nesse período, foi o SIL – Summer Institute of Linguistics26. 

Sua importância se dá pelo fato de que, em última análise, pretendia utilizar o 

bilinguismo oficial como estratégia de dominação, ou seja, manter os mesmos 

objetivos civilizatórios dos primeiros catequistas – no fundo, acabou por contribuir 

para quebrar a resistência das comunidades indígenas ao avanço da colonização e 

da exploração econômica da Amazônia, um fato reconhecido inclusive em 

documentos educacionais posteriores, como o Referencial Curricular para a 

Educação Indígena (RCNEI, 1998). 

A promulgação da Constituição Brasileira de 1988 e da LDB de 1996 

representam o marco institucional que inaugura a quarta fase da política de 

educação escolar indígena do período republicano e asseguraram aos índios o 

direito à sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições. A partir de 

então, os índios passaram a ter direito a uma escola com características específicas, 

que valorizava o seu conhecimento tradicional. Para isso, tornou-se necessário o 

desenvolvimento de currículos específicos, calendários que respeitassem as 

atividades tradicionais desses grupos, metodologias de ensino diferenciadas, 

publicação de materiais didáticos em língua indígena e formação especializada de 

índios para atuarem como professores nas suas comunidades (SILVA; GRUPIONI, 

1995). 

Essa etapa, que compreende as décadas de 1980 e 1990, caracteriza-se 

também pelo fortalecimento do movimento e das diversas organizações indígenas, 

quando se chamou a atenção para a distinção entre “Educação Indígena” e 

“Educação para o Índio”, conforme destaca Méliá (1979). Os distintos enfoques dão 

origem a diferentes experiências escolares e de formação de educadores indígenas. 

Várias organizações como a Articulação Nacional de Educação (ANE), a Comissão 

de Professores indígenas do Amazonas, Roraima e Acre (COPIAR) e a Organização 

dos Professores Indígenas de Roraima, dos Kaingang e dos Ticuna iniciam ações 

voltadas para a educação escolar, demonstrando já uma significativa capacidade de 

atuarem de forma autônoma nesse campo, embora ainda com dificuldades para 

obterem o reconhecimento institucionalizado do Estado.  

                                                 
26

 De acordo com Ferreira (2001, p. 78) “[...], o estatuto do SIL foi alterado, com o propósito de dar à 
instituição um caráter mais cientifico do que religioso. A “Sociedade internacional de Linguística” (SIL, 
da mesma forma), como passou a se chamar, inclui entre seus objetivos “traduzir para línguas 
indígenas material de valor moral e cívico, inclusive trechos da Bíblia (Decreto n. 4D5038, Diário 
Oficial da União, de 24/1/91)”. 
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Muito importante foi a criação do Comitê de Educação Escolar Indígena no 

MEC para dar subsídios e apoio técnico às ações referentes à Educação Escolar, 

orientando a criação de Núcleos27 denominados Núcleos de Educação Escolar 

Indígena (NEI). Tinham a finalidade de apoiar e assessorar as escolas, priorizando a 

capacitação permanente de professores índios para a prática pedagógica, bem 

como garantir, no orçamento dos diversos órgãos envolvidos, recursos financeiros 

destinados às ações de educação escolar nas áreas indígenas e determinar os 

responsáveis pela educação escolar indígena. 

A análise desses dispositivos legais nos possibilita, a princípio, compreender 

as diferentes ideias pedagógicas subjacentes às estratégias de fazer educação sob 

o ponto de vista de políticas públicas, cujo objetivo essencial é a formação do 

cidadão, como consta explicitamente nos documentos discutidos e divulgados nas 

instâncias legislativa, judiciária e executiva do Brasil. 

A perspectiva de toda esta legislação – pelo menos em termos teóricos e 

doutrinários – é fazer com os índios tenham o direito de continuar sendo o que são, 

sem serem obrigados a se submeter a programas integracionistas, que são 

expressão de uma atitude etnocêntrica e preconceituosa que não leva em 

consideração os seus. É fato que esse ponto de vista com relação tem muito a ver 

com o processo de democratização do País e com a força adquirida pelos 

movimentos sociais nas décadas de 1980 e 1990. 

As mudanças na política indigenista oficial – devido à influência do movimento 

indígena organizado, à mudança do contexto político (redemocratização) das 

inúmeras ONGs, à forte presença da Igreja Católica, por meio do Conselho 

Indigenista Missionário (CIMI), e à instituição de leis que deram nova orientação à 

educação indígena e, gradativamente, tornaram-na institucionalizada, com maiores 

responsabilidades e autonomia dos próprios indígenas – favorecem o surgimento de 

vários projetos alternativos de educação escolar indígena que serão objeto de 

pesquisas e estudos dos quais falaremos, mesmo que resumidamente, a seguir 8 . 

                                                 
27

 Tais Núcleos foram criados pela Portaria Ministerial 559/1991 que determina a adequação das 
escolas indígenas à sua realidade sociocultural e ainda garante aos estudantes indígenas as 
condições para a continuidade da escolarização nas demais instituições do sistema nacional de 
ensino. 
8
 Um exemplo clássico de um modelo alternativo de escolarização típico dessa fase foi a experiência 

desenvolvida pelo CIMI desde 1973, na Aldeia Santa Terezinha (MT), coordenada por Eunice Dias de 
Paula e Luís Gouveia de Paula, quando foi organizada uma Escola Estadual de Primeiro Grau 
Tapirapé, cujo  projeto político-pedagógico foi inteiramente discutido com os índios. Outra experiência 
bastante conhecida foi desenvolvida, desde o início dos anos de 1980, entre os indos Kaxinawá, 
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2.4 Estudos sobre educação escolar indígena no Brasil 

 

Na década de 1970 começam a surgir, de forma mais regular, estudos e 

pesquisas analisando a política indigenista, os movimentos e as experiências de 

educação escolar indígenas no Brasil e refletindo sobre eles. Para os objetivos desta 

tese, falaremos de alguns deles, uma vez que seria impossível, nos limites deste 

trabalho, trazer todos os que surgiram de 1970 até nossos dias, não sendo nossa 

intenção, portanto, fazer um “estado da arte”. 

Um dos livros pioneiros trazendo estudos e pesquisas sobre as experiências 

de educação escolar indígena no Brasil foi organizado em 1975 por Sílvio Coelho 

dos Santos e intitulado “Educação e Sociedades Tribais”, baseado em uma pesquisa 

realizada junto a postos indígenas da região sul. O livro demonstrou a dependência 

dos povos às organizações governamentais e sua submissão aos padrões de 

consumo da região.  

Em 1979, surgiu a obra “Educação Indígena e Alfabetização”, de Bartomeu 

Melià, que utilizamos nesta tese, baseado num seminário realizado pelo CIMI, 

durante o qual se aprofundou a discussão da questão sobre a língua em que deveria 

ser feita a alfabetização indígena. Nesse livro, o autor estabelece a diferença entre 

“educação indígena” e “educação para o índio”, citada neste trabalho, e traz 

importantes subsídios para se construir um modelo de educação escolar indígena 

que empregaria não mais professores não índios, mas tão somente professores 

indígenas que tenham sido preparados em cursos de qualificação cuja estrutura 

administrativa e pedagógica tenham também a participação dos principais sujeitos,  

os educadores indígenas. A partir do trabalho de Melià, foram publicados, na mesma 

linha, “Por uma educação indígena diferenciada” e “Entre a educação básica e os 

Diferentes contextos socioculturais no país”, ambos da Fundação Pró-Memória do 

Acre. 

Do início da década de 1980, destacam-se os trabalhos publicados a partir 

dos encontros, seminários e congressos promovidos pelas organizações indígenas, 

a maioria com forte caráter de denúncia, especialmente dos convênios feitos pela 

FUNAI (muitos com missões protestantes). Tais publicações refletem a crescente 

                                                                                                                                                         
coordenada por Nietta Monte (1994). Também merecem ser citadas como modelos alternativos de 
educação escolar, as ações realizadas pela Comissão Pastoral Indígena com os povos do Alto Rio 
Negro e do Alto Solimões, com a participação da Federação das Organizações Indígenas (NOBRE, 
2005).  
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consciência dos movimentos indígenas e a consolidação de demandas para que as 

iniciativas de educação escolar só se efetivem com a participação dos índios, seus 

principais interessados. Refletindo sobre esse momento, surge o trabalho “A 

conquista da escrita – encontros de educação indígena” (EMIRI; MONSERRAT, 

1989) editado pela Fundação Pró-Memória e a Secretaria do Patrimônio Artístico e 

Nacional. Um pouco antes, em 1987, tem-se O BONDE – Mecanismos de ação 

coordenada para a educação indígena –, que sintetiza em ações práticas a 

construção política e pedagógica do campo da educação escolar indígena no Brasil. 

Na década de 1990, como vimos ao tratar da periodização da educação indígena no 

Brasil, aparecem publicações que fazem o balanço da organização, da atuação dos 

diversos movimentos e da situação indígena no país, que culminaram com uma 

Conferência Nacional e uma Marcha de Protesto em 2000, a partir das quais já se 

podia identificar divergências entre as lideranças indígenas no Brasil, não só em 

relação à condução dos movimentos, mas também  às ações educativas do Estado, 

ONGs e instituições religiosas. Foi uma fase que Heck, Loebens e Carvalho (2005) 

consideraram um momento de crise. 

Entre 2000 e 2003, além de trabalhos acadêmicos enfocando a educação 

indígena mais restrita a regiões – como o importante trabalho de NOBRE (2005) 

sobre os Guarani e que utilizamos como uma das referências em nossa tese –, 

verifica-se maior frequência de publicações sobre educação escolar indígena 

produzidas por organizações, associações etc. espalhadas pelo território demarcado 

como área indígena protegida pelo Estado em decorrência de eventos nos quais a 

questão da educação foi discutida no âmbito dos movimentos sociais. Possivelmente 

os documentos mais importantes foram os resultantes do Fórum Permanente dos 

Povos Indígenas da Amazônia, do Fórum Social Mundial de Porto Alegre em 2003 e 

do Fórum Social Pan Amazônico, realizado em 2005. É do Fórum Social o 

documento “Nós existimos”, em se nota uma aproximação entre alguns movimentos 

indígenas, os movimentos dos trabalhadores rurais sem terra, os ambientalistas e, 

principalmente e aqueles em defesa dos povos da floresta amazônica. 

Uma pesquisa nos periódicos catalogados pela CAPES/QUALIS aponta um 

relativo aumento da produção acadêmica sobre o tema Educação Escolar Indígena 

entre 1975 e 2000, acompanhando a lenta mas contínua implementação de projetos 

de escolarização indígena e de formação de professores, a maioria com o suporte 

das universidades públicas brasileiras que passaram a se interessar pelo tema, 
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formando grupos de estudos e organizando encontros e cursos de qualificação de 

professores indígenas em vários estados.  

Mariana Paladino (2001) fez o levantamento de teses e dissertações no 

período, verificando que a maioria adotou o procedimento de estudo de caso. 

Poucos se referem a políticas e práticas educativas no nível nacional: são trabalhos 

que tanto fazem uma análise de experiências localizadas quanto focalizam a 

educação escolar indígena dentro da política e da história educacional de uma 

determinada região. Mostram, entretanto, uma temática comum que gira em torno da 

educação como instrumento de catequese, da integração do índio à sociedade e, 

principalmente, da possibilidade de um “padrão de escrita legítimo e comum” no 

campo dos estudos da educação escolar indígena. Mas, para Paladino (2001), como 

para outros autores (KAHN; AZEVEDO, 2004), o que existe de mais sistematizado 

em práticas e discussões teóricas gerais sobre educação escolar indígena ainda é o 

Referencial Curricular Nacional de Educação Indígena (RCNEI) de 1998.  

Além desses trabalhos a que nos referimos anteriormente, vale registrar as 

inúmeras publicações de grupos de estudos indígenas das universidades brasileiras 

vinculados aos Departamentos de Antropologia, de Letras (Linguística) ou de 

Ciências da Educação. Destacamos quatro dessas publicações: a coleção 

“Territórios sociais”, a série “Estado e povos indígenas – bases para uma nova 

política indigenista” (LIMA; BARROSO-HOFFMANN, 2002), ambas do Departamento 

de Antropologia do Museu Nacional do Rio de Janeiro, a coleção “Cadernos de 

educação escolar indígena” (JANUÁRIO; SILVA, 2008), da Universidade Estadual de 

Mato Grosso, às quais já nos referimos na introdução desta tese, e, finalmente, a 

publicação da Associação de Leitura do Brasil (ABL), responsável pela organização 

do COLE – Congresso de Leitura e Escrita, da UNICAMP, São Paulo (COLE, 2009). 

 

2.5 A questão indígena em Rondônia 

 

Na atualidade, segundo o ISA (2005), a superfície total de terras indígenas no 

Brasil é de 106.769.509 hectares (1.067.695 km2), distribuídos por 628 áreas 

diferentes, espalhadas por todo o território nacional. Perfazem 12,54% do total do 

território brasileiro28, mas ainda restam terras indígenas a serem identificadas e 

                                                 
28

Disponível em: http://www.socioambiental.org/pib/portugues/quonqua/ondeestao/locext.asp. Acesso 
em: 21 de setembro de 2005. 
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regularizadas. Constata-se que a maior parte das terras e da população indígena do 

país – respectivamente 90% e 65% – concentra-se na Região Amazônica. Grande 

parte dos territórios indígenas é palco de conflitos, sendo comum as invasões 

advindas de diversos segmentos da sociedade, intensificadas nas últimas décadas 

do século XX devido ao processo de ocupação e colonização e ao acirramento das 

disputas pela posse da terra (FREITAS, 1999). 

Localizado na região norte do Brasil, fazendo divisa com os estados do Mato 

Grosso, Amazonas, Acre e a República Federativa da Bolívia, Rondônia possui uma 

extensão territorial de 237.590,864 km2, o que representa aproximadamente 2,87% 

da área brasileira. Tem 52 municípios e uma população de 1.560.501 habitantes 

(IBGE, 2010).  

No mapa abaixo é possível observar a situação atual da distribuição das 

terras indígenas no Estado de Rondônia. O levantamento foi efetuado pelo CIMI/RO, 

junto aos diversos povos Indígenas no qual se percebe que alguns foram expulsos, 

outros se encontram isolados e ainda, há os que habitam em terras já demarcadas29. 

  

 

                                                 
29

 Informações adquiridas pelo pesquisador junto ao CIMI/Regional Rondônia, 2010. 
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Mapa 1 – Terras Indígenas do Estado de Rondônia  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CIMI (2010). 
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O Estado de Rondônia conta com trinta e seis terras indígenas que ocupam 

12% de sua superfície das quais dezoito são regularizadas, uma é demarcada30 (T.I. 

Kwaza) e uma é interditada (T.I. Igarapé Omerê). Vale lembrar que alguns povos 

indígenas de Rondônia foram expulsos de suas terras: Miguelenho, Cassupá, 

Massaká, Atikum, Puruborá, Urubu, Salamãi, Cujubim, Jaboti, Wayoró, Kampé e 

Canoé (PANEWA, 2002; CIMI, 2010). 

 

Mapa 2 – Localização das terras indígenas do Estado de Rondônia e entorno 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CESIR (2004). 

 

                                                 
30

 De acordo com o Ministério da Justiça “O processo de demarcação é o meio administrativo para 
explicitar os limites do território tradicionalmente ocupado pelos povos indígenas. É dever da União 
Federal, que busca, com a demarcação das terras indígenas: a) resgatar uma dívida histórica com os 
primeiros habitantes destas terras; b) propiciar as condições fundamentais para a sobrevivência física 
e cultural desses povos; e c) preservar a diversidade cultural brasileira, tudo isto em cumprimento ao 
que é determinado pelo caput do artigo 231 da Constituição Federal. 
Sempre que uma comunidade indígena possuir direitos sobre uma determinada área, nos termos do § 
1º do Artigo 231 da CF, o poder público terá a atribuição de identificá-la e delimitá-la, de realizar a 
demarcação física dos seus limites, de registrá-la em cartórios de registro de imóveis e protegê-la. 
Estes atos estão vinculados ao próprio caput do artigo 231 e, por isso mesmo, a União não pode 
deixar de promovê-los.  
As determinações legais existentes são, por si só, suficientes para garantir o reconhecimento dos 
direitos indígenas sobre as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, independentemente da sua 
demarcação física. Porém, a ação demarcatória é fundamental e urgente enquanto ato 
governamental de reconhecimento, visando a precisar a real extensão da posse indígena a fim de 
assegurar a proteção dos limites demarcados e permitir o encaminhamento da questão fundiária 
nacional”. (Disponível em: 
http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJ5DA42EC9ITEMID699D91511200452BA2B4BE64360765ABPT
BRNN.htm. Acesso em: 03 abr. 2011. 
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Em Rondônia, algumas etnias foram obrigadas a abandonar seu habitat para 

se unirem a outras, muitas vezes, outrora, até inimigas, havendo caso de terras 

indígenas ocupadas por oito ou nove delas, como é o caso da Terra Indígena Rio 

Guaporé, onde coabitam os povos Tupari, Makurap, Wayoró, Sakyrabiat, Aruá, 

Jaboti (Djeoromitxi) e Arikapu (PANEWA, 2002, p. 72). 

Considerando ainda a questão das terras, é importante enfatizar que muitos 

povos indígenas de Rondônia perderam boa parte ou a totalidade de suas áreas de 

ocupação tradicional. Muitos deles foram transferidos pelo SPI ou pela FUNAI para 

outras localidades onde convivem com outros povos, o que causou transformações 

ou readaptações de suas características culturais. Nos últimos anos, vários desses 

povos vêm reivindicando, junto à FUNAI, a demarcação e a ampliação de seus 

territórios.  

O momento mais importante de conquista para a demarcação das terras 

indígenas nessa região deu-se no período de vigência do Programa Integrado de 

Desenvolvimento Noroeste do Brasil (POLONOROESTE)31, implantado na década 

de 1970 (OTT, 2002). 

Na questão dos direitos indígenas sobre suas terras, os advogados do 

Instituto Socioambiental, Rachel Biderman Furriela e Raul Silva Telles do Valle, 

alertam que: 
 

É impossível garantir o direito que as comunidades indígenas têm sobre as 
terras por elas tradicionalmente ocupadas (art. 231 da Constituição Federal) 
sem considerar a importância da conservação ambiental dessas áreas e sua 
aptidão para oferecer os recursos necessários à sobrevivência física e 
cultural das comunidades que nela habitam. [...] Os órgãos competentes 
para tratar da questão indígena (FUNAI e seus antecessores) sempre viram 
a questão ambiental como secundária no processo de demarcação de terras 
[...] assim como os órgãos ambientais nunca entenderam a demarcação de 
terras indígenas como uma possibilidade efetiva de conservação dos 
recursos naturais (FURRIELA; VALLE, 2000, p.169). 

 

                                                 
31

 Programa executado durante os anos 1980, com recursos do Governo brasileiro e do Banco 
Mundial (BM), sob a coordenação da Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
(SUDECO). Abrangeu a área de influência da rodovia BR-364, entre Cuiabá (MT) e Porto Velho (RO), 
e teve como objetivos principais: "contribuir para a maior integração nacional; promover a adequada 
ocupação demográfica da região noroeste do Brasil, absorvendo populações economicamente 
marginalizadas de outras regiões e proporcionando-lhes emprego; aumentar a produção da região e a 
renda de sua população; reduzir as disparidades de desenvolvimento intra e inter-regionais; 
assegurar o crescimento da produção em harmonia com as preocupações de preservação do sistema 
ecológico e de proteção às comunidades indígenas". Dentre as ações do programa, incluiu-se a 
implantação de dezenas de projetos de colonização agrícola, como o de Machadinho, visando o 
assentamento de pequenos agricultores sem-terras para a prática de agricultura familiar (RONDÔNIA, 
2002a). 
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Na questão dos direitos à terra para as populações indígenas, destaca-se a 

necessidade de interação entre os órgãos responsáveis pela gestão das políticas 

para essas populações, fato observado e assim descrito pelos autores acima 

mencionados: 

Uma grave decorrência dessa falta de planejamento conjunto é a criação de 
Unidades de Conservação (UCs) sobrepostas a áreas tradicionalmente 
utilizadas por povos indígenas, o que gera, em muitos casos, uma série de 
atritos entre as comunidades, a FUNAI e o órgão ambiental. O principal 
problema decorrente da sobreposição entre terras indígenas e UCs é que 
muitas vezes as comunidades são alijadas do processo de tomada de 
decisão sobre a utilização das áreas necessárias à sobrevivência, o que 
implica, em alguns casos, a restrição de uso da área pelos índios e, em 
outros, a autorização de uso por terceiros, em flagrante desrespeito aos 
direitos originários das comunidades sobre seus recursos. Dessa forma, 
devido à falta de permeabilidade do órgão ambiental às demandas da 
comunidade indígena, em muitos casos esta se torna uma “intrusa” em sua 
própria terra, perdendo a autonomia sobre o manejo dos seus recursos e 
sobre a fiscalização do território (FURRIELA; VALLE, 2000, p. 169). 

 

Além dos fatores acima descritos, outros são observados, como a pressão 

dos projetos de colonização e as vias interurbanas adentrando os territórios 

indígenas, com destaque para a área da Terra Indígena Tubarão-Latundê, 

sobreposta ao projeto de Assentamento do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA), para a terra Uru Eu Wau Wau em confronto com o Parque 

Nacional dos Pacaas Novos, e para o caso da Terra Indígena Igarapé Lurdes em 

confronto com Rebio Jaru. Outro fato não resolvido ainda é o da área do projeto de 

assentamento denominado Burareiro sobreposto à Terra Indígena Uru-Eu-Wau-

Wau. 

O mapa a seguir demonstra como a pressão dos projetos de colonização e 

vias interurbanas vêm adentrando aos territórios indígenas, no estado de Rondônia. 
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Mapa 3 – Sobreposições de terras indígenas no Estado de Rondônia 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: IBGE (2000); DELLA JUSTINA (2005); VENERE (2005). 
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A situação de sobreposição de terras é descrita por Cardozo (2004, p. 517), 

que alerta:  

De todo modo a sobreposição poderia ameaçar o direito de posse e usufruto 
dos índios sobre seu território. Porém se levarmos em conta que o processo 
de invasões na Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau põe em risco a 
preservação de importantes áreas em extensão, significativas da 
biodiversidade do Estado de Rondônia, e a vida dos índios isolados que 
habitam a reserva, certamente uma legislação mais restritiva, como é a das 
Unidades de Conservação, teremos uma garantia maior de proteção do 
habitat indígena e da biodiversidade local. 
 

É importante o diálogo entre as populações indígenas e a sociedade como 

forma de compreender como essas Unidade de Conservação (UCS) podem vir a 

contribuir para a proteção daquelas populações e do meio ambiente. 

Constatamos, ao longo dos períodos históricos em Rondônia, que a maioria 

das terras, mesmo quando regularizadas, são invadidas por madeireiros, 

fazendeiros, garimpeiros, mineradoras, dentre outros, sendo que, em muitos desses 

conflitos, supõem-se o envolvimento de políticos que se beneficiariam com a inércia 

dos órgãos oficiais de fiscalização32. 

Uma outra questão ainda são os conflitos pela posse da terra em Rondônia 

que,  cada vez, mais se alastram. Simultaneamente à invasão das terras indígenas e 

das Unidades de Conservação (UCS), ocorre um processo incontrolável de 

desmatamento.  

Várias áreas da região sul do Estado foram totalmente devastadas para a 

formação de pastos e agricultura. Hoje, com a valorização da soja no mercado 

internacional, são vários os produtores no Estado que não medem as consequências 

do desmatamento de áreas sobreviventes de floresta. Para a população indígena de 

Rondônia – como de resto em todo o país –, o processo de colonização recente 

resultou um grande desafio de sobrevivência, devido ao fenômeno da diminuição de 

                                                 

32
 A legislação brasileira prevê a existência de três tipos de terras indígenas que, em grau de 

importância, são classificadas de acordo com o artigo 231 § 1º da Constituição Federal, que 
reconhece as terras ocupadas pelos povos indígenas como terras tradicionais, anteriores à 
colonização e à formação do Estado Brasileiro. No tocante a prováveis invasões por garimpeiros, 
madeireiros, em busca de riquezas em terras indígenas, o Estado brasileiro garante, por meio do 
Estatuto do Índio, em seus artigos 26 a 31, que as áreas de reservas da união – terras reservadas – 
sejam destinadas a povos indígenas que tiveram seus direitos usurpados. Ainda em relação ao 
Estatuto do Índio, temos os artigos 32 e 33 que irão tratar especificamente do domínio de terras – 
terras dominam –, seja por compra, doação, usucapião, dentre outros,  sujeitas à legislação civil e 
que não podem se confundir com as terras tradicionais ocupadas (CIMI, 2004). 
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sua população, às invasões territoriais, às doenças, ao desaldeamento e, sobretudo, 

ao dilema de adequação e mudança cultural diante da presença dos não índios. 

Essa situação potencialmente explosiva tem motivado os poderes públicos e 

os legisladores a classificar as terras indígenas a partir do conhecimento, das 

informações e da experiência de organizações que atuam em seus limites e também 

em função das demandas das comunidades indígenas, o que, sem dúvida, foi um 

avanço em relação às formas anteriores de classificação e delimitação territoriais 

que não respeitavam as necessidades de sobrevivência das comunidades, eram 

efetuadas de forma unilateral e atendiam a interesses econômicos, ou simplesmente 

reconheciam “legalmente” o que já era fato consumado (a demarcação sem 

considerar que a ocupação fora ilegal).  

Mesmo com a demarcação e a classificação e o amparo da lei, as terras 

indígenas de Rondônia têm sido alvo da cobiça de vários segmentos econômicos. 

Entre eles, os primeiros a serem citados são os seringueiros que, desde o final do 

século XIX, ocuparam a Amazônia e impuseram uma situação de conflito interétnico.  

Na história das relações entre os índios e o processo de colonização em 

Rondônia, as relações de conflitos muito se intensificaram a partir da abertura da 

Rodovia BR-36433 e do intenso ciclo migratório que daí resultou. A brutalidade 

nessas últimas décadas opôs pequenos produtores contra latifundiários e atingiu as 

chamadas populações tradicionais, ou seja, os seringueiros, coletores, ribeirinhos e 

as populações indígenas34, muitos dos quais, invariavelmente, enfrentaram 

processos violentos pela posse da terra ou pela exploração de mão de obra. 

 

2.6 Educação escolar indígena em Rondônia 

 

No estado de Rondônia, anteriormente ao Projeto Açaí, objeto principal de 

estudo desta tese, ocorreram iniciativas de educação escolar indígena. Entretanto 

foram iniciativas descontínuas, fragmentadas, geralmente submetidas à atuação de 

                                                 
33

 Principal ligação do Acre, Rondônia e Mato Grosso com o Centro-Sul do País. 
34

 Com relação à construção da BR-364 (Cuiabá-Porto Velho), vejamos o que expressam alguns 
professores indígenas de Rondônia: “Foi por esta estrada que chegaram os invasores de nossas 
terras, trazendo muita doença, morte e perda dos nossos territórios tradicionais. Hoje esta região está 
toda ocupada, cheia de cidades e muito devastada com grandes fazendas de criação de 
gado”.(SABANÊ; NEGAROTÊ, 2002) In:  ATLAS ETNOGEOGRÁFICO DOS POVOS INDÍGENAS DE 
RONDÔNIA E NOROESTE DE MATO GROSSO. Porto Velho, RO, 2002 (Mim.). 
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profissionais despreparados no sentido de que respeitar a especificidade e a 

complexidade cultural dos povos indígenas.  

No que se refere à educação escolar, ocorreu em Rondônia, salvo algumas 

características específicas, o mesmo que aconteceu na Amazônia durante a sua 

ocupação no primeiro período da República, quando da criação do SPI e, 

posteriormente, da FUNAI, no qual predominou a intenção de quebrar a resistência 

das comunidades indígenas a esse processo  – com todos os conflitos surgidos em 

torna da posse da terra indígena, como já abordamos na primeira seção desta tese – 

e a delimitação e a ocupação das regiões da fronteira para atender, inicialmente, ao 

imperativo do “Estado Nacional” na Primeira República e, depois, às exigências e 

prioridades, durante o regime militar, da Política de Segurança Nacional, quando se 

coloca a questão da integração “pacífica” dos índios à sociedade nacional. 

Durante a existência do antigo SPI, entidades missionárias de caráter 

fundamentalista começaram a atuar em Rondônia, iniciando o trabalho de 

alfabetização dos povos indígenas geralmente na própria língua. No entanto a 

referida alfabetização não era realizada com o intuito educacional, mas tinha como 

objetivo promover a conversão religiosa desses povos por meio, por exemplo, da 

tradução da Bíblia para as línguas indígenas. Assim, a língua acabava sendo usada 

como “ponte” para a escrita do português. É um tipo de ação missionária que ainda 

se repete nas áreas indígenas de Rondônia, bem como em outras regiões 

brasileiras, num flagrante desrespeito à Constituição Brasileira, que garante aos 

povos indígenas o direito à educação escolar respeitando seus costumes, língua e 

tradições.  

Essa situação foi constatada quando o governo de Rondônia implantou, a 

partir da década de 1990, iniciativas de promoção para o avanço da educação 

escolar indígena. A primeira delas vem a ser desenvolvida pelo Instituto de 

Antropologia e Meio Ambiente (IAMÁ)35 que, desde o final da década de 1980, tem 

                                                 

35
 Os pesquisadores do IAMÁ são antropólogos que trabalham com populações indígenas e 

tradicionais desde 1976. “De 1982 a 1987 realizaram avaliação independente do Componente 
Indígena e Ambiental do Programa Polo Noroeste prevista pelo Banco Mundial e o governo brasileiro. 
A equipe ampliou-se para educadores, médicos, economistas, antropólogos e advogados. Como 
consultores da FIPE-USP, a equipe analisou os impactos da BR-364 e dos projetos de colonização 
em mais de 60 comunidades indígenas, colaborando para a demarcação de diversas áreas indígenas 
de Rondônia e Mato Grosso e de outras regiões do país, assim como para o aprimoramento das 
políticas públicas e socioambientais.” É uma associação livre, com total independência do Estado, de 
instituições religiosas ou políticas de qualquer natureza. “Desde 1989 iniciou um projeto 
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demonstrado preocupação com a educação escolar indígena, a partir de um “projeto 

interinstitucional de Saúde e Educação Suruí e a construção do Centro de 

Treinamento em colaboração com o CERNIC”, na cidade de Cacoal. 

Quando se chega à década de 1990, especificamente em 1992, esse Instituto 

dá inicio a um Projeto de Formação de Professores Indígenas 

(PNUD/PLANAFLORO, 1995). Foram capacitados 30 professores que obtiveram, 

posteriormente, para o desenvolvimento de suas atividades nas aldeias, assessoria 

pedagógica realizada por profissionais qualificados. Foram realizados seis grandes 

cursos de 21 dias cada, reunindo todos os professores índios pertencentes aos 

povos envolvidos nas cidades de Cacoal e Ji-Paraná, além de 6 cursos de 15 dias 

realizados nas áreas indígenas Igarapé Lourdes, Rio Branco e Zoró. Os professores 

índios foram reunidos de acordo com as áreas de origem. As disciplinas eleitas para 

o curso foram Língua Indígena, Língua Portuguesa, Leitura, História, Geografia, 

Ciências, Artes, Matemática, Metodologia de Alfabetização e Metodologia de Ensino 

das disciplinas referidas e Metodologia de Ensino de Segunda Língua 

(PNUD/PLANAFLORO, 1995). 

A partir dessas iniciativas, os órgãos envolvidos – organizações nacionais e 

internacionais (PNUD/PLANAFLORO), institutos (IAMÁ), Núcleos (NEIRO), 

Fundações (FUNAI) – juntamente com os professores indígenas demonstram a 

necessidade de implantação de Políticas mais afinadas para se exercitar a formação 

de professores indígenas, isto é, a criação de uma política que respeite a identidade, 

diversidade, interculturalidade, alteridade e limites de cada povo, especificamente do 

professor indígena para atuar nas escolas das aldeias. Para que tais iniciativas  

tivessem resultados positivos, foi criado o Núcleo de Educação Indígena de 

Rondônia (NEIRO) (PNUD/PLANAFLORO, 1995). 

Com a criação do NEIRO, em 1992, juntamente com os Núcleos de Educação 

Indígena (NEI) nos municípios Cacoal, Guajará-Mirim e Vilhena, foram possibilitados 

o exercício de fóruns de discussão e a realização de encontros de professores índios 

e não índios e de técnicos envolvidos na educação indígena (PNUD/PLANAFLORO, 

1995).  
                                                                                                                                                         
interinstitucional de Saúde e Educação Suruí e a construção do Centro de Treinamento, em Cacoal. 
Em 1992, o IAMÁ fundou uma sede administrativa na cidade de Ji-Paraná, Rondônia. Constitui-se 
numa cooperativa, uma organização da sociedade civil, não governamental e sem fins lucrativos. 
Disponível em: < http://iamah.sites.uol.com.br/historico.html >. Acesso em: 23 dez. 2010. 
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Diante dessas iniciativas, ocorreram, em 1992, cursos para professores, e, em 

1993, foram realizadas oficinas para produção de texto e a promoção de assessoria 

linguística. Em 1994, o COMIN realizou cursos para professores índios e efetuou 

levantamento linguístico das línguas dos povos indígenas de Rondônia.  Em 1995, o 

CIMI/NEIRO realizou um curso para povos indígenas a pedido de estudantes da 

Escola EFAR – Linguística. Neste mesmo ano, um Projeto de curso para índios e 

não índios foi enviado ao MEC, mas não conseguiu liberação de recursos para a sua 

efetivação. Apesar disso, as discussões sobre educação escolar indígena foram 

amadurecidas a partir da maior participação das entidades atuantes nas áreas 

indígenas (PNUD/PLANAFLORO, 1995). 

O atual documento nos traz um diagnóstico com quadros e cenários que 

demonstram a atual situação da educação escolar indígena no estado de Rondônia, 

que demonstra a precariedade das escolas nas aldeias, bem como a falta de 

recursos e políticas identificadas com a real necessidade de uma educação que 

respeite os direitos conquistados pelos povos indígenas (PNUD/PLANAFLORO, 

1995). 

Sendo assim, foi observada a necessidade de assessorias e de elaboração 

de projetos com relação à formação de professores indígenas em Rondônia, pois era 

“urgente a implementação de um programa de formação de professores” que 

“valorizasse as línguas indígenas” e os capacitassem para atuar como 

pesquisadores de suas próprias línguas nas suas comunidades. Diante disso, foi 

elaborado um “projeto de capacitação”, que contribuiu com a efetivação de políticas 

de formação de professores indígenas. (PNUD/PLANAFLORO, 1995). 

Conforme nos informou uma Executora36 do Projeto, o mesmo foi 

apresentado ao Conselho Estadual de Educação, que o aceitou e recomendou 

adequações, pois era um “projeto de capacitação”. Com a aprovação das Diretrizes 

para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena pelo MEC – Resolução 03/99 

do Conselho Nacional de Educação –, foram efetuadas as adequações37 que “na 

verdade foi a construção de um novo projeto” que respondia à legislação que 

amparava a educação escolar indígena, o qual foi sendo executado e sofrendo 

                                                 
36

 Entrevista efetuada pelo pesquisador com uma das executoras do Projeto Açaí/SEDUC em 
Dezembro de 2008 na cidade de Porto Velho, Rondônia. 
37

 Conselho Estadual de Educação, Parecer 031/98-CEE/RO, homologado em 06/07/1998. “Aprova o 
Projeto Açaí, da Secretaria de Estado da Educação, com autorização para implantação e 
funcionamento do Curso de Formação de Professores Indígenas, na modalidade ensino supletivo-
qualificação, com validade regional e dá outras providencias”. 
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adequações ao longo de todo o processo formativo as quais  eram elaboradas, em 

alguns momentos, juntamente com os professores indígenas, em assembleias e, na 

maior parte, durante as etapas com os ministrantes que assessoravam as 

adequações do curso. 

Além desses documentos oficiais que possibilitaram traçar um panorama da 

construção de uma política de educação escolar indígena em Rondônia, cujo 

objetivo gerou um Projeto de Formação de Professores para o Magistério Indígena, 

alguns estudos também foram efetuados durante o seu percurso. Cristovão Teixeira 

Abrantes38 (1998, p.49), em seu trabalho denominado “A educação escolar indígena 

em Rondônia e o processo educacional dos Cinta Larga: uma abordagem histórica, 

sociocultural e linguística”, considerou que “Discutir o tema educação no âmbito da 

questão indígena, requer uma profunda abordagem antropológica e social delineada 

a partir de um trabalho de campo e de estudo acadêmico simultâneos”.  

Afirmou ainda o mesmo autor que a realização da pesquisa, proporcionou-lhe 

a ampliação e o aprimoramento de conceitos pertinentes à ciência da educação, 

metodologia do Ensino e, permitiu-lhe um discernimento da educação escolar 

indígena no contexto das políticas públicas de educação nacional e estaduais 

contemporâneas (ABRANTES, 1998).  

Abrantes (1998) aponta, em seus estudos, a constante assessoria técnica e 

política das ONG‟s de apoio aos índios proporcionou também a capacitação de 

pessoal indígena nas áreas de educação e saúde, destacando que suas atuações 

tiveram inicio no final da década de 1980, através da realização de cursos em 

Cacoal e Jí-Paraná, organizados pelo IAMÁ, bem como das iniciativas com o povo 

Zoró sob a responsabilidade do Conselho de Missão para Índios (COMIN), 

posteriormente com os Cinta Larga e o CIMI com os Karitiana, Suruí, Uru-Eu-Uau-

Uau dentre outros.   

Com relação à educação escolar indígena, afirma que não tem alcançado 

resultados significativos para as comunidades indígenas de Rondônia, uma vez que: 

 
O contingente de crianças indígenas fora da sala de aula é altíssimo, pois 
não há uma política voltada para o atendimento ao educando indígena em 
todos os níveis. Os professores que atuam nas escolas indígenas de 
Rondônia são despreparados pedagogicamente, além de desconhecerem e 
desrespeitarem a cultura do grupo assim como os sistemas próprios de 
aprendizagem (ABRANTES, 1998, p.17).  

                                                 
38

 Vale registrar que este autor foi utilizado como referência na elaboração do Projeto Açaí (2004).  
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Evidenciamos também que a primeira e única vez que se criaram escolas 

indígenas no Estado de Rondônia foi por meio do Decreto n.º 5705, publicado no 

Diário Oficial do Estado, de 23/10/1992. Essas unidades localizavam-se nos 

municípios de Jí-Paraná (quatro), Cacoal (três), Espigão do Oeste (duas), Vilhena 

(duas) e Costa Marques (seis), perfazendo um total de 17 escolas legalmente 

instituídas as quais se encontram em péssimas condições quanto à instalação física 

e estrutural, sem autorização de funcionamento pelo Conselho Estadual de 

Educação de Rondônia (ABRANTES, 1998).  

Um dos pontos importantes a considerarmos nos estudos de Abrantes (1998) 

é que:  

No campo político, os índios – através da CUNPIR e/ou das próprias 
lideranças e professores – necessitam intensificar a articulação com as 
instituições governamentais e não governamentais, para assegurar o 
cumprimento de uma política de educação indígena eficaz. O 
reconhecimento do processo educacional dos povos indígenas, por 
instâncias decisórias das políticas públicas de educação, nos níveis 
nacionais e estaduais, potencialmente repercutirá na adequação dos 
objetivos e práticas dos trabalhos de educação escolar indígena, evitando a 
consolidação de modelos uniformes pré-definidos e/ou estabelecidos, 
desconsiderando as especificidades que caracterizam as distintas etnias.  

 

 Rosângela das Dores Reis (1998), em estudo realizado denominado “Igarapé 

Lourdes: da história ao cotidiano das escolas indígenas”, teve como objetivo central 

de estudo a educação escolar indígena na Terra Indígena Igarapé Lourdes, 

apontando que os conteúdos do currículo oficial são apresentados pela relação com 

a realidade atual vivida por aquelas sociedades, transmitindo conhecimentos que 

ajudam na sua reafirmação étnica, defesa de direito e terras e no apoio à 

organização política, social e econômica num contexto diferente da Organização 

Tradicional, também para tornar ameno o convívio com um novo modelo de 

sociedade por ocasião do contato. Em suas considerações finais, a autora afirma 

que “faz-se importante a formação política além de técnica dos professores 

indígenas da região, dada a sua condição de elementos fomentadores dentro de 

suas sociedades”. Aponta, além disso, que, diante das propostas já encaminhadas 

para a educação escolar indígena em Rondônia, há necessidade de esforços no 

sentido de desmistificar a escola imposta, com conteúdos prontos e acabados, 

fragmentados e fora do contexto das comunidades; de garantir a formação contínua 

dos professores indígenas por meio de concurso especifico e contratação dos 
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mesmos em cada região; de capacitar recursos humanos para o trabalho específico 

com comunidades indígenas; de garantir participação de representantes indígenas, 

especialmente professores, nas políticas públicas do Estado e na definição da 

política e educação escolar indígena local e nacional. 

 Alertando ainda que “haja um envolvimento na defesa dos direitos já 

garantidos pela legislação nacional, que ainda não são executados na prática em 

Rondônia” reivindica a necessidade de priorizarem investimentos na formação e 

informação dos professores indígenas, para que possam, juntamente com suas 

comunidades, mobilizarem-se rumo ao ideal de suas escolas indígenas. (REIS, 

1998). 

Josélia Gomes Neves (2009), em sua tese sobre “Cultura escrita em 

contextos indígenas” defendida pelo Programa de Pós-Graduação, Doutorado 

Interinstitucional – Unesp/Unir, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, 

efetuou estudo e documentou o processo de aquisição e apropriação da cultura 

escrita na Terra Indígena Igarapé Lourdes junto às etnias Arara-Karo e Gavião 

Ikolen e a sua relação com a oralidade. Jania Maria de Paula (2008) realizou 

estudos sobre “KARO e IKÓLÓÉHJ: escola e seus modos de vida” em sua 

dissertação de mestrado desenvolvida pelo Programa de Pós-Graduação, Mestrado 

em Desenvolvimento Regional pela Universidade Federal de Rondônia, na qual,   

 

[...] analisou a importância que dispensam à preservação de suas culturas 
próprias, suas relações com o ambiente, a busca pela autonomia e pelo 
reconhecimento enquanto sociedade etnicamente diferenciada, frente sua 
inserções na modernidade tardia. A pesquisa também avalia como a Escola 
tem contribuído para a formação e tomada de decisões que atenuem os 
conflitos enfrentados por aqueles povos. (PAULA, 2008, p. 9). 

 

Feitas essas considerações, iniciaremos, a seguir, a descrição do Projeto 

Açaí, objetivo principal de estudos desta tese.  
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3 O PROJETO AÇAÍ: A FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS NO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
 

Enquanto a escola for do branco para o índio não dá certo; 
quando a escola for do índio, aí vai dar certo. (Professor 
indígena de Rondônia) (GRUPIONI, 1991).  

  

 

 

O projeto pedagógico39 constitui-se em um documento norteador das ações 

desenvolvidas na escola e visa a garantir o processo democrático de tomada de 

decisões.  Busca trabalhar e minimizar os conflitos existentes no interior da 

instituição escolar por meio da superação das relações competitivas, corporativas e 

autoritárias, diminuindo, assim, a fragmentação do trabalho escolar. Elaborar, 

executar e avaliar um projeto pedagógico requer a participação de toda a 

comunidade escolar. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – (BRASIL, 1996), 

artigo 13, bem como o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 

(RCNEI, 1998) apontam para a necessidade da construção do projeto político 

pedagógico para as escolas indígenas. Caso não o possuam, ficam sem identidade 

e autonomia, o que dificilmente vai proporcionar captação de recursos que as 

tornaria mais autônomas e adequadas à realidade indígena. 

O projeto pedagógico é o cerne da gestão, é o documento que norteia a vida 

da escola. Dessa forma, os gestores devem buscá-lo para que a escola indígena 

tenha autonomia, pois representa o modo de viver, de organizar as relações entre as 

pessoas e destas com o meio em que vivem e com o sobrenatural, o que faz com 

que uma sociedade seja indígena (GRUPIONI, 1994, p. 18). 

Diante do que está estabelecido na LDB (BRASIL, 1996) e nas bases do 

Projeto Pedagógico, tal documento, quando elaborado coletivamente, passa a 

retratar a realidade das escolas indígenas, tomando como base o diagnóstico dos 

                                                 
39

 Projeto Político Pedagógico – “É um instrumento de trabalho que mostra o que vai ser feito, 
quando, de que maneira, por quem para chegar a que resultados. Além disso, explicita uma filosofia e 
harmoniza as diretrizes da educação nacional com a realidade da escola, traduzindo sua autonomia e 
definindo seu compromisso com a clientela. É a valorização da identidade da escola e um 
chamamento à responsabilidade dos agentes com as racionalidades interna e externa. Esta idéia 
implica a necessidade de uma relação contratual, isto é, o projeto deve ser aceito por todos os 
envolvidos, daí a importância de que seja elaborado participativa e democraticamente”.( VEIGA 
,2001, p.110), 
 



     75 
 

 

problemas e as soluções encontradas. É essencial no fortalecimento das instituições 

escolares e não seria diferente no que se refere à escola indígena. 

Na LDB (BRASIL, 1996), destacam-se três grandes eixos diretamente 

relacionados à construção do projeto político-pedagógico: o eixo da flexibilidade 

(vinculado à autonomia da instituição em organizar o seu próprio trabalho 

pedagógico), o eixo da avaliação (em observação ao artigo 9.º, inciso VI) e o eixo da 

liberdade (expresso no pluralismo de concepções pedagógicas, da proposta de 

gestão democrática do ensino público a ser definida em cada sistema de ensino – 

artigo 3.º, incisos III e VIII). 

A legislação atual tem amparado as ações educacionais dirigidas às 

comunidades indígenas, mas, quando se refere à sua operacionalização, percebe-se 

que há necessidade de discuti-las para averiguar como as mesmas vêm sendo 

desenvolvidas. Nesse sentido, pretende-se, inicialmente, discutir os conceitos de 

gestão escolar presentes na legislação educacional (LDB,1996) e nos debates 

atuais, bem como identificar se estes têm sido apropriados à realidade indígena.  

Segundo a LDB (BRASIL, 1996), o ensino será ministrado com base nos 

seguintes princípios:  

 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - 
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; V - 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; VI - gratuidade 
do ensino público em estabelecimentos oficiais; VII - valorização do 
profissional da educação escolar; VIII - gestão democrática do ensino 
público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; IX - 
garantia de padrão de qualidade; X- valorização da experiência 
extraescolar; XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 
práticas sociais (Art. 3º). 

 
 

O projeto político pedagógico, ainda que uma exigência legal, tem a 

possibilidade de redimensionar os conceitos da instituição de ensino e explicitar a 

forma como os seus atores desejam organizar o trabalho educativo. Esse 

documento explicita a intencionalidade dos sujeitos e da instituição, revelando, de 

igual modo, os limites e os inevitáveis conflitos do cotidiano. 

Assim os novos paradigmas educacionais sinalizam para o projeto político 

pedagógico como instrumento para viabilizar uma formação integral e adequada a 
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contextos específicos, contemplando o ingresso e a permanência das populações 

indígenas na educação básica, média e superior. Para Garcia (1987, p. 17),   

 

A palavra gestão significa ato de gerir, administrar, dirigir e regular cujas 
conotações também aparecem nos documentos oficiais, de tal sorte que 
não existem dúvidas de que a crise da gestão educativa refere-se a uma 
impossibilidade real do sistema educacional em cumprir os objetivos e 
metas estabelecidos para o seu desempenho.  

 

O autor entende a gestão educacional como sendo aquele conjunto de 

medidas adotadas pelo sistema educacional com o objetivo de cumprir o que lhe é 

próprio, ou seja, administrar os planos e programas de trabalho estabelecidos para o 

conjunto das instituições que executam a educação. 

A gestão educacional ganha importância à medida que a complexidade do 

mundo globalizado aumenta e, assim, as organizações e as instituições da 

sociedade tornam-se cada vez mais exigentes, demandando melhor a produção e os 

serviços. A mudança global de paradigmas atinge o centro da gestão, sua 

perspectiva política e filosófica, porém não ocorre na mesma velocidade, devido às 

limitações de infraestrutura e de recursos humanos, capazes de encarar o desafio. 

Por esse motivo, a “gestão democrática” vem ocorrendo, na prática, de modo 

gradual nas organizações e no funcionamento dos sistemas educacionais, nos 

núcleos e nas unidades educativas. 

 

3.1 O movimento da construção do Projeto Açaí: antecedentes 

 

Entre as décadas de 1980 e 1990, povos indígenas de diversas regiões do 

Brasil começaram a perceber que o modelo educacional de escolarização 

implantado em suas comunidades pelos governos federal, estaduais e municipais, 

assim como pelas missões evangélicas carecia de significado para as suas 

comunidades. Foi um período rico em debates sobre a questão indígena no Brasil 

(juntamente com os debates sobre a Nova Constituição e a Nova LDB), sucedendo-

se encontros e realizando-se cursos informais e formais de professores indígenas 

com o apoio da sociedade civil organizada. 

 A LDB (LEI 9394/1996) focalizou a pertinência de uma “Educação Escolar 

Indígena”,  seguiu as Diretrizes Curriculares (1993) e os Referenciais (1998) para as 

escolas indígenas e baseou-se  nas experiências de escolarização em curso e na 
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formação de professores indígenas durante a qual já estavam no exercício da 

docência. 

Como demonstram os quadros abaixo, o Estado de Rondônia atende a uma 

grande diversidade étnica representada por 32 povos distintos e 26 línguas 

indígenas, constituindo comunidades que vão desde agrupamentos humanos 

fragmentados de menos de uma dezena de indivíduos, como os Karipuna, até 

comunidades de mais de mil indivíduos, como a Oro Wari:  

 

Arara 

Aikanã 

Amondawa 

Arikapu 

Cabixi 

Campé 

Canoé 

Cão oro At 

Cassupá 

Cinta Larga 

Gavião 

Jaboti (Djeoromitxí) 

Karipuna 

Karitiana 

Kaxarari 

Kuazá 

Latundê 

Makurap 

Nambikuara 

Oro At 

Oro Eo 

Oro Mon 

Oro Nao 

Oro Waje 

Oro Waran 

Oro Waran Xijein 

Oro Wari 

Oro Win 

Uru Eu Wau Wau 

Suruí 

Sakirabiat 

Tupari 

Quadro 1 – Etnias atendidas em Rondônia 
Fonte: CIMI, 2005. 
 

Em Rondônia, há uma população indígena estimada em 6.146 indivíduos 

assim distribuídos: Guajará-Mirim, 3.150; Porto Velho, 443; Ji-Paraná 1.562; Vilhena, 

180; Cacoal, 2.373 (FUNAI/CR/Ji-Paraná, 2007).40 

As 32 etnias atendidas pelo Projeto de Educação Escolar Indígena da 

SEDUC/RO estão localizadas em 11 municípios do Estado, conforme quadro abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
40

 Esse número se refere aos dados fornecidos pela FUNAI, contudo estudos realizados por Josélia 
Neves (2009) indicam que o mesmo é de 11.000 (onze mil) pessoas pertencentes a  29 (vinte e nove) 
sociedades indígenas conhecidas, distribuídas por 23 (vinte e três) terras indígenas. Esses dados 
foram obtidos por essa pesquisadora através do GTA – Grupo de Trabalho Amazônico (2008). 
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MUNICÍPIO Nº DE ESCOLAS Nº DE ALUNOS TERRA INDÍGENA 

Alta Floresta 09 254 Rio Branco 

Cacoal 08 302 Sete de Setembro 

Espigão do Oeste 08 215 
Roosevelt/Parque do 

Aripuanã 

Guajará-Mirim 18 1.126 

Pacaas Novos; Rio 

Guaporé; Iguarapé lage; 

Sagarana; Rio Negro 

Ocaia 

Jaru 04 38 Uru Eu Wau Wau 

Jí-Paraná 08 341 Igarapé Lourdes 

Mirante da Serra 01 17 Amondawa 

Pimenta Bueno 01 14 Kwaza 

Porto Velho 06 204 
Karipuna;  Kaxarari; 

Karitiana 

Alto Alegre dos Parecis 01 09 Rio Mequens 

Chupinguaia 03 34 Tubarão Latundê 

Nova Mamoré 01 96 Igarapé Ribeirão 

Quadro 2 – Municípios atendidos com a educação escolar indígena em Rondônia 
Fonte: Rondônia/SEDUC/Gerência de Educação/PRODEF, 2004. 
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Rondônia apresenta uma diversidade linguística indígena muito grande, como 

demonstrado no quadro abaixo:  

 

Tronco Família Línguas Dialetos 

TUPI Tupi-Arikem Karitiana  

 Tupi-Guarani Kawahib Amondawa, RO 
Uru Eu Wau Wau, RO 

Juma, AM/RO 
Karipuna, RO 
Borboleta, RO 

 Tupi-Mondé Zoró (MT), Gavião, 
Suruí, Cinta Larga, 

Aruá 

 

 Tupi-Ramarama Arara  

 Tupi-Tupari Tupari, Makurapi, 
Sakyrabiat, Akunsu 

 

 Tupi-Purubora Puruborá  

Famílias Isoladas Línguas 

Txpakura Oro Wari (Pakaa Nova) 
Oro Win 
Cujubim 

Miguelem 
Cabixi 

 

Jaboti Jaboti (Djeoromitxi) 
Arikapu 

Pano Kaxarari 

Línguas Isoladas Dialetos 

Canoé  

Aikanã (Massaká e Cassupá)  

Kwaza  

Nambikwara Latundê, Sabanê 

Quadro 3 – Línguas das etnias atendidas pelo Projeto Açaí – Rondônia 

Fonte: CIMI, 2005. 
 

Observa-se que, no conjunto dos 32 povos e 26 línguas, encontra-se uma 

enorme diversidade linguística41, evidenciando a complexidade no atendimento a 

essa heterogeneidade.  

A Educação Escolar Indígena é oferecida em 67 escolas indígenas municipais 

e estaduais, que atendem em torno de 2.918 alunos42 matriculados no Ensino 

Fundamental e Médio (CENSO ESCOLAR DO ESTADO, 2003). Dessas escolas, 

quatro estão sendo administradas pela esfera municipal.  Cada uma apresenta a sua 

                                                 
41

 Conforme conversa informal com uma das executoras do Projeto Açaí, um dos desafios 
enfrentados pela primeira coordenação pedagógica do Projeto foi como dispor os alunos em sala de 
aula, dividi-los, se por nível de escolaridade ou por aproximação linguística e como avaliá-los. Foi 
diante dessas incertezas, com a participação dos próprios indígenas, que, durante as reuniões 
realizadas após a conclusão das disciplinas, decidiram que a melhor forma seria a acomodação por 
turmas e também por etnias com aproximações linguísticas. 
42

 Com relação ao número de escolas indígenas, segundo a coordenadora pedagógica da SEDUC, 
Professora Irany Freire, no Estado de Rondônia, são 73 unidades, atendendo a cerca de três mil 
alunos. Disponível em: < http://www.rondonia.ro.gov.br/noticias.asp?id=4958&tipo=Mais%20Noticias 
>. Acesso em: 22  jun. de 2010. 
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especificidade – costumes, tradições, cosmologia e formas de organização social –, 

o que lhes confere o direito a uma organização escolar igualmente particular. Vale 

observar que é responsabilidade dos Municípios, o atendimento escolar ao índio, 

porém os alunos indígenas, em virtude do não oferecimento de escola aos alunos do 

ensino médio nas suas aldeias, acabam por estudar na cidade.  

 

3.2 O projeto pedagógico do Projeto Açaí  

 

3.2.1. Justificativa  

 

A criação do Projeto Açaí se deu por meio do Decreto Estadual nº 8516, de 15 

de outubro de 1998, que instituiu o Curso de Formação de Professores Indígenas – 

Habilitação em Magistério em Nível Médio, denominado Projeto Açaí, com o objetivo 

exclusivo de habilitar docentes leigos em efetivo exercício de regência em sala nas 

quatro primeiras séries do ensino fundamental das escolas localizadas em terras 

indígenas de Rondônia. (RONDÔNIA, 1998). 

Foram muitas as dificuldades enfrentadas pelo poder público para a 

implantação dessa política: não só aquelas acumuladas durante décadas com 

relação aos povos indígenas da região amazônica, como citado anteriormente, mas 

também o fato de que, em algumas comunidades – como o Povo Cinta Larga –, 

muitas vezes os professores indígenas eram seduzidos por terceiros a ganhar a vida 

no garimpo, preterindo os salários de professor por serem muito baixos. A solução, 

nesse caso, foi contratar professores não índios. Entretanto, salvo esses casos, a 

maioria das etnias exige a presença de professores indígenas nas salas de aula, o 

que coloca a necessidade de convivência entre elas nas mesmas aldeias. 

O Projeto Açaí – curso nível médio – foi resultado de intensas discussões 

entre lideranças e movimentos indígenas que demandavam a necessidade de uma 

educação indígena institucionalizada e a formação de professores índios 

especificamente para atuar nas escolas das aldeias. Nelas se colocou a 

necessidade de continuidade à formação de professores indígenas, através de um 

curso específico de magistério elaborado pela SEDUC-Rondônia, com a participação 

das comunidades, no âmbito da Educação, na urgência em promover uma Política 

Pública em Educação Escolar Indígena. (PROJETO AÇAÍ, 2004). 
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 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, “Título VIII - 

Das Disposições Gerais”, Artigos 78 e 79, trata especificamente da educação 

escolar indígena. O Artigo 78 aponta que o sistema de ensino, com a colaboração 

das agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 

desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisas para oferta de Educação 

escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:  

 
I - Proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação 
de suas memórias históricas, a reafirmação de suas identidades 
étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; II - garantir aos 
índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais 
sociedades indígenas e não índias. (LDB, 1996) 

 
 O Artigo 79 estabelece que a União apoiará técnica e financeiramente os 

sistemas de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 

indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.  

 Ainda no mesmo Artigo, está definido que os programas terão como 

objetivos: 

[...] fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de cada 
comunidade indígena; - manter programas de formação de pessoal 
especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 
indígenas; - desenvolver currículos e programas específicos, neles 
incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas 
comunidades; - elaborar e publicar sistematicamente material didático 
específico e diferenciado (LDB, 1996).  

 

 Essa política teve como base o texto das Diretrizes Curriculares Nacionais, 

particularmente aquelas voltadas para a educação indígena, levando em conta as 

necessidades prementes apontadas pelas comunidades através de suas 

organizações representativas e foi estabelecida dentro dos seguintes pressupostos: 

  

 
A escola indígena deverá fazer parte do sistema e dos processos próprios 
de aprendizagem de cada etnia, assegurando-lhes e fortalecendo suas 
tradições indígenas. Para que se efetive o processo de autonomia das 
Escolas Indígenas, deve-se desenvolver trabalhos de formação centrados 
em valores que garantam a sobrevivência física, linguística e cultural das 
etnias indígenas; a valorização e o respeito às diversidades e as 
especificidades dos saberes de cada povo, bem como suas formas de 
ensinar e aprender. Todo o trabalho de formacao oferecido aos professores 
de Rondônia, deverá estar em conformidade com a Política Nacional de 
Educação Escolar Indígena [...] (PROJETO AÇAÍ, 2004, p.14). 
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 Em seguida, devido aos apelos das lideranças e movimentos indígenas, 

discutiu-se a necessidade de formação de professores indígenas para atender às 

peculiaridades de cada povo. As discussões resultaram na criação do referido 

projeto, cabendo à SEDUC-RO, com a participação de representantes das 

comunidades, elaborarem as linhas básicas do projeto, sua estrutura, o projeto 

pedagógico e sua gestão. 

Toda a estrutura do Projeto foi discutida com as representações das 

comunidades indígenas de Rondônia, resultando em um projeto básico elaborado 

pela SEDUC. Uma das discussões que tomou tempo significativo foi com relação à 

carga horária, pois era preciso estabelecer alguns critérios que estivessem de 

acordo com a disponibilidades dos professores indígenas, mas que atendessem aos 

critérios legais e normativos da legislação educacional brasileira. 

Desse modo, o Projeto Açaí (2004, p.5), de acordo com sua formulação 

oficial, objetiva:  

 

[...] consolidar uma educação escolar para as populações indígenas de 
Rondônia coerente com sua diversidade lingüística e cultural e com o 
contexto educacional dessas populações. Para isso, este projeto pretende 
formar os professores indígenas em nível médio, com ênfase no 
desenvolvimento de suas habilidades para a pesquisa e produção de 
material didático específico, através das seguintes ações: curso de 
magistério; elaboração dos projetos políticos pedagógicos das escolas, com 
a participação efetiva das comunidades indígenas; formulação de uma 
política lingüística adequada, considerando o processo histórico de cada 
etnia e as relações interculturais vivenciadas por elas.   
 

 

 

3.2.2 Objetivos  

 

O projeto pedagógico prevê em seu objetivo geral: 

 
 

Implantar um programa de formação de professores indígenas, que 
contribua para melhoria da educação escolar em Rondônia, garantindo as 
populações indígenas do Estado um ensino de acordo com as necessidades 
e aspirações das comunidades indígenas. bem como valorizar suas 
tradições étnicas e o acesso aos bens culturais universais (PROJETO AÇAÍ, 
2004, p.13).  

 

Dentre os objetivos específicos, destacam-se: 
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- Formar professores indígenas pesquisadores capazes de refletir 
criticamente sobre a realidade cultural e lingüística de seu povo e as 
relações construídas nos contextos interculturais. 
- Formar e habilitar professores para atuar efetivamente da política de 
construção da escola indígena, para que possam conduzir, juntamente com 
as suas comunidades, seus projetos pedagógicos e de futuro. 
- Formar educadores capazes de desenvolver pesquisas de relevância para 
as comunidades indígenas na perspectiva da sustentabilidade. 
- Estimular o intercâmbio cultural e a cooperação entre os grupos étnicos de 
Rondônia. 
- Proporcionar aos professores indígenas condições para criar métodos e 
procedimentos de ensino e  de aprendizagem a partir dos 
etnoconhecimentos, mas também da realidade social vivida na interação 
com o não-índio. 
- Formar professores alfabetizadores, capazes de desenvolver ensino 
bilíngüe/plurilingue. 
- Contribuir para a efetivação do projeto de autonomia da escola indígena e 
respectivas comunidades, a partir da construção do currículo e da proposta 
pedagógica para as suas escolas centrada na valorização da cultura em 
todas as dimensões. 
- Produzir material didático específico para cada povo participante do 
Programa de Formação do Magistério Indígena (PROJETO AÇAÍ, 2004, 
p.13). 

 
 

Esses documentos, no seu conjunto, representam um marco importante na 

história da educação escolar indígena no país, na medida em que definem os 

compromissos do Estado quanto à implementação de novas políticas que atendam 

às demandas dos professores e suas comunidades, respeitem seus processos de 

lutas e conquistas, assegurem um ensino intercultural, bilíngue e de qualidade – com 

currículos e materiais didáticos específicos – e, principalmente, garantam aos 

professores indígenas a plena autonomia na condução de suas escolas.  

Todavia o processo de reconhecimento do projeto passou por um longo 

período: o tempo compreendido entre o trâmite dos documentos para análise e o 

parecer final foi de aproximadamente um ano, durante o qual houve expectativa dos 

formandos quanto à questão de sua validade, pois muitos dependiam de sua 

conclusão para dar continuidade aos seus estudos, pois pairavam dúvidas quanto a 

sua aprovação.  

A diretoria do Departamento de Educação da Secretaria de Estado da 

Educação (SEDUC), através de requerimento datado de 25 de abril de 1997, 

solicitou ao Conselho Estadual de Educação a aprovação do Projeto Açaí com o 

intuito de:  
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[...] implantar o Curso de formação de Professores Indígenas, destinado a 
„oferecer formação pedagógica aos (Professores Índios) através de um 
curso diferenciado, especifico, intercultural e bilíngue, que venha de 
encontro aos anseios da comunidade indígena de Rondônia e atenda às 
diretrizes da Política Nacional de Educação Escolar Indígena definida pelo 
MEC e órgãos afins‟. (RONDONIA/ CEE/PARECER 031/98, p. 1).  

 
 

Após apresentada a documentação ao referido Conselho, foi originado o 

Processo n. 122/97 – CEE/RO, cujos documentos retornaram três vezes à SEDUC 

para cumprimento de diligências. A emissão do parecer conclusivo foi dada em 26 

de maio de 1998 pelas câmaras de Ensino Médio, Superior e Supletivo/CEE/RO. 

(RONDÔNIA/ CEE/PARECER N. 031/98, p.1). 

 Em 2006, o Conselho Estadual de Educação (CEE/RO), valida os estudos dos 

alunos do Projeto Açaí – Magistério indígena de Rondônia – com o Curso Normal de Nível 

Médio para Professores em Áreas Indígenas, desenvolvido no período de 1998 a 2004, e dá 

outras providências (CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO/RO - PARECER n. 073/05 - 

aprovado em 06.12.2005 e Homologado em 23.01.2006). 

Como se observa, o Parecer do Projeto Açaí aprovado em 1998 ganhou abrangência 

no novo parecer de 2006, que passou a atender, então, o Curso Normal de Nível 

Médio, com direito a prosseguimento de estudos, devendo a Mantenedora, através 

do Projeto de Educação Escolar Indígena/SEDUC, organizar e enviar toda a 

documentação escolar do Projeto Açaí ao Centro Estadual de Educação de Jovens  

e Adultos (CEEJA) “Padre Moretti”, para fins de expedição dos competentes 

diplomas e, ainda, desenvolver ações sistemáticas de educação continuada dos 

professores indígenas formados pelo Projeto Açaí. O voto do relator incluiu ainda o 

credenciamento do Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos “Padre 

Moretti” para expedir os históricos escolares e diplomas aos formandos do Projeto, e 

recomendou ainda que, para a oferta de novas turmas de Formação de Professores 

Indígenas, a Secretaria de Estado da Educação deveria requerer antecipadamente a 

autorização de funcionamento.  

 Tal fato, segundo Andreia Maria Pereira técnica da Secretaria de Estado da 

Educação de Rondônia – SEDUC e Mestranda no Programa Ciência da Linguagem em 

Guajará-Mirim/UNIR, Edineia Aparecida Isidoro43 - Professora na Universidade 

Federal de Rondonia, Curso de Licenciatura intercultural/UNIR e Jania Maria de 

Paula, Professora do Instituto Federal de Ensino de Ronônia (2009, p.6), 

                                                 
43

  As autoras desenvolveram atividades didáticas no Projeto Açaí de Educação Indigena. 
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impossibilitou o prosseguimento de estudos dos professores formados no Projeto 

Açaí:  

 

O Projeto foi concluído em 2004 e, somente em agosto de 2007, ocorreu a 
entrega da documentação de certificação do curso pela Secretaria da 
Educação, impedindo que, nesse período, os cursistas pleiteassem vagas 
em universidades em outras unidades da Federação que ofereciam cursos 
de formação em nível superior para professores indígenas. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto 1 – Estampa da camiseta – recebimento dos Certificados pelos 
professores indígenas do Polo de Guajará-Mirim, Rondônia, no ato da 
formatura  
Fonte: Acervo do pesquisador. 
 

 

3.3. Estrutura do Projeto Açaí 

 

A estrutura do Projeto Açaí tem a Secretaria de Estado da Educação como  a 

mantenedora de todas as ações administrativas e pedagógicas com relação à 

educação indígena em Rondônia. É de competência da SEDUC implementar a 

política que direciona as ações de educação indígena estabelecidas no Plano 

Plurianual elaborado a cada quatro anos, dentro do qual são especificados os 

projetos sobre a gestão da educação indígena no Estado de Rondônia. A partir dele 

são efetuados os repasses de verbas às Representações de Ensino (REN) nos 

municípios do Estado.  

A estrutura do Projeto Açaí consta por uma Equipe pedagógica multidisciplinar 

Projeto de Educação Escolar Indigena da SEDUC/Porto Velho e por uma 

representação indigena, que fará a aticulação entre os municípios; por uma 

Coordenação de Polo que ficará responsável para o acompanhamento dos trabalhos 

regionais com a orientação de um assessor/consultor; por uma Coordenação 

Regional que terá a função de coordenar e avaliar as etapas intermediárias 
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correspondentes ao ensino não presencial, bem como preparar a infra-estrutura das 

etapas intensivas, participar delas e garantir o registro da avaliação individual dos 

cursistas; a mesma será composta por um representante da Representação de 

Ensino(REN), que ficará responsável por coordenar os trabalhos juntamente com a 

equipe interinstitucional local, do Núcleo de Educação Escolar Indignea (NEIRO), 

juntamente com o coordenador do respetivo polo; a Coordenação local terá um 

Assessor/coordenador que terá a função de desenvovler os trabalhos nas escolas 

das aldeias com os professores indígenas nas salas de aulas, juntamente com os 

outros níveis de coordenação. (RONDONIA, PROJETO AÇAÍ, 2004, p. 17-20)  

 Os recursos para a realização do Projeto foram oriundos da Secretaria de 

Estado da Educação de Rondônia, por meio do Projeto de Educação Escolar 

Indígena que, no período de 1998 a 2004, atendeu a 34 etnias indígenas, num 

contingente de 126 professores indígenas44 que já atuavam, formal ou 

informalmente, em suas aldeias. Esse programa também contou com apoio do 

governo federal.  

Com relação aos recursos financeiros da União para a operacionalização dos 

cursos de formação de professores indígenas,  

 

[...] cada secretaria de estado da educação deverá garantir, de forma 
explícita, em seu orçamento anual, dotações orçamentárias para a 
operacionalização do Programa de Educação  Escolar Indígena, incluindo-
se nele os recursos específicos para o programa de formação dos 
professores indígenas. Tal dotação deverá constar no Plano Anual e 
Plurianual da unidade federada. Esses recursos orçamentários próprios, 
alocados especificamente para o desenvolvimento da educação escolar 
indígena no estado, poderão ser complementados, de forma supletiva, com 
outras fontes financiadoras: - FNDE/MEC (recurso pontual para ações 
específicas na área de formação continuada e na preparação de materiais 
didáticos); - Fundef   (para a qualificação profissional e piso salarial); - 
Fundo escola (para construção de escolas); - Convênios com o organismos 
internacionais; - Convênios com outros órgãos federais ou estaduais e com 
prefeituras municipais ( BRASIL, 2002, p. 75). 

 

A continuidade do Ensino Fundamental foi ofertada gradativamente nas 

aldeias dos municípios de Guajará-Mirim e Cacoal. Por se tratar de uma modalidade 

de ensino que tem as suas especificidades, os projetos de implantação de cursos 

que deem continuidade aos estudos do Ensino Fundamental para as crianças e 

jovens nas aldeias estão sendo elaborados conforme a legislação vigente, isto é, são 

discutidos juntamente com as comunidades indígenas, de modo a garantir a sua 

                                                 
44

 Este número apresenta divergência em relação ao que foi publicado pela Representação de Ensino 
de Cacoal em 2008. 
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participação no processo de construção do Projeto Pedagógico que seja articulado 

com suas pretensões. 

 Neste sentido, a gestão do Projeto Açaí priorizou ações que desenvolvessem 

a capacidade da gestão institucional, isto é, a promoção de estratégias adequadas 

com vistas à eficiência da organização e à democratização do projeto.  

Não obstante a SEDUC buscou consolidar um modelo de gestão flexível e 

dinâmico que, mais do que uma série de procedimentos cotidianos e rotineiros, 

resultou em parte de um conjunto de ações de objetivos a curto, médio e longo 

prazo, que implica a de uma visão interdisciplinar que incorpore os aspectos 

pedagógicos, econômicos, político-sociais, com vista à construção de um 

planejamento dinâmico, flexível e participativo. Trata-se de obter, em termos de 

gestão educacional, o que Sander (1995) entende como a sua eficiência (o curso se 

apresenta com regularidade, vai atingindo os seus objetivos), eficácia (os resultados 

foram os esperados) e efetividade (ocorre de fato) de forma integrada e não 

exclusiva no qual deve ser considerada, além das dimensões econômicas e políticas 

que envolvem as instituições educacionais, a dimensão sociocultural que caracteriza 

uma gestão relevante. 

A atuação integrada e interdisciplinar do projeto necessariamente envolve o 

planejamento, a programação, a execução e a avaliação, cujo intuito é contribuir 

para as trocas culturais entre os sujeitos nele envolvidos. Dessa forma, o processo 

de planejamento deverá prever as ações da equipe, os recursos humanos, 

financeiros, físicos e materiais, prazos e as formas de avaliação do processo 

educacional a qual é ponto fundamental para iniciar-se um novo processo de 

planejamento. 

 

3.4 Estrutura didática e matriz curricular 

 

  O Projeto foi previsto para ser desenvolvido em cinco (05) anos, totalizando 

4620 horas, dividido em duas etapas intensivas anuais de aproximadamente 35 dias 

cada uma, correspondente a quatro/cinco semanas com carga horária em torno de 

250 horas por etapa, totalizando, ao termino do curso, 2700 horas de ensino 

presencial e 1920 horas não presencial, com o acompanhamento pedagógico. 

(RONDONIA, PROJETO AÇAÍ, 2004) 
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 As etapas presenciais do curso poderão acontecer em áreas urbanas distintas 

e/ou em áreas rurais de forma que atendesse às necessidades dos cursistas, pois 

uma das preocupações era o estabelecimento de condições físicas e logísticas para 

a acomodação dos participantes. Ainda nas etapas intensivas que ocorrerão em 

localidades diferentes, os participantes serão distribuídos por etnias, ou por 

aproximação linguística, ou serão considerados o seu tronco ou familia linguística.  

As etapas não presenciais foram desenvolvidas nas aldeias. De fato algumas 

das propostas de orientações do Projeto foram atendidas, como foi observado pelo 

pesquisador através dos relatórios das Etapas, realizados pela Equipe Técnica do 

Projeto de Educação Escolar Indigena (PEEI), além de observações direta do 

pesquisador que, esteve presente durante o desenvolvimento de algumas versões.  

Em uma breve avaliação do Projeto Açaí, uma das executoras45 contribui com 

algumas propostas do Projeto Açaí, e a mesma relata as lições aprendidas com a 

sua realização nas aldeias: 

 

O Açaí nas Aldeias foi uma das etapas mais férteis para compreender a 
diversidade de culturas, de histórias, contextos, territorialidades e as 
diversas racionalidades de uso e manejo de solo, de concepções de 
educação, especificidades lingüísticas etc. É uma etapa que deve ser o 
ponto de partida de um novo curso de formação de professores indígenas 
de Rondônia. 

 

Relacionaram-se às teorias ministradas e contaram com assessoria de 

professores não índios atuantes em terras indígenas. Os resultados obtidos eram 

relatados e entregues nas etapas presenciais subsequentes. 

 Para que houvesse uma sequência na execução, no encaminhamento de 

dados e nas decisões tomadas, os trabalhos de todos os níveis de coordenação e 

consultoria deveriam estar interligados com todos os trabalhos dados em cada 

etapa. A matriz curricular foi resultante dos estudos feitos sobre os Referenciais 

Curriculares Indígenas (RCNEI) e trazia como preocupação fundamental o 

atendimento aos anseios e interesses das comunidades indígenas, levando em 

conta os princípios de pluralidade e equidade entre todos os povos, além da 

elaboração e produção de material didático pertinente à formação de professores 

indígenas.  

                                                 
45

 Mensagem eletrônica enviada ao pesquisador por uma executora do Projeto Açaí/SEDUC em, 
2006.   
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Em relação ao corpo docente está previsto no Projeto que o mesmo ”[...] será 

composto por especialistas qualificados, com experiência comprovada em trabalhos 

de formação com populações indígenas” e que “Será dada preferência aos 

consultores que estão cadastrados no livro intitulado „Cadastro Nacional de 

Consultores da Educação Escolar Indigena‟, publicado e organizado pelo Ministério 

da Educação – MEC/SEF”. (RONDONIA, PROJETO AÇAÍ, 2004, p.17). 

Com relação ao corpo docente, mesmo documento prevê ainda:  

 
Para que se efetivem as ações propostas neste projeto e para que elas 
resultem na real formação dos professores indígenas, se faz necessária 
uma organização, que não fira em nenhum momento o objetivo central do 
trabalho, sua filosofia, os princípios, e a proposta pedagógica. (RONDONIA, 
PROJETO AÇAÍ, 2004, p.17) 
 

 

Durante a pesquisa observou-se que vários deles possuíam qualificação 

específica e vivência pedagógica com povos indígenas; outros, com experiências em 

instituições de ensino superior, ONG e até funcionários que possuíam apenas 

licenciaturas e exerciam serviços burocráticos na FUNAI,46 os quais se afastaram 

dessas atividades para trabalharem no Projeto.  

No que se refere à grade curricular, é importante ressaltar que, no ano de 

2004, o projeto contemplou uma etapa denominada Açaí nas Aldeias, que teve como 

objetivo a realização de um diagnóstico sociolinguístico. Naquela oportunidade, de 

acordo com uma das executoras do Projeto, foi constatado, além da diversidade 

linguística, o desaparecimento de algumas línguas e outras em risco de 

desaparecer. 

 Conforme relata uma executora,47 o Projeto Açaí: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
46

 Com referência a funcionários da FUNAI, cito o caso da professora Vitorinha Souza de Ouro que, 
mesmo não estando desenvolvendo atividades em sala de aula, possuía formação: Licenciatura 
Plena em Letras com larga experiência em matéria de educação indígena.  
47

 Entrevista efetuada pelo pesquisador com uma das executoras do Projeto Açaí/SEDUC em 
Dezembro de 2008 na cidade de Porto Velho, Rondônia. 
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Iniciou em 1998, quando ocorreu a primeira etapa para uma turma de 55 
alunos. Era um projeto de capacitação que foi transformado num curso de 
formação. O Projeto foi apresentado ao Conselho Estadual de Educação, 
que o aprovou com validade regional, recomendando adequações. Havia a 
disciplina língua indígena, que foi ministrada por linguistas da UNIR e UFRJ. 
Em 2000, na coordenação do Cristóvão Abrantes, para atender os novos 
marcos legais, foram realizadas adequações do Projeto Açaí, dando um 
perfil inovador ao projeto. Quando Cristóvão assumiu a coordenação, o 
Ministério da Educação aprovou as Diretrizes Nacionais de Educação 
Escolar Indígena, o Conselho Nacional de Educação aprovou a Resolução 
003, que definia normas e funcionamento para as escolas indígenas, 
possibilitando a construção de políticas públicas que valoriza a diversidade 
étnica, cultural e social, presente nas terras indígenas. Cristóvão organizou 
uma equipe e fez as adequações, respondendo a legislação vigente, a 
legislação que amparava a Educação Escolar Indígena. O projeto foi sendo 
executado e sofrendo adequações ao longo de todo o processo formativo, 
mas sempre orientado pelas Diretrizes Nacionais de Educação Indígena e a 
Resolução 003. [...]. 

 

Ainda de acordo com ela, essas adequações foram elaboradas com os 

professores indígenas em momentos de assembléia e durante os cursos, com os 

ministrantes assessorando e dando suas contribuições. 

Sobre essa questão, recorremos ao exposto nos Referenciais para a 

Formação de Professores Indígenas (2002, p. 33), que orienta sobre as exigências 

de: “[...] sensibilidade por parte das equipes encarregadas do Programa de 

Educação Escolar Indígena para identificar e atender demandas e expectativas 

sempre presentes nas relações entre o Estado e os povos indígenas”. O documento 

enfatiza que: “[...] uma proposta para a formação de professores indígenas em 

contexto intercultural é construída com a coparticipação de índios e não índios” e 

evidencia que os envolvidos deverão: “[...] estar integrados ao programa como 

docentes dos cursos, participando na elaboração das propostas curriculares, na 

formulação dos materiais didáticos nas línguas maternas e em português, junto com 

os professores indígenas e os demais docentes”. O mesmo documento leva em 

conta o  

[...] quadro heterogêneo de atores que, ao longo do processo, se faz a 
definição coletiva de princípios, finalidades, metas e prioridades 
relacionadas ao projeto curricular, do que deriva a escolha as diversas 
áreas de conhecimento necessárias à realização do projeto político e 
pedagógico. (BRASIL, 2002, p. 33). 

 
O Projeto foi concluído no final de 2004 e, no início de 2005, foi apresentado 

ao Conselho Estadual de Educação, acompanhado por um relatório das etapas 

realizadas e um breve histórico. Na visão da executora citada, o Projeto Açaí 

apresentava uma proposta curricular inovadora: não só trazia disciplinas 
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relacionadas às especificidades culturais não apenas linguísticas, socioculturais, 

mas também contemplava alunos oriundos de povos ágrafos, semialfabetizados e 

que já haviam concluído o ensino fundamental. 

No quadro abaixo, reproduzimos a Matriz Curricular com seus componentes: 

 
 
 

DISCIPLINAS 
CARGA HORÁRIA 

Ensino 
Presencial 
Intensivo 

Ensino Não 
Presencial 
Atividade 

Complementa
r 

 
TOTAL 

EIXO 1: LINGUAGENS E CÓDIGOS 

 Língua Portuguesa  350 100 450 

Língua Indígena  300 150 450 

Literaturas 150 50 200 

Matemática 300 100 400 

Artes 100 40 140 

Educação Física 100 40 140 

Subtotal 1300 480 1780 

EIXO 2: CULTURA SOCIEDADE E NATUREZA 

 
 

Sociologia                                       100 40 140 

História 150 50 200 

Geografia 150 50 200 

Ciências Naturais (Quím., Fís. e Biol.) 300 100 400 

Antropologia 100 40 140 

Subtotal 800 280 1080 

EIXO 3: PEDAGOGIA INDÍGENA 

 Metodologia Científica 50 20 70 

Fundamentos da Educação 100 40 140 

Legislação  100 40 140 

Práticas de Ensino  250 80 330 

Métodos e Técnicas de Pesquisa  100 40 140 

Estágio supervisionado - 200 200 

Sub total 600 420 1020 

TOTAL GERAL 2700 1180 3880 
Quadro 4 – Grade curricular do ano de 2004 
Fonte: RONDONIA, PROJETO AÇAÍ, 2004, p. 20-21  
 
 

Observa-se, no projeto pedagógico, que a matriz curricular está organizada 

em torno de três eixos: Linguagens e Códigos, Cultura Sociedade e Natureza  e 

Pedagogia Indigena à semelhança do que preconiza os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN).  
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A abordagem curricular alternativa baseia-se em tres grandes eixos por meio 

dos quais se articulam os conteúdos e a metodologia do curso e que são também as 

fontes básicas de sobrevivência física e cultural dos povos indígenas de Rondônia. É 

uma proposta que buscou conciliar dois sistemas pedagógicos: o da comunidade 

educativa indígena e o da instituição escola. O ensino parte da realidade histórica, 

econômica, política e cultural vivida pelos professores indígenas nas comunidades 

destas etnias. Para dar conta dessa proposta curricular, os princípios metodológicos 

são o bilinguismo e a interculturalidade, a produção do conhecimento, a totalidade e 

a especificidade indígena a qual é assegurada pela participação efetiva, em todas as 

etapas do curso, de mestres tradicionais, os quais garantem a orientação de 

questões próprias da cultura tradicional desde o seu ponto de vista.  

 O eixo 1 compreende Linguagens e Códigos. Suas disciplinas são: Língua 

Portuguesa, Literatura, Matemática, Artes e Práticas Esportivas e Culturais. O ensino 

de língua portuguesa foi desenvolvido numa perspectiva de diálogo intercultural por 

meio da valorização das línguas indígenas, e procurou-se vincular o seu 

aprendizado a situações de uso; buscou-se também avaliar a sua situação política 

em relação às línguas indígenas no contexto particular de povo. (RONDÔNIA, 

PROJETO AÇAÍ, 2004). 

Contribuiu para nosso estudo o trabalho de Fazenda (2003, p. 75), que 

conceitua a interdisciplinaridade como “é mais que o sintoma de emanações de uma 

nova tendência em nossa civilização. É o signo das preferências pela decisão 

informada, apoiada em visões tecnicamente fundadas, no desejo de decidir a partir 

de cenários construídos sobre conhecimentos precisos”. Também Scurati e Damiano 

(1974) apontam que interdisciplinaridade diz respeito à interação entre duas ou mais 

disciplinas que pode ir desde a simples comunicação até a integração recíproca dos 

conceitos fundamentais, metodologias, formas de investigação, ensino, etc. E por 

fim, para Nicolescu (2000), interdisciplinaridade é a transferência de métodos de 

uma disciplina para a outra em termos de aplicação, epistemologia ou geração de 

uma nova disciplina.  

 Um dos aspectos relevantes da matriz curricular se refere à introdução do 

eixo de Cultura Indígena privilegiando, dessa maneira, uma política de valorização 

das culturas indígenas nos contextos escolar e não escolar, fundamentada na 

realidade sociolinguística de cada povo. Nesse eixo, deveriam ser levantados os 

elementos que subsidiam o desenvolvimento dos diversos projetos políticos 
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pedagógicos das escolas a partir da reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas, 

os subsídios teóricos, pedagógicos e textos legais. A delimitação de temas, os 

procedimentos técnicos e a execução de pesquisas resultariam uma monografia a 

ser entregue no final do curso como parte do processo de avaliação. Seria uma 

forma de organizar a investigação de temas e objetos que são importantes para a 

qualidade de vida nas aldeias a fim de contribuir para a autonomia das comunidades 

na gestão de seus recursos naturais e humanos. 

 Nesta matriz, as questões relacionadas com  a interculturalidade – 

segundo as acepções de Fleuri (2003, p. 17), de Guimarães (2006 p. 18) e das 

Diretrizes Curriculares para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena (1994) 

– e com o reconhecimento linguístico são abordadas pela LDB/96, que assegura às 

comunidades indígenas a utilização de sua língua materna. Enfatizamos que os 

pontos destacados relacionados à educação indígena já haviam sido garantidos pela 

Constituição Federal de 1988. O artigo 210, parágrafo segundo, certifica a utilização 

de uma segunda língua no processo de aprendizagem do ensino fundamental. Da 

mesma forma, o artigo 231 reconhece aos índios sua cultura, organização 

sociocultural, crenças, direitos sobre terras, entre outros. 

Para tanto, o currículo aplicado apresenta o perfil, a vocação, o envolvimento 

com as comunidades, bem como a parte de formação de professores indígenas 

balizados nos resultados das reuniões técnicas de professores indígenas sobre 

formação de professores em serviço, promovidas pelo MEC, em Brasília, entre 1999 

e 2002, o que justifica a reformulação curricular ocorrida no Projeto durante seu 

desenvolvimento. Esse movimento teve como finalidade integrar:  

 

[...] uma programação de reuniões com diferentes atores da educação 
escolar indígena, promovidas pelo MEC com o intuito de construir um 
documento com diretrizes para a implantação de programas de formação de 
professores indígenas nos sistemas estaduais de ensino. (INEP/EM 
ABERTO, 2003, p. 143). 

 

Observa-se, na fotografia a seguir, momento cultural dos alunos do Projeto 

Açaí na disciplina Artes, conforme previsto no eixo 1 – Linguagens e Códigos. 
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Foto 2 – Alunos do Projeto Açaí em aula no Teatro do SESC/RO, 
assistindo à peça “O Auto da Devassa”, que faz uma sátira à catequização 
do índio Mura do Rio Madeira 
Fonte: Acervo do pesquisador. 
 

As atividades desenvolvidas nas localidades devem ser definidas por um 

cronograma adequado às condições de cada povo, que possa levar em conta o 

calendário das atividades da aldeia, respeitando as épocas da roça, dos ciclos, dos 

rituais, da estação das chuvas e as especificidades de cada povo. Também não se 

pode deixar de considerar, na educação escolar indígena, todas as dificuldades 

existentes: grandes distâncias, falta de pessoal, falta ou desproporção de recursos 

orçamentários em relação ao sistema das escolas estaduais e municipais como um 

todo e, principalmente, a permanência de obstáculos burocráticos para uma gestão 

mais eficiente (centralização de recursos para aquisição de combustíveis, veículos e 

barcos, material de consumo, alimentos, kits escolares, entre outros). 

 A imagem abaixo representa a formação recebida pelos alunos do Projeto 

Açaí conforme estabelecido no cronograma do Projeto.  

 

 

 

 

 

 



     95 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto 3 – Alunos em sala de aula no CENTRER 
Fonte: Acervo particular do pesquisador. 

 

Durante a execução do Projeto Açaí nas escolas das aldeias, o trabalho 

docente era realizado, nas séries iniciais do Ensino Fundamental (no primeiro 

segmento, equivalente ao período da 1ª à 4ª série), por professores indígenas 

contratados no regime de hora-aula (Lei n. 895 de 08 de maio de 2000) e por prazo 

determinado (Lei n.o 1022, de 6 de Dezembro de 2001; Lei n.o 1095, de 29 de julho 

de 2002; Lei n.o 1203 de 23 de maio de 2003  e Lei  n.o 1310, de 17 de março de 

2004, que autorizam as contratações de docentes indígenas para atuarem nas 

escolas das áreas indígenas, atendendo a necessidades inadiáveis no âmbito da 

Secretaria de Estado da Educação). 

Os próprios professores indígenas é que se encarregavam das atividades de 

gestão, eram responsáveis pela merenda e pela limpeza, dentre outros afazeres, o 

que gerou seu descontentamento, que permanece até o presente momento. Em 

parte, essa situação é resultado da falta de acompanhamento pedagógico dos 

órgãos responsáveis aliado a outros problemas, como o fato de que, muitas vezes, 

os currículos desenvolvidos não condizem com a realidade indígena, além de que o 

calendário de atividades não respeita as diversidades desses povos.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, em seu Artigo 78 

determina que: 
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[...] caberá ao Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 
agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolver programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, com os 
objetivos de: "1

o
 fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de 

cada comunidade indígena; 2
o
 manter programas de formação de pessoal 

especializado, destinado à educação escolar nas comunidades indígenas; 
3

o
 desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 

conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; e 4
o
 

elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 
diferenciado." (BRASIL, 1996, p. 30-31). 

 

Observa-se também a falta de um trabalho específico referente à língua 

materna, pois não são desenvolvidas  as questões da educação bilíngue. Segundo o 

relato abaixo do professor indígena da etnia Oro Waram48 do Município Guajará-

Mirim, Estado de Rondônia, talvez seja devido ao desestímulo provocado pela 

situação em que se encontra sua escola, na qual falta um espaço físico adequado: 

 

Quanto ao espaço físico, a nossa escola tem [...] três salas, um refeitório. 
Eu estou trabalhando com crianças de 4ª série. O total, se não me engano, 
vou jogar para 123 alunos. Lá na minha comunidade, tem várias etnias: Oro 
Waram, Oro Bom, Canoé, Jaboti, Makurap. Os alunos Makurap não têm 
conhecimento da nossa língua, aí a gente trabalha diretamente com a língua 
portuguesa. 
A língua materna, quem trabalha está trabalhando: começamos na 1ª série 
com a língua materna. Alguns que há lá, já facilita, entendem a nossa 
língua, só que não falam. Eles entende sim, quando o professor começa 
falar para eles passa a informação em Português, qual o trabalho que ele 
pode fazer ele já faz com facilidade, mesmo assim com dificuldade. Com a 
nossa colaboração, fica mais fácil trabalhar com as nossas crianças.  

 

Percebe-se que não há somente a questão de espaço físico, mas também a 

falta de preparo dos professores para trabalhar com a língua materna a qual é 

resultante, entre outros motivos, do não oferecimento de cursos de formação 

continuada aos professores. Tal situação aponta para que as populações indígenas 

reivindiquem à Secretaria de Estado da Educação formas de superar tais 

dificuldades, seja preparando os profissionais para o atendimento à diversidade, 

como também construindo espaços físicos que possam amenizar as dificuldades 

acima descritas. 

O professor Arão fornece informações importantes para contribuir na solução 

do caso em que há falta de condições para o trabalho com a Língua Materna: 

 

                                                 
48

 Entrevista efetuada durante o Curso de Formação Continuada ministrado pela SEDUC/DE/NEI –
Núcleo de Educação Indígena/PEEI/ Projeto de Educação Escolar Indígena, 2008, realizado no 
CENTRER/EMATER, na cidade de Ouro Preto do Oeste, Estado de Rondônia.  
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[...] os professores que trabalham diretamente com as línguas maternas 
estar buscando um projetinho de formação para construção de material 
didático na língua materna. Então teria que ter o material didático para estar 
facilitando os trabalhos na sala de aula. Então até nós da região de Guajará 
Mirim, do Povo Oro Waram Xijein e Oro Mon, até nosso pessoal do CIMI, 
acho que nós também falhamos um pouco nesse lado, nunca mais 
cobramos do pessoal, tem (p. 19) uma das pessoas que nos apoia; também 
na construção do material, foi o pessoal do CIMI e nós, como eu coloquei no 
último encontro, nós tivemos muita produção de materiais nas escolas, 
quando trabalhei de 5ª à 8ª série  com a língua materna.  

 

Vale ressaltar que muitos materiais didáticos em língua materna foram 

elaborados durante o Projeto Açaí e, em virtude da falta de pessoas especializadas 

ou recursos financeiros para a sua publicação, deixaram de ser editados pela 

SEDUC.  

 

3.5 A avaliação da aprendizagem 

 

Existem experiências de práticas pedagógicas diferenciadas que, embora não 

oficialmente institucionalizadas, apontam para um projeto político pedagógico 

diferenciado, diversificado e condizente com a realidade escolar indígena. 

 

Para a garantia da aprendizagem de todos os alunos, precisamos garantir o 
acesso ao currículo escolar através de práticas pedagógicas diferenciadas 
que respeitem os ritmos e percursos de aprendizagem de cada estudante. Tal 
situação é um desafio, pois demanda professores detentores de 
conhecimentos teórico-práticos, bem como de planejamentos coletivos, de 
estratégias e metodologias de ensino e de processos de avaliação que 
possibilite, ao educador, acompanhar. 

 

O processo de Avaliação do Cursista descrito no Projeto Açaí (2004, p. 27) 

prevê que o mesmo “será avaliado pelo professor/assessor/ministrante no final de 

cada disciplina da etapa através de acompanhamento individual e contínuo que 

serão registrados em fichas fornecidas pela coordenação do projeto”. Enfatizando 

que a “avaliação seja diagnóstica e formativa”, apontando para que o “cômputo dos 

resultados” seja “feito de forma sistemática, contínua e cumulativa”. Alertando para 

que “Toda a produção do aluno” seja “considerada, seu desempenho observado e os 

ganhos acumulados”. Orientando que “os avanços e as dificuldades deverão ser 

registrados na ficha de acompanhamento individual no final de cada disciplina da 

etapa”.  

 Especifica ainda no referido Projeto que: 
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A nova proposta de escola indígena é fortalecer a luta pela 
autodeterminação dos povos indígenas e de outros grupos dentro dos 
princípios de pluralidade cultural; portanto, a avaliação, nesse contexto, 
deixa de ser um instrumento de negação e exclusão para ser um 
instrumento positivo de apoio, incentivo e afirmação de novos projetos 
educativos das diversas sociedades, um importante dispositivo no processo 
formativo; deve estar a serviço da melhoria das relações de ensino-
aprendizagem do processo educacional e ser considerada um levantamento 
de dados para a retomada de novas ações e intervenções (PROJETO AÇAÍ, 
2004, p. 26) 

  
 Com relação a aprovação do aluno, o Projeto prevê que “será considerado 

aprovado por aproveitamento, quando apresentar um padrão de rendimento em 

termos de domínio de conhecimento em cada etapa e por assiduidade de 75% do 

total de horas/aulas ministradas”. Especifica ainda que “cada cursista apresentará 

um memorial49, escrito em língua materna ou portuguesa” no qual “deverá constar a 

história de vida do aluno e a experiência de aprendizagem no Projeto Açaí” e 

orientando ainda que o mesmo “deverá ser entregue” à Coordenação do curso, 

durante a realização da 10ª‟ Etapa.  

 Está previsto ainda que “cada cursista” deverá apresentar “uma Monografia” 

que deverá ser escrita em língua materna ou portuguesa, cuja obra será “analisada 

pelo ministrante da disciplina”. Haverá também um “Conselho de Classe” que deverá 

ser “constituído por ministrantes, coordenadores e equipe pedagógica do Projeto 

Açaí. Além disso, deverão ser realizados “Seminários nas Aldeias”, oportunidade em 

que “as comunidades deverão avaliar tanto o professor quanto o processo formativo 

do Projeto Açaí”. Para tanto, no projeto está previsto vários “Indicadores a serem 

considerados”:  

 
Compromisso com o trabalho desenvolvido na escola em sua articulação 
com a vida social mais ampla; Motivação para aprender e ensinar; Estudos 
e pesquisas nas diversas áreas de estudo da proposta pedagógica e 
curricular dos cursos e de sua escola; 
Motivação para a produção de materiais didáticos para as escolas, a partir 
de seus estudos e pesquisas; Autonomia em relação aos modelos 
educacionais vigentes na escola não-indígena. 
Capacidade de formulação e execução de propostas educacionais para a 
escola indígena em interação com a comunidade indígena; 
Capacidade de criação de propostas inovadoras dentro da proposta 
pedagógica da escola; Capacidade de uso cotidiano e ensino das línguas. 
(PROJETO AÇAÍ, 2004, p. 27-28). 
 

 

                                                 
49

 Com relação ao Memorial, vale registrar que vários deles foram elaborados no decorrer das Etapas, 
aproximadamente 90 (noventa), cujas cópias, encontram-se em poder do pesquisador. Vale informar 
que os mesmos não puderam ser analisados nesta tese.  
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 Especifica ainda o Projeto que “A avaliação do curso será feita por 

representantes indígenas e pelas entidades que compõem o NEIRO, 

exclusivamente, aqueles que participam diretamente do processo”. Alertando que 

“também farão parte da avaliação a coordenação geral, coordenação de pólos, 

coordenadores regional e local”. Tal avaliação “será feita com base nos resultados 

esperados e atingidos, através da análise dos relatórios finais das etapas 

trabalhadas e ou, através de seminário‟, previsto para o final da 10ª. (décima) etapa, 

previsão para o término do curso. (PROJETO AÇAÍ, 2004, p. 26). 

 Durante cinco anos, coordenadores, supervisores, consultores/ministrantes e 

cursistas acumularam informações, observaram os acertos e as deficiências que se 

apresentaram. As reuniões para análise e discussão do trabalho, os seminários, os 

encontros de planejamento e avaliação realizados no início e no encerramento de 

cada etapa são preciosas fontes de dados. Todos esses procedimentos levarão a 

uma continuada apreciação dos resultados do Projeto, e, uma vez identificadas as 

inadequações, haverá o replanejamento com a introdução das mudanças 

requeridas. 

 

 

3.6 Produção de materiais didáticos do Projeto Açaí 

 

A experiência de produção de material bibliográfico em Rondônia pode ser 

exemplificada pelos livros produzidos que evidenciam o universo dos povos 

indígenas em forma de pequenas histórias do cotidiano. Estas desvelam a riqueza 

cultural existente em cada grupo e mostram formas diferentes de ver o mundo. Entre 

essas obras, há a de autoria dos professores da etnia Cinta Larga, editada pelo 

Departamento de Assuntos Indígenas – Conselho de Missão entre Índios (COMIN) – 

em 2002, que trata da “hidronomia Cinta Larga e dos animais e aves dos habitats 

aquáticos, palustre e terrícola”. O livro para alfabetização na Língua Tupari trabalha 

a grafia desse povo; outra obra denominada O garimpo na terra indígena, elaborada 

pelos professores indígenas de Rondônia, participantes da VI Etapa do Curso de 

Formação em Magistério Indígena do Projeto Açaí, Cacoal, 2002, durante a aula de 

Geografia, tem o objetivo de conscientizar as crianças, jovens e adultos sobre as 

consequências do garimpo nas terras indígenas. Destaca-se, também, o volume 

Contando histórias dia a dia, de autoria dos professores indígenas na IV etapa do 
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Projeto Açaí. Também foram criadas as cartilhas do povo Amondawa que são 

igualmente utilizadas pelos Karipuna. Além desse material bibliográfico, existem 

muitos outros seja em língua portuguesa, seja em língua indígena. 

Mesmo com a existência das obras didáticas descritas anteriormente, há 

necessidade de elaboração e confecção de materiais específicos para cada povo, 

para cada etnia, pois há uma grande diversidade cultural entre os povos indígenas 

de Rondônia. 

Já em relação ao Ensino Médio, a perspectiva é que existe uma demanda 

sem atendimento em Rondônia, uma vez que não é do conhecimento público que 

haja grupos mobilizados para o atendimento a esse nível de ensino, não havendo 

ainda, portanto, uma preocupação com se refletir sobre um projeto político 

pedagógico específico para esse nível escolar. 

A regulamentação e a institucionalização das escolas indígenas em Rondônia 

estabeleceram as condições normativas e legais para que os próprios indígenas 

(alunos, professores, entre outros) possam construir os projetos pedagógicos e os 

regimentos internos, pleiteando o horário do professor e o do funcionamento da 

escola, os direitos e deveres dos professores e dos alunos, o desenvolvimento 

curricular, enfim, o próprio funcionamento da escola por meio dos seus conselhos 

escolares constituídos, evidentemente, de representantes de pais, professores e 

líderes das comunidades indígenas. 

O que ainda necessita de maior discussão e reflexão é o projeto pedagógico 

que fundamenta os planos de formação de professores indígenas. As experiências 

dos projetos de formação em curso – como o que descreveremos no próximo 

capítulo desta tese – são de fundamental importância para trazer subsídios nessa 

direção. Insistimos em que há uma íntima relação entre os projetos pedagógicos das 

escolas e o de formação dos professores. 

 

Para que se efetive o processo de autonomia das escolas indígenas, deve-
se desenvolver um trabalho de formação centrado em valores que garantam 
a sobrevivência física, linguística e cultural dos povos indígenas, a 
valorização e o respeito à diversidade e à especificidade dos saberes de 
cada povo, bem como suas formas de ensinar e aprender. (PROJETO 
AÇAÍ, 2004, p. 14). 

 

Francisca Novantino P. de Ângelo, mestre em Educação, professora indígena 

do povo Paresi, no Mato Grosso, atuando como membro do Conselho Nacional de 
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Educação (CNE), em artigo denominado “Participação e autonomia na gestão das 

escolas indígenas: uma reflexão”, ao descrever sobre a questão da participação e 

autonomia na gestão das escolas indígenas concluiu que:  

 

[...]. a participação e autonomia das escolas indígenas estão nas mãos das 
comunidades, dos professores e de suas lideranças, que necessitam 
exercer o seu direito de cidadania, de autonomia na elaboração de políticas 
e diretrizes que atendam a sua real necessidade sociocultural, e por meio 
do controle social demandar suas propostas político-pedagógicas. 
(ÂNGELO, 2010, p. 1). 

 
A visão dessa autora vai ao encontro dos objetivos propostos pelo Projeto 

Açaí no sentido de possibilitar às escolas desenvolver o processo de autonomia. De 

acordo com o Parecer 14/99 do Conselho Nacional de Educação, para que se haja 

realmente a autonomia:  

 

[...] torna-se necessária a criação da categoria Escola Indígena nos 
sistemas de ensino do País. Por meio dessa categoria, será possível 
assegurar às escolas indígenas autonomia, tanto no que se refere ao 
projeto pedagógico, quanto ao que se refere ao uso de recursos financeiros 
públicos para a manutenção do cotidiano escolar, garantindo a plena 
participação de cada comunidade indígena nas decisões relativas ao 
funcionamento da escola.  

 

É importante registrar que a grade curricular inicialmente elaborada, em 2004 

sofreu ajustes,  

 

[...] essas adequações foram elaboradas em alguns momentos, junto com 
os Professores Indígenas, nos momentos de assembléia e a maior parte, na 
maioria das vezes foram feitas adequações durante os cursos, com os 
ministrantes assessorando e dando suas contribuições nas adequações. 
Alguns ministrantes muito contribuíram nessas adequações. Como a 
Socorro Pimentel, Márcia Spayer, Maria Inês da UFMG, a Ednéia, O 
Ednaldo Bezerra da UNIR, Ruth Monserrat, Junto com o NEIRO [...]. A 
mesma afirmou ainda que foi convidado um “conselheiro do CEE/RO para 
participar das discussões e adequações do projeto, [...].o projeto foi 
concluído no final de 2004 e, no inicio de 2005, foi apresentado ao 
“Conselho Estadual de Educação”e, junto acompanhava um Relatório da 
realização das etapas do Projeto Açaí, com um breve histórico do Projeto 
Açaí”.  

 
Portanto o projeto apresentava uma proposta curricular inovadora por 

“contemplar disciplinas relacionadas as especificidades culturais como era 

necessário para um público diferenciado, que apresentava especificidades não 

apenas lingüísticas, socioculturais”, pois haviam no curso “alunos oriundos de povos 

ágrafos, ainda sem serem alfabetizados, outros semi alfabetizados e outros já 
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haviam concluído o ensino fundamental”. Afirmando a mesma que tal situação os 

levou “a realizar um trabalho conforme o contexto” e, mesmo “assim com falhas”. 

Após estas providências tomadas pela equipe, na elaboração do Projeto, o 

mesmo “[...] foi devolvido pelo Conselho Estadual de Educação para que a 

Secretaria de Educação providenciasse adequações [...].” e após, não teve mais 

acesso ao novo formato do Projeto.  

Com relação as alegações que o mesmo “não contemplava disciplinas da 

base nacional comum, como física, química, língua estrangeira etc.”. De fato, a 

mesma confirma que: “[...]. faltou, mais as aulas de ciências da natureza avançaram 

até onde os alunos davam conta e era necessário para sua formação e ao mesmo 

tempo ensinarem em suas escolas”. Afirmando a mesma que: “O projeto 

apresentava um Projeto Político Pedagógico. Só que não levava este nome, mas, 

contemplava tudo que um PPP deve ter”. 

Diante do ocorrido a executora afirma:  

 
[...] que o Projeto Açaí da forma como ele foi executado, ele foi melhor ainda 
porque nós não conseguimos ser muito fiel na redação, do que ocorreu de 
fato. Em alguns momentos ele estava melhor, algumas disciplinas, ele 
estava melhor. Mas todas as disciplinas do currículo foram realizadas no 
Projeto Açaí.  

 
Com relação aos materiais didáticos, segundo alguns professores indígenas e 

também uma executora do Projeto Açaí, muitos deles foram confeccionados e, em 

virtude de não haver pessoas com habilidade técnica para a elaboração e a 

produção daqueles materiais, em sua maioria acabam se perdendo nas 

dependências da própria Secretaria.  

Diante disso, tem que ser providenciado uma equipe com conhecimentos 

específicos para a produção e publicação dos materiais, uma vez que os mesmos 

poderão ser utilizados pelos professores indígenas nas escolas de suas aldeias, e 

também durante os cursos de formação continuada dos professores.  

Há também que se respeitarem suas culturas, suas línguas e etnias dos 

diversos povos e os troncos lingüísticos, desde que isto seja efetuado os materiais 

poderiam seriam utilizados por diversos, respeitando suas culturas.  

Com o intuito de melhor analisar tais materiais, há a necessidade da criação 

de um grupo especifico de profissionais que tenham conhecimentos e sensibilidades 

com a questão indigena, dentre eles os professores das Universidades, para 

conjuntamente com os Professores Indígenas analisarem as obras produzidas pelos 
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professores indígenas e, juntamente com representantes das Universidades, 

Organizações não Governamentais que atuam diretamente na formação de 

professores, possam efetuar uma análise e avaliação das obras, bem como dos 

seus conteúdos. 

Portanto, o que se tem observado em relação aos trabalhos acadêmicos 

elaborados pelos Professores Indígenas durante as etapas presenciais é que os 

mesmos são entregues aos professores ministrantes das disciplinas e,eles não são 

devolvidos naquela etapa, muitas vezes sendo entregue somente na outra seguinte. 

Com relação ao assunto, os professores indígenas orientam à coordenação 

do Projeto Açaí que os mesmos deveriam ser devolvidos em tempo hábil, para que 

pudessem saber, quais os acertos e os erros cometidos. Caso tais procedimentos 

fossem efetuados os mesmos teriam condições de utilizá-los, como recursos 

pedagógicos em suas aulas nas escolas das aldeias. Teriam oportunidade de 

discutir em sala de aulas, com suas comunidades, dando inicio a construção do 

currículo, pois, a partir daí teriam informações sobre suas realidades culturais. 

Tais procedimentos possibilitam ao professor indigena vivenciarem suas 

práticas pedagógicas e, após coletadas as informações, teriam materiais para serem 

discutidos durante as etapas presenciais do Projeto Açaí. Essas reflexões também 

poderão contribuir na construção do Projeto Pedagógico dos Cursos de Formação 

de Professores indígenas, uma vez que os mesmos sinalizam as suas necessidades 

e quais conteúdos priorizarem, de forma que possam valorizar suas culturas, seus 

costumes, os rituais, a língua, os espaço de suas aldeias, enfim o seu território 

indigena, de acordo com o que preconiza o RCNEI, 1998. 

No que se refere a avaliação dos cursistas, no Projeto original, foi previsto 

também que os professores indígenas deveriam elaborar uma monografia, a qual 

seria entregue na X Etapa do Curso, quesito este que não foi levado em conta,  pois, 

as diversas monografias elaboradas pelos cursistas desapareceram dos registros 

finais elaborados pelo Conselho Estadual de Educação em seu Parecer final sobre o 

Projeto.  

Tais trabalhos foram importantes, pois possibilitou aos cursistas conhecerem 

os demais povos, suas culturas bem como conhecer a diversidade dos diversos 

povos indígenas, ver como foi a formação para os Cinta Larga, como foi no Gavião, 

no Arara e, isso significando portanto, que é preciso esse olhar pontual até porque a 
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questão Étnica faz com que haja um Projeto Açaí de alguma forma, especifica que é 

essa intenção de da legislação e da filosofia que implantou esta edição. 

O projeto foi programado para ser desenvolvido em 8 (oito) etapas, porém, 

devido a falta de acompanhamento pedagógico nas aldeias, houve a necessidade de 

realizarem mais duas etapas, denominadas de Açaí nas Aldeias. 

Essa falta de acompanhamento pedagógico nas aldeias foi evidenciada pelos 

professores indígenas, bem como por uma executora do projeto. Realmente a falta 

deste acompanhamento tem demonstrado nas falas dos entrevistados que é um 

ponto importante a ser observado nas próximas edições dos projetos de formação 

de professores, uma vez que é essencial que o professor tenha o acompanhamento, 

durante o qual ele poderá tirar algumas dúvidas que tem em sala de aula, rever suas 

atividades ministradas, bem como a metodologia empregada. Neste sentido, 

reivindicam em suas falas que sejam realizados os acompanhamentos. 

Muitas vezes ele deixou de ser realizado por falta de transportes, via terrestre 

ou aquática, outras vezes por falta de combustíveis.muitas vezes haviam as pessoas 

disponíveis para efetuá-los, mas não havia o apoio logístico com relação aos 

transportes.  

Quanto a estrutura utilizada para a realização do projeto, vários obstáculos 

interferiram na questão pedagógica do Projeto, pois, em algum momento ele foi 

adequado e em outros não, tal situação pode ser observada na fala de uma 

executora ao se referir a questão, pois “[...] em alguns momentos o espaço físico foi 

adequado em outros não”. Pois em vários momentos as etapas do Projeto ocorreram 

no “CENTRER” considerado bom. Com relação a “alimentação” oferecida aos 

cursistas “foi adequada”, apesar de ter havido alguns problemas, foram possíveis 

contorná-los. Ou não, pois dentro das “condições logísticas” oferecidas pelo Estado, 

alguns eram resolvidos e outros não. 

Vale que esse projeto final foi bastante diferente do que aconteceu na 

realidade, aspectos importantes desapareceram, inclusive foi atendido o que o 

Conselho queria e, não se atender aquilo que a legislação nacional e, que o próprio 

processo histórico, amadurecido construiu.  

Ainda com relação a alimentação durante o Curso eram efetuados os 

planejamentos e solicitados por meio de processos as especificas de acordo com as 

necessidades “especificas”, para a “manutenção” do grupo, isto é, um “cardápio 

especial mais a base de peixes, frutas, de sucos naturais”que muitas vezes não 
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eram atendidos. Tal situação era gerada em virtude das “empresas que eram 

contratadas para o serviço”, algumas vezes “atendiam e outras “não”. Portanto, tal 

fato geravam problemas pois, eram feitas  várias “reclamações”.  

 Foi observado ainda que o espaço utilizado interferiu nas “questões 

pedagógicas” foi quando as “etapas eram realizadas no Hotel Rondon” pois, o 

mesmo não oferecia um “ambiente didático apropriado” e, diante disso, foi gerado 

muitos “transtornos”, dentre eles, a “dispersão dos índios”,os “ ruídos”, pois, naquele 

espaço haviam um aglomerado de pessoas oriundas de outras localidades, portanto, 

foi um “ambiente muito inadequado”, que “dificultava a produção de material 

pedagógico”, que necessitavam utilizar em suas aulas e, algumas vezes os mesmos 

eram obrigados a produzi-los no período noturno. Portanto, as presenças daquelas 

pessoas muitas vezes interferiam nos trabalhos, além disso, há a questão da 

curiosidade de ambas as partes.  

 Apesar de estar previsto a realização das etapas em um único local, vale 

observar na fala da executora que um dos pontos positivos do projeto foi quando 

“[...] dividimos as turmas” e, o mesmo foi desenvolvido em duas etapas, sendo uma 

em “Guajará Mirim e a outra em Cacoal”. Segundo a mesma, mesmo ocorrendo 

alguns problemas, no geral, “foram experiências interessantes”, principalmente pelas 

avaliações efetuadas pelos próprios professores indígenas que “avaliavam e 

gostavam”, principalmente quando as etapas foram realizadas em Guajará-Mirim e, 

em Cacoal. Com relação a uma etapa realizada em Jí-paraná, fizeram algumas 

reivindicações, pois, “[...] O espaço físico era inadequado”. 

Outro ponto positivo a considerar na fala de uma das executoras, foi com 

relação a realização das Etapas do Projeto Açaí no “CENTRER”, pois, “o ambiente 

didático é muito bom”, contudo também “ocorriam problemas”, pelos assédios, por 

parte de terceiros, das quais os cursistas estavam sujeitos, gerando alguns 

transtornos.  

Também foi de fundamental importância a participação dos próprios 

professores índios que “ajudaram” a confeccionar o “cardápio”. Com relação ao 

“ambiente didático” o mesmo foi considerado “muito bom”, o espaço possibilitava a 

realização de “práticas esportivas” e “momentos de lazer”. Por eles ficarem distante 

de “suas aldeias” por cerca de “quatro semanas”, tal situação gerando-lhes certa 

“ansiedade”. Contudo a possibilidade de participarem de práticas esportivas 
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propiciavam-lhes tranqüilidade, além de que, o ambiente é semelhante com os seus 

espaços culturais e, também se localiza  “afastado dos centros urbanos”.  

Portanto a participação dos próprios indígenas para definirem o que 

realmente são-lhes necessários, está diretamente ligada as suas autonomias.  

No projeto original previa a realização do acompanhamento pedagógico dos 

professores indígenas, nas escolas das aldeias, mas pelo que foi observado nas 

falas dos professores indígenas entrevistados, tais ações não ocorreram da forma 

como estava previsto, sendo realizadas em alguns momentos” sendo este um dos 

maiores problemas do Projeto Açaí, assim como o material didático. Pois, “[...] o 

formato do Projeto de Educação Escolar Indígena deveria contar com equipe 

pedagógica em cada Representação de Ensino, para o atendimento as escolas 

indígenas”. Portanto,  

 

[...] cada Representação deveria ter uma equipe pedagógica e, essa equipe 
pedagógica [...] tinha entre as suas atribuições fazer o acompanhamento 
pedagógico, prestar assessoria pedagógica e, fazer o trabalho burocrático, 
que é o de contribuir na prestação de contas de Associação de Pais e 
Professores (APP), trabalho difícil para os índios que não compreende essa 
burocracia do não índio.  

 

E, em algumas representações esse trabalho era feito com qualidade. Em 

outras, o trabalho mais atrapalhava do que contribuía. Nós temos exemplos de, bem 

sucedido como de Jí-Paraná” com o povo “Amondawa”, Alta Floresta apesar do 

esforço dos técnicos, o trabalho foi fragilizado por falta de estrutura e, em Guajará-

Mirim, também haviam problemas pois, faltava quadros. Outros locais, “não 

avançou, pois não se conseguiam equipes para trabalhar, como foi o caso do Povo 

Uru Eu Wau Wau, pois, naquela comunidade “as falhas foram maiores”. Muitas 

vezes as pessoas indicadas para fazerem os trabalhos, não desenvolviam as 

atividades da forma como estava previsto.  

Um dos parceiros que tem se destacado, desenvolvendo trabalhos com os 

povos indígenas de Rondônia é o “CIMI que através da assessoria especializada da 

lingüista Ruth Monserrat que junto com as pedagogas trabalharam com diversas 

etnias, como Zoró, Arara, Oro Waram Xijeim, Kaxarari e outros”. Portanto, o 

acompanhamento pedagógico tinha limitações, dentre elas a alta rotatividade das 

equipes, limitações de transportes, dificuldades de acesso as escolas, muitas vezes 

pelas más condições das estradas, logística e resistência de missões 
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fundamentalistas. Pois, “[...] quando tinha carro, não tinha combustível. Quando tinha 

combustível, não tinha carro ou motorista”.  

Ou faltava voadeira50, ou faltava combustível e, com os desafios que as 

equipes encontravam, muitas vezes inviabilizavam o acompanhamento pedagógico 

e, outras vezes tinha uma equipe muito boa, que tinha disponibilidade, que se 

afinava ao trabalho, estudava e conseguia realizar um trabalho. Outras vezes as 

equipes tinham muita vontade, tinha condição até metodologia, tinha condição de 

fazer um trabalho de qualidade, mas não tinha logística necessária para realizar um 

trabalho. Um trabalho que fosse do interesse nas aldeias, nas escolas das aldeias. 

Como um trabalho de assessoria pedagógica de formação continuada. Como eu 

disse em Jí-Paraná teve uma equipe que conseguiu fazer um trabalho, eles foram 

muito felizes com o trabalho que realizaram lá, inclusive com produção de material 

didático, com o curso de formação continuada.  

No próximo capítulo, será descrito o PROJETO AÇAÍ na percepção de 

sujeitos envolvidos: professores indígenas, lideranças e executor/es. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
50

 Voadeira é um barco pequeno e simples, com um motor de popa, utilizado como 
meio de transporte na região. 
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4 O PROJETO AÇAÍ NA PERCEPÇÃO DE SUJEITOS ENVOLVIDOS: professores 
indígenas, lideranças e executor/es   
 

“E o que foi feito 
É preciso conhecer 

Para melhor prosseguir”. 
 

(Milton Nascimento e Fernando Brant) 
 

O pesquisador apresenta, aqui, relatos das observações verificadas durante a 

pesquisa, acompanhada de conversas informais com os participantes do curso. 

Nesta seção descreveremos o Projeto Açaí tendo como base as percepções dos 

principais sujeitos nele envolvidos: os professores e os seus fundamentais 

executores. Além da fala dos professores indígenas, registrada por meio das 

entrevistas, tivemos a preocupação com verificar, nos relatórios por eles produzidos 

durante a vigência das VII e VIII Etapas do Projeto, como eles planejaram as suas 

práticas pedagógicas nas escolas de suas comunidades por meio das observações 

e descrições por eles realizadas nos planos de aula.  

Tomando como referência os conceitos de interculturalidade, diversidade e de 

multiculturalismo cultural que fundamentam as políticas de educação escolar 

indígena no Brasil, também examinamos se o Projeto, implementado pelo governo 

de Rondônia, foi bem sucedido seja na sua gestão, seja na sua orientação 

pedagógica.  

A exposição inicia-se com o depoimento de uma funcionária da FUNAI 

formada em Letras (Português) pela UNIR que atuou como professora do Projeto 

Açaí, Vitorinha Oro.51 A instrutora desenvolvia serviços burocráticos na FUNAI e, por 

trabalhar diretamente com as associações indígenas, foi convidada pela 

coordenação do Projeto para ministrar a disciplina de Artes para os alunos durante a 

III Etapa presencial, no período de 06 de novembro a 16 de dezembro de 2000 no 

Rondon Palace Hotel, na cidade de Porto Velho (PROJETO AÇAÍ/III Etapa, 2000). 

Durante as aulas, a professora percebeu que o assunto “Artes” não interessava 

muito aos professores indígenas. Diante de tal situação, conversou com eles e viu 

que a sua programação não correspondia ao que eles estavam, de fato, querendo 

saber. 

 

                                                 
51

 Conversa informal realizada pelo pesquisador com a professora nos seus encontros periódicos 
durante as visitas dele ao Núcleo de Apoio Operacional (NAO/PVH/FUNAI) - Porto Velho, Rondônia.  
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[...] diante daquela situação, solicitei que cada um expusesse o que gostaria 
de saber. Foi, assim, uma coisa muito interessante. Logo um aluno levantou 
na sala e começou a falar que “nóis gostaríamos de falar sobre a história da 
nossa comunidade, conhecer mais a história dos outros povos que estão aqui 
presente, saber como é que eles são” [...]. Foi muito interessante: os 
depoimentos, emocionantes; alguns apresentaram danças, contaram histórias 
que os mais velhos falavam, do contato, das dificuldades que tiveram ao 
abandonar suas famílias, isso foi muito interessante [...]. Alguns chegaram a 
chorar ao contar suas histórias. 

 

 A professora, ao ouvir os alunos professores, verificou que não havia registros 

nos livros utilizados acerca dos primeiros contatos com a sociedade indígena. A 

partir desse fato, ela passou a dialogar com os alunos professores indígenas, a 

refletir sobre suas ações, suas origens, sobre o significado de seus mitos, de suas  

pinturas corporais, sobre as suas culturas, o que gerou uma maior participação e 

envolvimento de todos. Outra dificuldade apresentada por esses alunos diz respeito 

às operações de abstração exigidas por determinados assuntos, já que as coisas 

concretas lhes são mais fáceis de assimilar. 

O depoimento da professora foi importante para reforçar a inclusão, no projeto 

pedagógico, de elementos referentes à elaboração dos livros didáticos: seus 

conteúdos devem ser diferenciados daqueles presentes no material fornecido pelo 

MEC.  

A fala do professor da etnia Gavião foi coletada em conversa informal durante 

a participação do pesquisador na reunião da OPIRON, realizada no Centro de 

Treinamento São José, na cidade de Guajará-Mirim. Afirmou que a participação de 

professores/formadores de outras etnias foi muito importante porque: 

 

[...] os mesmos têm conhecimento sobre a história dos seus e dos outros 
povos, além de serem possuidores de conhecimentos sobre suas realidades 
e modos de vida e, em suas falas, afirmaram ter sido muito importante 
dividir esses momentos de aprendizagem com os próprios parentes. Isso foi 
muito rico. 

 

 Nas culturas indígenas, ainda segundo esse professor, é muito importante 

ressaltar a contribuição dos mais velhos, que são conhecedores das tradições, 

muitas vezes, perdidas ou esquecidas pelo grupo étnico. Em consequência disso, 

durante o projeto, foi confeccionada, embora de forma um pouco improvisada, 

abundante quantidade de material didático para utilização imediata nas aulas. 
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Foto 4 – Aula prática realizada no Hotel Rondon Palace, Porto 
Velho/RO 
Fonte:  Acervo do pesquisador. 

 
Alguns professores indígenas utilizaram, posteriormente, esse material 

durante as suas aulas nas aldeias. 

 Por meio de depoimentos, o Projeto Açaí proporcionou a expressão da 

preocupação de muitos professores com o abandono dos rituais, caso do povo 

Gavião, e, ao mesmo tempo, foi tido como uma oportunidade de resgatar tais 

tradições. Como muitos povos indígenas desenvolvem atividades de pesca, caça, 

coleta e dança, algumas lideranças (as mais velhas) são convidadas para participar 

das aulas a fim de enriquecê-las com os seus conhecimentos e experiências. Tal 

prática revela-se como uma verdadeira integração entre o Projeto e os indígenas.   

Em visita à coordenação de Educação Indígena da SEDUC, em outubro de 

2008, coletando dados para esta pesquisa, verificamos que o material didático 

elaborado especificamente pelos professores indígenas quando estavam em 

formação, simplesmente, estava arquivado em uma prateleira nas imediações da 

Divisão de Educação Indígena. Segundo o coordenador, inexiste um corpo 

pedagógico qualificado para trabalhar na seleção e reprodução desse material, que 

seria de grande importância nas etapas presenciais do curso, 52 uma vez que 

constitui instrumento solicitado pelos professores indígenas para o uso nas escolas 

                                                 
52

 Mesmo sendo previsto, na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) n.
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

o apoio à formação de educadores especializados nas culturas indígenas, o incentivo à pesquisa e à 
publicação de materiais didáticos específicos e diferenciados, há a dificuldade de se ter pessoas 
especializadas para a sistematização dos materiais produzidos pelos professores indígenas em 
formação. 
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das aldeias. Tal ferramenta didática  constitui uma fonte riquíssima de informações 

para as crianças já que dizem respeito ao seu cotidiano. 

 Nas reuniões periódicas de avaliação das quais participamos, observamos 

algumas dificuldades encontradas pelos professores e lideranças indígenas para a 

consecução de seus projetos, entre os quais a indicação de membros das etnias 

para ocupar cargos de gestão nos órgãos oficiais ou nas escolas de suas aldeias. 

Por mais de uma vez, professores e lideranças indígenas invadiram prédios públicos 

da SEDUC53 a fim de reivindicar o desempenho de funções a eles relacionadas. 

Observou-se também, à época, que as escolas indígenas, em sua maioria, estavam 

em fase de regulamentação e, até então, eram enquadradas nas “escolas rurais”, 

portanto tinham grade curricular e metodologias de trabalho inadequadas à realidade 

indígena das aldeias. O programa educacional oferecido pela SEDUC não 

possibilitava aos professores e às comunidades uma participação mais efetiva nos 

processos decisórios relacionados às propostas político-pedagógicas, calendários 

escolares etc. Em relação ao livro didático, utiliza-se o mesmo da base comum 

nacional. Em conversa informal, um dos técnicos em educação do setor de 

educação indígena da SEDUC afirmou que “[...] este tipo de material não existe no 

Ministério da Educação, sendo algo ainda a ser construído”. 

Além do material didático, outros problemas existiam, como a falta de apoio 

pedagógico, de transporte, precárias condições físicas das escolas, dentre outros. 

Nesse aspecto, as questões das escolas indígenas que ultrapassam o âmbito 

pedagógico também deveriam ser discutidas nos projetos de formação de 

professores. Como observamos no depoimento de um aluno/professor indígena 

durante a reunião de Avaliação dos Professores Indígenas e Lideranças do Projeto 

Açaí, em 2008:  

[...] às vezes aparecem lá [nas escolas] umas pessoas, mas só pra uma 
visita rápida de três ou cinco minutos. Às vezes aparecem lá, só pra dar 
bom dia pra gente e não repassam as questões sobre a prática da 
gente, ou pra ouvir alguma dúvida que a gente tem sobre o nosso 
trabalho. Passam rapidinho mesmo [...] a dificuldade que hoje nós temos 
é principalmente dos materiais didáticos. A gente precisa muito de 
material didático para confeccionar apresentação de cartazes. Às vezes, 
a gente aprendeu muito [no Açaí] como confeccionar o material didático, 
mas, na realidade, nós não temos esse material e não sabemos utilizar.  
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 Disponível em: < http://www.rondoniaovivo.com/imprimir.php?news=38235>. Acesso em: 15 jun. 
2010. 
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 Nas reuniões, além de discussões que avaliavam o andamento do Projeto 

Açaí, podia-se identificar o nível de consciência e organização dos povos indígenas 

sobre os problemas contextuais vividos, como o caso dos Cinta Larga que foram 

objeto de notícias veiculadas na imprensa local. Essa etnia foi acusada dos crimes 

ocorridos na região do garimpo, deixando transparecer, ainda, um forte preconceito 

contra aquela população indígena e a de Rondônia, de modo geral. Os 

professores/alunos que estavam cursando o projeto elaboraram, na ocasião, uma 

carta de protesto contra essas notícias na qual – e também em outras formas de 

manifestação – tentavam demonstrar a violência e a agressão sofridas pelos 

indígenas, fato que ocorre desde os primeiros contatos interétnicos (STADEN, 

2008). Além disso, soma-se, ao nosso ver, a influência de fortes interesses 

econômicos na imprensa da região. 

Nas notícias da imprensa escrita – em jornais e na web – referentes à questão 

indígena no estado de Rondônia, houve uma predominância significativa de temas 

relativos ao aspecto econômico em detrimento daqueles que se referiam à educação 

indígena, ou mesmo à cultura indígena. É evidente, portanto, que, de certa forma, a 

imprensa volta-se em defesa de seus próprios negócios e despreza os interesses 

inerentes à própria condição indígena enquanto povo. 

Daí a questão da educação escolar indígena se mostrar irrelevante na 

imprensa local. Essa situação é descrita por Grupioni (1994, p. 13), da seguinte 

forma “Os meios de comunicação continuam produzindo imagens distorcidas da 

realidade indígena.” 

O Projeto Açaí, portanto, não se tornou apenas um espaço de formação de 

professores indígenas, mas de manifestações sobre a questão indígena em geral –

cultura, tradições, demarcação de terras, relações entre índios e não índios, 

garimpo, atividades agropastoris em terras de reserva, invasões, violência etc. – 

além, evidentemente, dos problemas das escolas das aldeias, desde as práticas 

pedagógicas até o material didático e as relações com as comunidades. Também fez 

emergir a problemática relação entre professores e escolas onde atuam e as 

instâncias decisórias e os órgãos gestores do Projeto. 

O Açaí trouxe à luz os desafios inerentes à construção de uma gestão da 

educação escolar indígena que garanta as suas especificidades e a sua qualidade e 

que respeite a  legislação educacional brasileira.  
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Visualizamos, abaixo, momento de formação dos alunos do Projeto Açaí 

realizado durante a V Etapa, Polo Único - Hotel Rondon, Porto Velho, Rondônia. 

 
 

 
Foto 5 – Parte do grupo de alunos e professores durante a realização da 
V Etapa, Polo Único – Hotel Rondon, Porto Velho /RO, 2001 
Fonte: Acervo do pesquisador. 

 

 

4.1 O que dizem os professores indígenas formados no Projeto Açaí 

 

Neste item, apresentam-se os depoimentos dos professores indígenas, 

considerando especialmente os aspectos sobre a gestão e a aplicação dos 

conteúdos aprendidos pelo professor em formação no Projeto Açaí.  

Os dados foram coletados através de entrevistas semiestruturadas (ANEXO1) 

com 51 professores – 41 homens e 11 mulheres –, mediante o Termo de Livre 

Consentimento Esclarecido (TLCE).  

As entrevistas foram gravadas e aplicadas aos professores indígenas  

participantes do Projeto Açaí durante o Encontro de Formação Continuada 

ministrado pela SEDUC, sob a Coordenação do Núcleo de Educação Indígena (NEI), 

no mês de maio de 2009, no Centro de Treinamento da EMATER/CENTRER, Ouro 

Preto do Oeste, Estado de Rondônia. Durante os encontros, foi elaborado um 

relatório a partir das observações realizadas.  

Em visita à Divisão de Educação na Delegacia Regional da FUNAI em Porto 

Velho, o pesquisador conversou com a professora técnica de educação daquele 

órgão que informou sobre a possibilidade da ida até o local onde estava sendo 

realizado o Curso de Formação Continuada de Professores ministrado pela SEDUC, 

no Centro de Treinamento – CENTRER da EMATER no município de Ouro Preto do 
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Oeste, Estado de Rondônia, para efetuar entrevistas com professores egressos do 

Projeto Açaí. A referida servidora orientou que o ideal seria entrevistá-los no final de 

semana pelo fato dos professores indígenas estarem com menos atividades.  

Vale ressaltar que o pedido das autorizações para realização das entrevistas 

já havia sido efetuado àquela Secretaria, à Associação dos Professores Indígenas 

(OPIRON) e aos responsáveis pelo Núcleo de Apoio Operacional (NAO/PVH/FUNAI) - 

Porto Velho, Rondônia. O Coordenador local foi informado da nossa chegada àquela 

localidade. A partir daí, preparamos os materiais para as entrevistas (roteiro para 

entrevistas, gravador, pilhas, Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TLCE), 

autorização, máquina fotográfica, filmes fotográficos, baterias para máquina 

fotográfica, gravador MP3 e gravador analógico com minifita cassete) e aqueles de 

uso pessoal.  

Uma vez autorizada nossa entrada no local, encontramos com o Presidente 

da OPIRON – Professor Arão Oro Waram Xijein, o qual viabilizou nosso contato com 

os professores indígenas que cursaram o projeto, pois, naquela manhã, haveria 

reunião com todos os cursistas e, assim, poderíamos esclarecer o motivo de 

estarmos ali. Após breve exposição sobre os objetivos, a relevância e a justificativa 

da nossa pesquisa, fizemos a leitura do TLCE aos presentes e informamos sobre os 

procedimentos para a realização das entrevistas com os professores e lideranças 

indígenas. Ficou estabelecido que  as entrevistas seriam realizadas na sala de 

informática do CENTRER/EMATER/RO. Foi solicitado aos professores e às 

lideranças que indicassem as pessoas que seriam entrevistadas. Ficou instituído que 

dois membros de cada etnia participariam, mas, no caso dos Karipuna54, haveria 

apenas um professor indígena. A partir desse procedimento, 31 representantes de 

16 etnias foram entrevistados, números que evidenciam a diversidade étnica 

existente entre os participantes do Projeto Açaí. 

Inicialmente, compareceram às entrevistas o presidente da OPIRON, o 

professor da etnia Arão Oro Waram Xijein e o coordenador da educação indígena da 

                                                 
54

 Ao ser entrevistado durante sua participação no Encontro de Formação Continuada realizado no 
CENTRER/EMATER/RO (2008), o professor da etnia Karipuna expõe as dificuldades encontradas na 
sua aldeia, principalmente sobre a necessidade de contratação de professores para atuar naquela 
área e, ao se dirigir aos órgãos responsáveis, informa sobre suas dificuldades: “Um professor que 
falaram que iam contratar, e outra que eles falaram que iam contratar uma merendeira. Aí, lá na 
SEDUC também falou que isso não podia porque a escola tinha só 5 alunos. Por alunos, se tiver 10, 
15 alunos, poderia contratar a merendeira. Mas não é isso! Mesmo que tenha 2, 3 alunos é uma 
escola. É uma comunidade. Isso eu sempre falo, mas eles não acreditam”. 
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Representação de Ensino de Jí-Paraná, professor Zacarias Kappiar Gavião55, que 

também são lideranças dentre os povos indígenas. Alguns professores ficaram um 

pouco resistentes em participar, no entanto avaliamos que um dos pontos positivos 

foi o convívio, por longo período, com o grupo em várias etapas do Projeto Açaí, 

motivo suficiente para diminuir as tensões.  

Os colaboradores que já haviam sido entrevistados comentavam com os 

demais o que ocorrera e, desse modo, estimulavam-nos a também participar, o que 

provocou uma crescente curiosidade em torno desse trabalho e, consequentemente, 

o aumento do número de participantes, que chegou a 51 (cinquenta e um) 

entrevistados. Outro fato interessante observado foi que os representantes de uma 

mesma etnia preferiram responder às perguntas coletivamente. Naquela 

oportunidade, um falava, e o outro completava a ideia inicial com o intuito de 

elaborar respostas que abarcassem a opinião daquela comunidade. Outros  optaram 

por falar individualmente, além daqueles que eram os únicos representantes de seu 

povo.  

Observou-se que, durante as entrevistas, uma das professoras indígenas 

falou determinada frase sobre sua comunidade e imediatamente quis ouvir a 

gravação. Como não concordou com o que ela própria havia dito, solicitou ao 

pesquisador que aquela fala fosse retirada, o que foi acatado de pronto pelo 

pesquisador. Da mesma forma, outro colaborador, após ser entrevistado, solicitou 

para ouvir toda a sua gravação e, somente então, concordou com o que tinha falado.  

Outro fator que interferiu nos trabalhos, mas sem maior prejuízo, foi que, no 

decorrer de algumas gravações, a fita enrolava no aparelho dificultando o início das 

gravações. Além disso, em virtude de haver um número maior de colaboradores do 

que fora previsto – algumas etnias estavam representadas por até quatro 

professores –, houve momentos em que as pilhas descarregaram rapidamente 

devido ao uso prolongado. O aparelho, ao funcionar corretamente, emitia um barulho 

tido como engraçado pelos participantes, uma vez que neles provocava risos.  

                                                 
55

 O professor Zacarias Kappiar Gavião, primeiro índio a assumir uma vaga na Secretaria de Estado 
da Educação (SEDUC) para coordenar o programa de educação indígena, estava sendo capacitado 
pelo programa de formação de professores – Projeto Açaí.  Há sete anos vem desenvolvendo 
atividades em sala de aula na sua aldeia.  Também foi presidente da Organização de Professores 
Indígenas de Rondônia (OPIRON) (CNPI, 2003). 
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Um dos colaboradores preferiu ser entrevistado com as janelas e portas 

fechadas porque se sentia mais à vontade para falar. Também foi possível efetuar 

registros fotográficos durante as entrevistas com a permissão dos entrevistados.  

Após os professores adentrarem na sala para as entrevistas, o pesquisador 

realizou novamente a leitura do TCLE para sanar dúvidas e dar ciência a todos do 

teor do documento. Quando alguns participantes não entendiam, mesmo após a 

explicação do pesquisador, o seu companheiro falava na língua materna, 

explicando-lhe o porquê da assinatura do TCLE e da necessidade daqueles 

procedimentos.  

Como havia um elevado número de pessoas, muitas entrevistas ficaram para 

o dia seguinte. No entanto, nessa nova data, tanto os homens e quanto as mulheres 

haviam marcado uma partida de futebol, o que dificultou nossos trabalhos. Assim, 

continuamos nossas entrevistas somente após o término de tais partidas. Podemos 

perceber, a partir dessa situação, que o pesquisador precisa ter uma atitude de 

respeito à cultura indígena.  

Conforme o descrito na relação de alunos do Curso de Formação em 

Magistério Indígena – Projeto Açaí (2005), do Projeto de Educação Escolar Indígena 

da SEDUC/Governo do Estado de Rondônia, cujos documentos foram enviados para 

análise e parecer ao Conselho Estadual de Educação/RO (CEE/RO), apresentamos 

o quadro geral com vistas à identificação dos entrevistados: 

 
Descrição  Participantes  Etnias Gênero Idade 

(anos) 
Desistentes 

 
M 

 
F  M F 

Professores indígenas matriculados 
no Projeto Açaí (p. 12) 

127   91   26 18 a 30   

Etnias com professores indígenas que 
cursaram o Projeto Açaí (1998-2004) 

 32      

Professores aprovados, concluíram o 
Projeto Açaí 

116  82 24  09 02 

Entrevistas efetuadas e que possuem 
o TLCE assinados 

51  41 10    

Entrevistas não transcritas por 
problemas técnicos 

20       

Entrevistados utilizados no estudo 
com TLCE  

31  16  29   03    

Quadro 5 – Relação de cursistas indígenas no Curso de Magistério.  
Fonte: (RONDÔNIA, 2005, p. 12) 

 

Observa-se, na tabela acima, que dos 127 professores inscritos no Projeto 

Açaí 91 são do sexo masculino e 26, do sexo feminino. Esse dado, isto é, de que os 
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componentes do sexo masculino são 6 vezes maior do que os do sexo feminino, 

indica, de certa forma, a manutenção de uma estrutura patriarcal, como bem referido 

por (MELATTI, 2007, p. 163):  

 

De um modo geral, nas sociedades indígenas, só homem participa da 
vida política em sua plenitude. A mulher fica em segundo plano. [...] 
Não obstante, certas sociedades indígenas reconhecem certos títulos 
políticos aplicados a determinadas mulheres, muito embora sejam 
mais de valor honorifico do que efetivo [...]. 
 
 

 
QUANTIDADE 

PROFESSORES 

 
SEXO 

 
ESCOLARIZAÇÃO 

 

 
DESISTENTES 

 
ETNIAS 

 
 

 
SEXO 

 
M 

 
F 

M 
 

F 

 
 
 

64 

 
 
 

53 

 
 
 

11 

Primeiro segmento 
do ensino 
fundamental 
incompleto (1ª a 4ª) 
 

 
 
 

09 

Cinta 
Larga  

 
02 

 
- 

Coirym - 01 

Kaxarari 01 - 

Makurap 01 - 

Negarotê 01 - 

Sabanê 01 - 

Zoró 02 - 

 
25 

 
18 

 
07 

Segundo segmento 
do ensino 
fundamental 
incompleto (5ª a 8ª) 

 
02 

Cinta 
Larga 

 
01 

 
- 

Zoró - 01 

33 25 08 Ensino Fundamental 
Completo 

- - - - 

05 04 01 Ensino Médio 
Incompleto 

- - - - 

        

127 10
0 

27  11  09 02 

Quadro 6 – Nível de escolarização dos sujeitos da pesquisa 
Fonte: (PROJETO AÇAÍ, 2005 p. 12-19). 

 
Na avaliação final do Projeto Açaí, 116 alunos foram considerados aprovados 

e 11, desistentes. Ressalta-se ainda que, dentre os aprovados, constatou-se o 

seguinte perfil: 64, ao ingressarem no curso, possuíam escolarização do primeiro 

segmento do ensino fundamental incompleto (1ª a 4ª), dos quais 53 eram do sexo 

masculino e 11, do sexo feminino; 25 alunos possuíam o segundo segmento do 

ensino fundamental incompleto (5ª a 8ª), 18 deles eram do sexo masculino e 7, do 

sexo feminino; 33 tinham completado o ensino fundamental: 25 homens e 8 

mulheres; 5 possuíam o Ensino Médio incompleto, dos quais 4 eram do sexo 

masculino e 1, do sexo feminino. Dos 11 desistentes pertencentes às etnias Cinta 
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Larga, Coirym, Kaxarari, Makurap, Negarotê, Sabanê e Zoró, 9 possuíam 

escolarização do primeiro segmento do ensino fundamental incompleto (1ª a 4ª) e 

eram do sexo masculino e 02 do segundo segmento do ensino fundamental 

incompleto (5ª a 8ª) e do sexo feminino. Entretanto, no que se refere ao número de 

estudantes indígenas com o Ensino Médio, observa-se que o número foi reduzido 

em relação aos demais. Isso se deve, em parte, ao fato de que os jovens indígenas 

em Rondônia necessitam migrar para as cidades em busca do Ensino Médio, pois o 

mesmo não é oferecido nas aldeias, o que os expõe a inúmeras situações de riscos 

sociais (BRASIL, 2002). Tal preocupação pode ser observada na fala da liderança 

Indígena Karitiana, por ocasião da realização do Encontro do Núcleo de Educação 

Escolar Indígena (NEIRO), alertando com relação aos alunos na cidade.  

 

Veja a falta de condições de nossos alunos aqui na cidade. Quando vamos lá 
na SEDUC, eles dizem que não tem nada a ver com os índios que estão aqui. 
Eu tenho orgulho do meu povo, eles estão aqui lutando! Lá na aldeia, 
estamos com conflito entre professores da SEDUC e SEMED. O professor vai 
para a aldeia, não tem lugar para ficar, aí entra em conflito: ele paga pra 
trabalhar. As lideranças, os caciques têm que conhecer estes professores, a 
gente tem que conhecer estas pessoas que vão lá, tem que valorizar estas 
pessoas. (Anotações do pesquisador efetuadas durante a reunião NEIRO, 
realizada na FUNAI em 13 de setembro de 2007 – Liderança Karitiana). 

 

Finalizando os trabalhos das entrevistas, ao contabilizarmos os dados 

coletados, atingimos um total de 51 entrevistas efetuadas com os colaboradores e 

34 termos de livre consentimento esclarecido assinados. Deve-se esclarecer que a 

disparidade entre o número de participantes e o de assinaturas deve-se ao fato de 

que participantes de uma mesma etnia assinavam apenas um documento. Quando 

das transcrições das entrevistas, algumas fitas cassetes foram danificadas, 

consequentemente o conteúdo equivalente a 20 entrevistas foi perdido.56 Do total, 

foram salvas 31 delas com representantes de 16 etnias.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
56

 Entende-se por perdido o fato de que as fitas cassetes sofreram uma ação de deterioração, 
portanto não foi possível recuperá-las. 
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Ord. Etnias com colaboradores 
participantes do estudo  

Entrevistados Sexo 

M F 

01 Cinta Larga 02 02 - 

02 Gavião 05 05 - 

03 Karitiana 04 04 - 

04 Makurap 02 01 01 

05 Oro Mon 03 03 - 

06 Oro Nao 03 03 - 

07 Oro Waram 02 02 - 

08 Suruí 02 02 - 

09 Canoé 01 01 - 

10 Oro Waram Xijein 02 02 - 

11 Amondawa 01 01 - 

12 Uru Eu Wau Wau 01 - 01 

13 Kampé 01 01 - 

14 Karipuna 01 01 - 

15 Oro Win Cabixi 01 - 01 

16 Jabuti (Djeoromitxí) 01 01 - 

 Total de entrevistados 31 28 03 

Quadro 7 – Distribuição das etnias participantes do estudo 
Fonte: Dados coletados pelo pesquisador em 2009 

 
 
Observa-se, no quadro acima, que dos 31 colaboradores participantes da 

pesquisa 28 são do sexo masculino e 3, do sexo feminino. Todos os professores são 

formados no Projeto Açaí, atuando nas suas escolas de suas aldeias. 

A seguir, passamos a transcrever as entrevistas. 

De acordo com a leitura dos depoimentos, estabeleceu-se o tema, Prática 

Pedagógica do Professor Indígena em Sala de Aula,57 e a categoria de análise, 

dificuldade ou facilidade de transmissão de conhecimento. 

Ao analisarmos as falas dos colaboradores referentes aos tipos de 

conhecimentos aprendidos no Projeto Açaí e que são utilizados em sala de aula, 

obtivemos respostas  que corroboram ou não com a nossa hipótese de trabalho e a 

tese aqui defendida sobre a adequação do Projeto Açaí às necessidades de 

formação de professores indígenas que atuam nas escolas de suas comunidades. 

Quanto à importância do Projeto, verificamos que houve uma unanimidade dos 

participantes entrevistados. Destacamos duas falas dentre as demais que 

expressam a dimensão positiva do Projeto: 

 

                                                 
57

 Nesta seção, a utilização de letras maiúsculas nos termos Prática Pedagógica do Professor 
Indígena e Dificuldade ou Facilidade de Transmissão de Conhecimento serve para identificar que se 
está tratando de temas e suas respectivas categorias de análise.   
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Eu não sabia ensinar ele, eu não sabia planejar também e relatório também, 
é difícil pra mim. [...] E depois, agora, melhorou um pouco de planejar 
relatar. A gente, eu, eu tô relatando bem o meu relatório e planejando 
sozinho também. (ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
[...] principalmente o plano de aula, que eu não sabia, eu aprendi. Hoje eu 
consigo dominar bem as atividades, como as brincadeiras, conteúdo de 
matemática principalmente, eu não tinha conhecimento de nada disso. Hoje, 
eu uso na escola. (ETNIA MAKURAP, 2008). 

 

Além disso, um dos aspectos relevantes do Projeto Açaí na fala dos 

professores colaboradores foi o destaque dado à valorização da cultura e da língua 

indígena.  

[...] aprendi como dá aula e trabalhar mais como dá aula em língua 
materna [...] tem muito dificuldade e, hoje, eu tenho capacidade de 
trabalhar de 1ª à 4ª série, como dar aula. (ETNIA KARITIANA, 2008). 

 

[...] Esse Projeto Açaí trouxe muito as coisas boas para nós, como a 

gente tem avançado bastante e as coisas que a gente não sabia 
agora a gente já sabe, como é que a gente pode alfabetizar os aluno, 
a gente já sabe o que é escola, educação diferencia através disso a 
gente aprendemos [sic]. A gente tem praticado mesmo como 
trabalhar na escola. (ETNIA SURUÍ, 2008). 

 
[...] o Projeto Açaí veio assim: Oh! Como nos professores. Então 
trouxe... aquela recuperação da nossa língua, costume de nossos 
antepassados. (ETNIA ORO XIJEIN, 2008). 
 
[...] A valorização da cultura, da nossa língua, resgatando os nossos 
valores que nós tínhamos perdido. Então eu acho que esses são os 
pontos principais do Projeto todo. (ETNIA ORO WARAM XIJEIN, 
2008). 

 

Nos aspectos pedagógicos, a maior parte dos entrevistados assinala o quanto 

o Projeto Açaí os ajudou na elaboração das atividades em sala de aula: aprenderam 

a planejar, a utilizar espaços da e na aldeia, a confeccionar materiais didáticos e a 

elaborar atividades lúdicas.  

[...].a gente já sabe como é que a gente pode alfabetizar o aluno, a 
gente já sabe o que é escola, educação diferenciada, através disso a 
gente aprendemos [sic]. A gente tem praticado mesmo como 
trabalhar na escola.58 (ETNIA CINTA LARGA, 2008) 
 
O projeto açaí me ajudou bastante na área de pedagogia, então é na 
construção do Projeto Político Pedagógico. [...] Ajudou na área de 
pedagogia, na construção do Projeto Político Pedagógico. (ETNIA 
GAVIÃO, 2008). 

                                                 
58

 A transcrição obedece à fala original do entrevistado. Todos os demais depoimentos também foram 
apresentados exatamente como foram descritos.  
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[...] tô usando tudo o que eu aprendi no Projeto Açaí. Eu estou 
trabalhando, na sala de aula, Matemática, Geografia, Ciências, 
História [...]. Eu acho que, quando eu participei do Projeto Açaí, 
melhorou muito o trabalho, a aula. Isso me ajudou muito. (ETNIA 
GAVIÃO, 2008). 

 

[...] as brincadeiras, tipos de cartões, joguinhos e também está  
levando para as comunidades. (ETNIA ORO NÃO’, 2008). 
 
Confeccionar materiais didáticos, principalmente utilização dos 
materiais concretos, como semente, palito, pedrinhas. Levei muito 
conhecimento para minhas comunidades, trocamos ideias durante o 
curso de formação, principalmente com outras etnias de Rondônia. A 
gente foi trocando, e isso foi levando para a comunidade, e até agora 
está dando resultado para nós.(ETNIA ORO NAO’, 2008).  

 

[...]  Eu aprendi muita coisa, prática de ensino. [...] porque, quando 
entrei no Projeto Açaí, eu não sabia como dar aula. Eu chegava na 
sala de aula, eu sentia vergonha. Hoje, eu perdi a vergonha porque 
eu aprendi com os demais parceiros que estuda com agente, os 
professores, ensinar a gente brincar, cantar uma musiquinha. Nada 
disso eu sabia. E hoje, eu sei como dar aula e como desenvolver 
eles. (ETNIA KARIPUNA, 2008). 

 

Esse exercício da prática pedagógica pode ser observado tanto na 

organização curricular, como na elaboração dos planos de aulas e materiais 

produzidos pelos professores indígenas integrantes de suas comunidades, durante a 

vigência das VII e VIII Etapas do Projeto Açaí59. A seguir, apresentamos um modelo 

de currículo da escola indígena referente a 1ª. série do ensino fundamental. Esse 

modelo foi construído durante a disciplina de Práticas de Ensino (Pedagogia), 

realizada no período de 23 a 28 de junho de 2003, sob a orientação da Prof.a Maria 

Cristina Troncarelli. Nota-se que os planos de aulas foram elaborados coletivamente, 

isto é, com a participação de todos os professores indígenas da mesma etnia, e com 

ênfase nos conteúdos relacionados ao cotidiano de suas comunidades. 

 

 

 

 

 

                                                 
59

 A organização e digitação deste material esteve sob a responsabilidade da professora Edinéia 
Aparecida Isidoro que foi relatora nessa disciplina. 
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Proposta Curricular:  

 
1o série: 
 

Durante a Disciplina de Práticas de Ensino, foi elaborada a proposta curricular  

para o ensino das Línguas (Língua indígena e Língua portuguesa), sendo que  nos 

temas ou conteúdos enfatizaram: desenhos relacionados ao contexto das aldeias, a 

escrita do nome do aluno na etnia , dos parentes e dos colegas; das palavras 

relacionadas aos desenhos, o alfabeto, pequenas frases e textos, histórias e mitos 

contados pelos mais velhos e pajés, canções e diálogos. Com o desenvolvimento de 

tais ações, espera-se que o aluno tenha habilidades para desenhar, ler e escrever. 

Ler e escrever o próprio nome, o nome dos parentes e dos colegas. Ler e escrever 

palavras, textos e conhecer as sílabas e as letras. Conhecer as letras, escrever 

pequenas frases. Contar história oralmente, trocar idéias sobre a história, desenhar, 

escrever palavras da história. Cantar e falar oralmente diálogos. (TRONCARELLI, 

2003) 

 No que se refere a disciplina de matemática os temas ou conteúdos 

são relacionados aos conhecimentos sobre o espaço, suas dimensões, dos números 

na língua indigena e na língua portuguesa, bem como a sequência numérica, além 

da adição e subtração de unidades. A ênfase foi dada as habilidades do aluno em 

entender as noções de espaço (dentro/fora, perto/longe, em cima/embaixo; entender 

as noções de dimensão (grosso/fino, alto/baixo, muito/pouco; conhecer os números 

na Língua Indigena e Língua Portuguesa, bem como aprender a sequência 

numérica. Saber somar, criar e solucionar problemas de adição de unidades, 

desenharem as situações problemas e fazerem contas, subtraírem, criarem e 

solucionarem problemas de adição de unidades, desenharem as situações 

problemas e fazer as contas. (TRONCARELLI, 2003) 

Já na disciplina de geografia, foram trabalhados diversos temas ou conteúdos, 

relacionados a construção do mapa da aldeia da Terra Indigena; sobre a família; 

levantamentos dos animais domésticos e do mato; aves, peixes, frutas; artesanato; 

produtos da roça; tipos de abelhas; água e sua importância, seu uso e meios de 

transporte; Sol, lua e estrelas; cuidados com o fogo (na casa e na natureza); o 

entorno da terra indígena (cidades e fazendas). 

Para tanto a ênfase foi dada as habilidades do aluno com relação a: Saber 

desenhar o mapa mental da aldeia com habitações, rios, caminhos, roças; 
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Desenhar, ler e escrever os nomes das pessoas da família; localizar a própria aldeia, 

aldeias antigas, os rios perto da aldeia; saber classificar (animais que comemos/não 

comemos), animais de pelo, pena, couro e escama; Conhecer frutas comestíveis e 

não comestíveis bem como conhecer os nomes, começar a ler e escrever as 

palavras do levantamento;  Entender para que serve a água, ler e escrever os 

nomes dos rios, entender onde nascem os rios, conhecer os meios de transporte 

utilizados na água. Deverá também aprender a ler, escrever  os nomes, conhecer as 

histórias de como surgiram o sol, lua, as estrelas e o surgimentos dos animais, do 

homem, suas teorias de mundo, cosmovisão. Conhecer os perigos do fogo. 

Perceber as diferenças entre a aldeia e a cidade. Saber que na fazenda e na cidade 

tem desmatamento. (TRONCARELLI, 2003) 

Em Ciências (dizer qual a etapa, quem foi o ministrante, qual etapa e para 

qual turma), os temas ou conteúdos estão relacionados com a higiene pessoal, da 

casa e da comunidade. Para tanto foram trabalhado conteúdos relacionados ao 

corpo humano; higiene bucal; transmissão de doenças; plantas (frutas, remédios, 

material para artesanato e construção de casa); seres vivos para os índios; seres 

vivos para os não-índios; Água (cuidados com a água, não jogar lixo, não fazer cocô 

perto do rio); Poluição da água; Alimentos (história da origem dos alimentos, 

cuidados com os alimentos); Lixo (seco, molhado e perigoso); Animais (vertebrados 

e invertebrados). Com os temas conteúdos descritos, espera-se que o aluno adquira 

conhecimentos para desenvolverem as habilidades para conhecerem, através dos 

desenhos, as partes do corpo humano, possibilitando-os a lerem e escreverem os 

nomes de suas partes na língua indígena e em língua portuguesa; que o mesmo 

aprenda sobre o asseio pessoal e a se prevenir das verminoses, instituindo hábitos 

de lavarem as mãos antes de comerem e, os procedimentos após ir ao banheiro. 

Saber preservar a água, bem como as formas de consumirem a mesma, filtrada ou 

fervida. Orientações para não fazerem as necessidades fisiológicas nas imediações 

dos rios, evitando suas contaminações e poluições. Com relação aos alimentos 

conhecer e saber quais são nocivos a saúde. Conhecer os seres do mundo (animais, 

espíritos, plantas, seres humanos etc.), bem como a sua importância. Com relação 

as plantas,  saber ler e escrever os nomes das mesmas; e, conhecer o pensamento 

dos cientistas não-índios sobre seres vivos; Plantas (frutas, remédios, material para 

artesanato e construção de casa); seres vivos para os índios; Seres vivos para os 

não-índios. Alimentos (história da origem dos alimentos, cuidados com os 
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alimentos). Lixo (seco, molhado e perigoso). Animais (vertebrados e invertebrados). 

Começar a conhecer o problema da poluição da água. Saber cuidar dos alimentos, 

conhecer as histórias de origem dos alimentos. Aprender a classificar o lixo. Saber 

jogar lixo no lugar certo; Conhecer os animais, classificar entre vertebrados e 

invertebrados. (TRONCARELLI, 2003) 

 Nos conteúdos da disciplina de História, foram desenvolvidos temas 

relacionados a Histórias de antigamente, História de passeios no mato feitos com o 

professor e os amigos. Histórias do cotidiano (pescaria, caçada, roçada, preparação 

da chicha e de outros alimentos). Histórias do povo e da comunidade, história da 

aldeia. Comparação entre a vida de hoje e de antigamente: ferramentas, objetos, 

alimentos, casamento, festas, músicas e instrumentos musicais, casa, artesanato, 

chicha, vestuário; armas, pintura corporal, lixo, esporte, corte de cabelo, histórias de 

guerras antigas. Com Habilidades do aluno para: Conhecer, contar e desenhar uma 

parte da história. Escrever e ler palavras da história. Contar o que viu no passeio, 

desenhar, ler e escrever algumas palavras sobre o que viu. Saber contar histórias, 

ler e escrever algumas palavras e pequenas frases. Conhecer os nomes das 

pessoas da família, o nome dos caciques e dos pajés. Conhecer a história da aldeia 

onde mora, o nome da aldeia e dos lugares importantes (roça, rio, casa de chicha 

etc.). Conhecer como era a vida antigamente e as mudanças. Ler e escrever 

palavras e pequenas frases. Desenhar a vida de antigamente e a vida de hoje. 

Contar histórias  oralmente, conhecer a vida de antigamente. (TRONCARELLI, 2003) 

Na disciplina Artes, os temas ou conteúdos referem-se ao artesanato, a 

pintura corporal, a música e dança, desenho e pintura e ao Teatro. As Habilidades 

esperadas dos alunos são: Conhecer todos os tipos de artesanato do povo. 

Aprender a fazer artesanato do homem e da mulher. Aprender a ler e escrever o 

nome dos artesanatos, pesquisar sobre os recursos naturais usados e como se faz o 

artesanato. Desenhar os recursos naturais e o artesanato. Conhecer, desenhar, ler e 

escrever os nomes das pinturas corporais. Aprender a cantar e a dançar. Aprender a 

desenhar e pintar. Aprender a representar as histórias de hoje e de antigamente. 

(TRONCARELLI, 2003) 

Na Educação Física, os Temas ou Conteúdos desenvolvidos foram sobre 

Esportes antigos, brincadeiras, músicas, pescaria e natação. Priorizou-se 

habilidades do aluno para: Conhecer e aprender a praticar os esportes antigos do 
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povo. Aprender a brincar com os amigos. Aprender a pescar. Brincar na água com 

os amigos. (TRONCARELLI, 2003) 

Contudo, embora seja um currículo elaborado conjuntamente por professores, 

lideranças e comunidades indígenas, identifica-se, que a proposta ainda orienta-se a 

partir do currículo da escola não indígena. Mesmo assim, é possível identificar as 

especificidades da cultura indigena no momento da operacionalização do currículo.  

É fundamental ressaltar que a legislação flexibiliza este currículo. Neste 

sentido a Secad/MEC, (2007, p. 104-105) orienta que “O respaldo legal à 

organização curricular específica da Educação Escolar Indígena, em relação às 

demais modalidades do Sistema Educacional Brasileiro, está assegurado pela 

Constituição Federal de 1988, art. 210, que garante às comunidades indígenas o uso 

das próprias línguas e a utilização de seus processos próprios de aprendizagem”. 

Além disso,apontam também que a “LDB, no art. 79, delibera sobre o 

desenvolvimento dos currículos e dos programas específicos, pelo Sistema de 

Ensino, incluindo-se processos pedagógicos, línguas e conteúdos culturais 

correspondentes às diversas sociedades indígenas”.  Para tanto a mesma “[...] 

acentua, ainda e enfaticamente, a diferenciação da escola indígena em relação às 

demais escolas dos sistemas pelo bilingüismo e pela interculturalidade”. Alertando 

de que “Outros dispositivos presentes na LDB abrem possibilidade para que a escola 

indígena, na definição de seu projeto pedagógico, estabeleça não só a sua forma de 

funcionamento, mas os objetivos e os meios para atingi-los”. (SECAD/MEC, 2007, p. 

104-105) 

O mesmo documento, com relação à elaboração do currículo, evidencia que: 

 

[...] a LDB enfatiza, no art. 26, a importância da consideração das 
“características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
da clientela” de cada escola, para que sejam alcançados os objetivos do 
Ensino Fundamental. No caso das escolas indígenas, para que seja 
garantida uma educação diferenciada, não é suficiente que os conteúdos 
sejam ensinados por meio do uso das línguas maternas: é necessário incluir 
conteúdos curriculares propriamente indígenas e acolher modos próprios de 
transmissão do saber indígena. Mais do que isso, é imprescindível que a 
elaboração dos currículos, entendida como processo sempre em 
construção, se faça em estreita sintonia com a escola e a comunidade 
indígena a que serve e sob a orientação desta última. (SECAD/MEC, 2007, 
p. 104-105) 

 

Na sequência, destacam-se alguns exemplos de planos de aulas, relativos às 

séries iniciais, do ensino fundamental, elaborados pelos Professores Indígenas. 
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PLANO DE AULA 
PROFESSOR: 
TEMA: Plantio de Bananeira e Melancia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PORTUGUÊS: Fazer pequeno texto sobre as plantas, 
identificar a classificação das bananas e melancia. 
 
MATEMÁTICA: Saber o espaçamento das plantas de um pé ao 
outro, saber quantos pés ou covas plantou, saber quantas 
vezes dá um pé de bananeira e quantas bananas dá em um 
cacho 
 
CIÊNCIAS: Por onde as plantas respiram e por onde elas 
bebem água, como podemos plantar, se é em qualquer solo ou 
não. 
LÍNGUA INDÍGENA: Incentivar os alunos a aprenderem os 
nomes das plantas, dizer para eles como era o plantio na 
maloca. 

 
PLANO DE AULA 
 
 
ESCOLA: Posidônio Bastos 
PROFESSOR: Maurício Oro Não‟ 
SÉRIE: 1ª 
TEMA: As Plantas 
DISCIPLINA: Ciências, Matemática 
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OBJETIVOS: 
Importância das plantas; Discutir a localidade, onde tem plantas 
frutíferas e medicinais; Separar os tipos das plantas; Divisão das 
plantas. 
 
CONTEÚDO:  
Ciências: As partes das plantas; Classificação das plantas. 
Matemática: Comprimento das plantas; Verificação da altura das 
plantas. 
 
METODOLOGIA: 
Ciências: Desenhar uma árvore; escrever  o nome das partes. 
Matemática: Pedir aos alunos para desenhar as árvores e depois 
identificar as diferentes alturas. 
 
 

PLANO DE AULA 
 
ESCOLA: Escola E. E. F. Paulo Saldanha Sobrinho 
PROFESSORA: Ariram 
DISCIPLINAS: Ciências, Português e Geografia 
TEMA: Animais 
CONTEÚDO: Classificação dos animais, exploração de produção de 
texto, localização dos animais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBJETIVO:  
Reconhecer a importância dos animais. 
-Identificação dos espaços dos animais, onde vivem. 
-Incentivar as crianças na pesquisa e na observação do modo de 
vida dos animais e produzir textos. 
-Refletir a pausa dos alunos e citar a importância dos animais para 
os homens. 
METODOLOGIA: É a maneira como repassar o conhecimento para 
as crianças. E tem várias maneiras como ensinar: cantar os animais, 
dramatizar. Classificação dos animais como: peixes, aves, répteis, 
anfíbios e mamíferos. 
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Repartição dos animais de cada região e desenhar os espaços onde 
vivem e discutir as espécies, as diferenças dos animais. Deixar a 
causa para os alunos sobre os animais. 
TEXTO: A Mãe Selva 
A mãe selva é o lugar muito bonito, todos os animais ficam 
encantados de conhecer o lugar. 
A mãe selva é a parte da Amazônia, onde há bastante alimentos 
para os animais, todos os animais da região do Brasil já ouviram falar 
da mãe selva, mas nunca chegaram a conhecer. Os animais que já 
permanecem nessa região vivem felizes, os macacos pulando de 
galho em galho, os pássaros cantando em serenata da madrugada. 
Preservar a natureza porque cada ano que passa os animais estão 
sumindo pelo desmatamento da floresta. 
O próprio homem está destruindo a nossa riqueza que Deus criou 
nesta terra, e devemos valorizar mais. Não só lembrar do presente, 
mais também é lembrar do futuro. 
 
 
 
PLANO DE AULA 
 
LOCAL: Ricardo Franco 
ESCOLA: Escola Emergência 5 de Julho 
PROFESSOR: Vandete Jaboti 
DATA: 27/11/2002  
TEMA: ROÇA 
DISCIPLINA: PORTUGUÊS, MATEMÁTICA, CIÊNCIAS E LÍNGUA 
INDÍGENA. 
CONTEÚDO: A IMPORTÂNCIA DA ROÇA, COMO FAZER PLANTIO 
EM UMA ROÇA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBJETIVO: 
Mostrar aos alunos a importância da roça. 
Ensinar como plantar corretamente as sementes (quantidade, 
espaçamento). 
Incentivar as crianças no plantio e cultivo da roça. 
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METODOLOGIA:  
Criar um texto sobre a roça e pedir para eles lerem para descobrirem 
a importância que a roça tem. 
Fazer um texto na língua e dizer como era o plantio na maloca. 
Mostrar na cartolina a quantidade e o espaçamento das sementes 
quando plantar. 
Prevenir as crianças, dizendo que tem inseto para comer as folhas 
das plantações. 
 

  
Figura 1 – Planos de aulas desenvolvidos durante a disciplina 
Prática de Ensino na VII Etapa do Projeto Açaí, ministrada no 
Rondon Palace Hotel, em Porto Velho, no período de 25/11 a 
14/12/2002 
(Fonte: Projeto Açaí –  Relatório da Disciplina, 2002). 

 

Em síntese, ao verificar e descrever a Proposta Curricular e os Planos de 

Aulas observou-se que os mesmos reconhecem a diversidade dos povos indígenas, 

as suas culturas e, as relações com o meio ambiente. Como exemplo, apontamos os 

conteúdos desenvolvidos na disciplina de Geografia, em que os mesmos estão 

relacionados a matemática, línguas, História e a questão da territorialidade.   

 Diante disso observou-se no Relatório das atividades desenvolvidas durante 

a realização da disciplina Práticas de Ensino desenvolvida na VII Etapa do Projeto 

Açaí, ministrada no Rondon Palace Hotel, em Porto Velho, no período de 25/11 a 

14/12/2002, constatou-se que as atividades desenvolvidas respeitaram a 

“diversidade cultural, a língua materna e a interdisciplinaridade”, conforme 

determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 1996. 

Após elaborarem os planos de aulas, os professores indígenas apresentaram 

os referidos planos para as turmas nas aulas de Prática de Ensino. O objetivo era a 

socialização, além de dar-lhes oportunidade de analisar e efetuar adequações se 

necessário.  

Os alunos também construíram um modelo de Calendário Escolar para a 

escola indígena, como pode ser visualizado  na figura abaixo. 
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Figura 2 – Calendário escolar elaborado durante a X Etapa do Projeto Açaí 
Fonte: Relatório da X Etapa do Projeto Açaí. 
 

 

No curso, foi proposto que a formação dos professores indígenas seria 

concomitante com sua escolarização; dessa forma, os professores estudariam a 

teoria, realizariam pesquisas e elaborariam, durante as aulas do Projeto Açaí, as 

propostas curriculares para suas escolas que seriam levadas às suas aldeias para 

serem discutidas com suas respectivas comunidades.  

 Eles realizavam o planejamento como exercício para a prática pedagógica e 

ainda registravam suas práticas, isto é, organizavam os seus relatórios das 

atividades desenvolvidas nas aulas presenciais. Era a elaboração de uma versão 

preliminar que deveria ser discutida e analisada com suas comunidades e adequada 

a elas. 

 Com relação ao calendário escolar, de acordo com o Referencial Curricular, 

deve ser elaborado conforme o contexto da escola, respeitando as práticas culturais. 
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 Portanto os professores indígenas aprendiam elaborar o planejamento 

fazendo-o, registrando alguns calendários que apresentavam especificidades 

culturais que a escola devia considerar.  

 Como exemplo, observa-se, abaixo, no calendário do povo Oro Nao‟ que, nos 

meses de novembro e dezembro, eles coletam60 castanhas, o que impossibilita a ida 

dos alunos à escola. Logo se vê a necessidade de um calendário que se adeque às 

especificidades dessa comunidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Calendário escolar para o povo Oro Nao‟ durante a X Etapa do Projeto 
Açaí 

 

Da mesma forma, observamos, abaixo, um calendário das escolas do povo 

Gavião ao qual foi incorporada como atividade tradicional a coleta da castanha que, 

segundo Felzke, (2007, p. 81), “[...] efetivamente se constitui num importante 

instrumento de aprendizado da cultura, constituindo-se numa oportunidade valiosa 

                                                 
60

 Para Melatti (1970, p. 57) “Não se deve confundir coleta com colheita. A primeira Consiste na 
procura de frutas, caules e raízes de vegetais não cultivados, enquanto a segunda consiste no 
recolhimento do produto daquilo que se plantou. Para as tribos que não conhecem a agricultura, a 
coleta é o único meio de obter alimento vegetal. Pode-se, entretanto, incluir também nas atividades 
de coleta a procura de animais minúsculos, como gafanhotos, certas larvas, determinadas espécies 
de formigas e de produtos de origem animal, como o mel, ovo de tartaruga, etc.”  
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para que os mais velhos repassem conhecimentos aos jovens”. O calendário escolar 

foi adaptado em conjunto pela Coordenação de Educação Indígena da SEDUC/REN 

e pelos professores indígenas para atender as especificidades da comunidade. 

Nesse processo, as atividades tradicionais foram respeitadas, porque fazem parte do 

currículo da escola diferenciada, o que é garantido por lei (LDBEN art. 78 e 79). 

Nesse sentido, a partir do dia 15 de novembro, o calendário prevê recesso e férias 

escolares pelo fato de que a maior parte dos alunos acompanha as famílias na 

coleta. As aulas são retomadas no mês de janeiro, após o término do período da 

castanha. O calendário tradicional elaborado pelo professor Iran Kav‟sona 

juntamente com seus alunos reflete a importância dessa atividade no dia a dia da 

comunidade e da escola indígena (FELZKE, 2007, p. 81).  

 
 
 

 
Figura 4 – Calendário tradicional Ikólóéhj elaborado na escola Zavidjaj Xikov Pi 
Pòhv. 

 

 Atualmente, a SEDUC uniformiza o currículo, e cabe aos professores 

indígenas tomar decisões, fazer escolhas, assumir o papel de protagonistas c do 

processo. 
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Esses dados estão de acordo do que foi estabelecido nos Referenciais para a 

formação de professores indígenas (2002), elaborados pela Secretaria de Educação 

Fundamental do Ministério da Educação, que propõem os princípios metodológicos 

da formação de professores indígenas:  

 
 

A articulação teoria-prática é possibilitada pela escolha de certas 
metodologias, como a escrita e a leitura de instrumentos e recursos 
pedagógicos. Estes, quando usados nas experiências de formação de 
professores no país, são capazes de gerar capacidades para uma ação 
reflexiva aplicada ao planejamento e à avaliação da prática profissional. São 
os. “diários de classe”, os “relatórios”, os “cadernos de campo”, e os 
”memoriais”. Algumas das variadas formas de registro da prática 
profissional, que se tornam procedimentos próprios a esse panorama 
descrito de articulação: a formação profissional não se restringe a vivência 
do cotidiano, muitas vezes fragmentado, automático, em que o professor é 
responsável, pela aula e por desenvolver um currículo. Ao escrever seu 
relato do dia, ou diário, qualquer que seja o nome desse ato, o professor dá 
seguimento à sua formação profissional, aumenta sua competência de 
registro e de planejamento, bem como de pensamento reflexivo, pensando 
sobre o que fez naquele dia e o que pode fazer no seguinte.  (BRASIL, 
2002, p. 51). 

 

No que diz respeito às principais dificuldades encontradas pelos professores 

indígenas em sala de aula, nossos colaboradores, em sua maioria, evidenciaram 

como um dos principais problemas a falta de acompanhamento pedagógico, de 

material didático apropriado, dificuldades de utilização de mais de uma língua em 

sala de aula e, quanto às condições de trabalho, a precariedade de transportes para 

a sua comunidade. As novas tecnologias, na opinião de alguns professores, 

deveriam ser objeto de cursos preparatórios específicos: 

 
[...] falta de acompanhamento adequado, pessoas capacitados para fazer 
acompanhamento pedagógico aos professores.  (A – ETNIA CINTA LARGA, 
2008). 

 

Produção de texto e falta de acompanhamento pedagógico. (B – ETNIA 
CINTA LARGA, 2008). 

 
Mexer com computador, por exemplo. Nós, professores, nunca mexemos 
com computador. Nós tem [sic] que ficar capacitado pra mexer isso, 
computador, porque é importante Agora, a parte pedagógica, a gente não 
temos [...] visitas lá na nossa escola. Não tem um pedagogo, e não tem 
como contratar o pedagogo lá. Só que eles não tem! Como hoje não tem 
como! (A – ETNIA KARITIANA, 2008). 
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As principais dificuldades que hoje enfrentamos, não só eu, mas os demais 
professores, são acompanhamentos pedagógicos nas escolas indígenas, 
né. A SEDUC, hoje, ela manda para a gente o plano de curso pra que a 
gente possa trabalhar isso durante o ano todo. Só que ela manda, mas 
ainda falta uma parte que ela não faz, que é o acompanhamento, 
orientações aos professores indígenas de como trabalhar esse plano de 
curso, essa meta que está sendo pedido pela SEDUC hoje. (B – ETNIA 
MAKURAP, 2008). 
 
[...] E dificuldade! É dificuldade de escrever, que a gente temos [sic] um 
pouco de mudanças nas línguas Oro Waram Xijein, Oro Mon e Oro Waram: 
elas se escreve [sic] diferente, e nós, como Oro Mon, na mesma língua, a 
gente se entende, na mesma língua a gente se entende na mesma hora. 
Um fala outra, a gente se entende, mas, na escrita, muda um pouco das 
letras. (A – ETNIA ORO MON, 2008). 
 
[...] falta de material didático e falta de acompanhamento também. O 
acompanhamento acontece uma vez por ano, e fica muito difícil para a 
gente tirar a dúvida dentro da sala de aula.[...] a minha escola ela é precária. 
E a gente está trabalhando dentro deste colégio, ele não é bem estruturado. 
Os principais problemas só é a falta de material didático, só isso. E falta de 
merenda também. (A – ETNIA ORO NAO’, 2008). 
 
[...] é no transporte que é barco [...]. Agora tem uma equipe, equipe às 
vezes vai visitar, uma vez por ano, fica tudo para nós. (C – ETNIA ORO 
NAO’, 2008). 
 
A minha grande dificuldade como professor indígena, principalmente na 
língua portuguesa, porque, na nossa sociedade indígena, a gente fala mais 
na língua materna que é língua indígena. Isto eu tenho dificuldade: de 
produzir textos. Agora, a partir do momento que eu estudei o Projeto Açaí, 
que é formação dos professores indígenas, eu aproveitei 100%, isso é, 
disso eu tenho dificuldade pouco né. (B – ETNIA ORO WARAM, 2008). 
 
Bom, quando eu vou para minha sala da aula, eu sinto muita dificuldade 
ainda de escrever, estudar mais coisas. Não é só eu que tenho, qualquer 
um tem essas coisas né. (A3 – ETNIA AMONDAWA, 2008). 
 
[...] falta de materiais e falta de acompanhamento. (A4 – ETNIA ORO BOM, 
2008). 
 
[...] produção de material didático dentro das escolas indígenas, hoje nós 
não temos materiais específicos para trabalhar juntamente com nossos 
alunos, pra gente estar desenvolvendo bons trabalhos dentro da 
comunidade. E outro também é a falta de acompanhamento pedagógico 
pela SEDUC. (A5 – ETNIA WARAM XIJEIN, 2008). 
 
É quando que eu entrei, precisa de acompanhamento. Sozinha não. O 
pessoal da SEDUC que dá o acompanhamento. (A6 – ETNIA URU EU WAU 
WAU, 2008). 
 
A dificuldade mais que eu tenho é só na matemática, o resto tudo bem. Mas 
a gente tá, como agora, a gente tá no encontro de novo, a gente tá tirando 
alguma dúvida que a gente tem, pra gente chegar na aldeia e passar pra 
nosso aluno e também pra comunidade que tiver mais envolvido [...]. O 
acesso é mais difícil. (ETNIA KAMPÉ, 2008). 

 
A mais dificuldade que eu tenho desde quando eu entrei em 1998, na minha 
escola. Nunca teve escola, ela ficou como era: uma farmácia. (A8 – ETNIA 
KARIPUNA, 2008). 
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[...] eu vivo numa aldeia muito distante. No verão, eu gasto doze dias pra vir 
à cidade, não tenho muito desse pessoal da coordenação. Primeira vez, 
durante 7 anos, a primeira visita que eu tive foi este ano, a primeira visita de 
Porto Velho. Primeira vez durante esse tempo todo que eu moro lá. Não tive 
encontro pedagógico esse ano também. É uma fase muito difícil, devido da 
distância. (ETNIA – ORO WIN KABIXI, 2008). 

 

Apesar dessas dificuldades, a maioria dos colaboradores reconheceu o 

acréscimo que obtiveram em sua formação a partir dos aspectos pedagógicos, 

didáticos e metodológicos. Mas a questão do acompanhamento pedagógico, como já 

nos referimos, ainda é muito enfatizada, como também as dificuldades com relação 

à produção de material didático adequado às suas realidades.   

 

[...] falta de acompanhamento adequado, pessoas capacitados para fazer 
acompanhamento pedagógicas aos professores. (A – ETNIA CINTA 
LARGA, 2008). 

 

Produção de texto e falta de acompanhamento pedagógico. (B – ETNIA 
CINTA LARGA, 2008). 

 
Em ensinar eu tenho muita dificuldade de como ensinar geografia [...]. Eu 
não tive muito acompanhamento, mas as outras matérias eu domino bem. 
(A – ETNIA MAKURAP, 2008). 
 
As principais dificuldades que hoje enfrentamos, não só eu, mas os demais 
professores, são acompanhamentos pedagógicos nas escolas indígenas, 
né. A SEDUC, hoje, ela manda para a gente o plano de curso pra que a 
gente possa trabalhar isso durante o ano todo. Só que ela manda, mas 
ainda falta uma parte que ela não faz, que é o acompanhamento, 
orientações aos professores indígenas de como trabalhar esse plano de 
curso, essa meta que está sendo pedido pela SEDUC hoje. (B – ETNIA 
MAKURAP, 2008). 
 
Eu sinto muita dúvida o principalmente no acompanhamento falta de 
pessoas pedagógicas algum principalmente no planejamento que a gente 
não tem acompanhamento. Isso aí eu sinto muito dificuldade, muita 
dificuldade mesmo! Lá na minha aldeia é muito difícil as pessoas pedagogas 
que não vão lá na minha aldeia, é muito difícil. Então isso é a minha 
dificuldade que eu tenho no meu trabalho. (ETNIA ORO XIJEIN, 2008). 
 
[...] falta de materiais e falta de acompanhamento. (A4 – ETNIA ORO BOM, 
2008). 
 
[...] produção de material didático dentro das escolas indígenas, hoje nós 
não temos materiais específicos para trabalhar juntamente com nossos 
alunos, pra gente estar desenvolvendo bons trabalhos dentro da 
comunidade. E outro também é a falta de acompanhamento pedagógico 
pela SEDUC. (A5 – ETNIA WARAM XIJEIN, 2008). 
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O interessante é que tanto o acompanhamento pedagógico quanto a questão 

do transporte eram problemas previstos na gestão do Projeto Açaí, evidenciando 

uma falha em sua operacionalização e a necessidade de que tais problemas sejam 

melhor enfrentados em projetos futuros.  

Bastante interessante foram as falas relativas à falta de comunicação  entre 

os professores e os setores responsáveis pela gestão da educação indígena em 

Rondônia, como se observa na fala seguinte: 

 

[...] não tinha rádio, telefone. [...] difícil lá a comunicação para mim. Foi difícil 
pra mim porque, nesse tempo, eu não falava bem o português ainda, não 
entendia bem nesse tempo. É difícil de entender a palavra. Minha escola, 
ela é de palha, é muito velho, porque, quando chove, aí molha tudo dentro 
da escola. (C – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
Mexer com computador, por exemplo. Nós, professores, nunca mexemos 
com computador. Nós tem [sic] que ficar capacitado pra mexer isso, 
computador, porque é importante Agora a parte pedagógica, a gente não 
temos [sic] visitas lá na nossa escola. Não tem um pedagogo e não tem 
como contratar o pedagogo lá. Só que eles não tem! Como hoje não tem 
como! (A – ETNIA KARITIANA, 2008). 
 
Não, a SEDUC dá, a gente trabalha com aqueles, um da SEDUC, porque a 
gente também fica preocupado, também professor com o livro da língua 
indígena. Nós fizemos o livro, só que a gente trabalhou só, a gente tem que 
pesquisar e mostrar para a criança para trabalhar com eles. (B – ETNIA 
ORO MON, 2008). 
 
Mas antes a gente não sabia de nada, quem estava mandando, quem 
estava desmandando lá e com quem a gente poderia cobrar o material ou 
alguma coisa que a gente precisasse. Porque toda vez que a gente chegava 
lá, falava que a gente não tinha dinheiro. A quem se reportar. Infraestrutura, 
comunicação e materiais. (B – ETNIA SURUÍ, 2008). 
 
[...] eu vivo numa aldeia muito distante. No verão, eu gasto doze dias pra vir 
à cidade, não tenho muito desse pessoal da coordenação. Primeira vez, 
durante 7 anos, a primeira visita que eu tive foi este ano, a primeira visita de 
Porto Velho. Primeira vez durante esse tempo todo que eu moro lá. Não tive 
encontro pedagógico esse ano também. É uma fase muito difícil, devido da 
distância. (ETNIA  ORO WIN KABIXI, 2008). 
 

 

Esses dados revelam que, embora o Projeto Açaí tenha atingido seus 

objetivos quando do momento de execução do Programa de Formação, o mesmo 

não ocorre após o retorno do professor às suas escolas de origem, o que certamente 

traz um prejuízo à sua formação, pois, embora o acompanhamento posterior seja 

previsto no Projeto Pedagógico do Curso de Formação em Magistério Indígena, ele 

não acontece.  
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No Projeto de Educação Escolar do Curso de Formação em Magistério 

Indígena do Projeto Açaí, a Estrutura Organizacional estava previsto uma 

Coordenação Geral SEDUC/Porto Velho que deveria ser formada pela equipe 

pedagógica multidisciplinar do Projeto de Educação Escolar Indigena da SEDUC e 

por uma representação indigena, que faria articulação entre os municípios, 

participantes e de todos os encaminhamentos coletivos, para assegurar o 

andamento do cronograma definido e encarregar-se também dos contatos com as 

instituições governamentais e não governamentais envolvidas e as assessorias 

Necessárias (PROJETO AÇAÍ, 2004). 

Constava ainda da gestão do Projeto que haveria uma equipe pedagógica 

multidisciplinar composta por professores com formação universitária e pós-

graduação, e que os municípios que atendiam as escolas indígenas também 

disponibilizariam uma coordenação local, em que o “Assessor/coordenador local terá 

a função de desenvolver os trabalhos nas escolas das aldeias com os professores 

indígenas nas salas de aulas, juntamente com os outros níveis de coordenação” 

(PROJETO AÇAÍ, 2004, p. 20). Pelas falas dos nossos colaboradores, parece-nos 

que essa coordenação não funcionou a contento.  

A necessidade de acompanhamento também foi evidenciada no relatório da 

reunião de avaliação do Projeto Açaí, realizada na cidade de Porto Velho, na sede 

social do SINTERO, com professores e lideranças indígenas em dezembro de 2008. 

A liderança  Liderança da Etnia Oro Waram Xijein também evidencia esse problema:  

 

 
Bom, e eu que sou também de Guajará, eu conheço profundamente o 
problema, as dificuldades da coordenação, as dificuldades de estar 
dialogando com os professores, fazendo o acompanhamento 
pedagógico, isso é uma coisa que, antes, nós professores e lideranças 
entendemos que Guajará Mirim é uma área, é uma região, muito grande, 
muito dificultoso ou até porque nós temos 3 pontos: área terrestre, área 
pacas novas e Mamoré Guaporé. (Liderança Oro Waram Xijein: 
Avaliação dos Professores Indígenas e Lideranças do Projeto Açaí, 
2008, p. 2). 
 
Eu vejo, lá na minha região, que eu acho que a equipe, eu acho que 
falta, assim, disponibilidade da equipe. Lá na minha região, eu vejo 
assim. Porque a equipe, lá, eles vão lá, como a gente estava discutindo. 
Eles vão lá rapidinho. E eles não querem nem ficar nem um dia na 
aldeia. Eles preferem ficar na cidade do que trabalhar, fazer o 
acompanhamento acho que eu não sei, de que forma nós poderia [sic] 
fazer? Acho que cada pessoa, liderança, tinha que dar a sua opinião e 
solucionar. Pelo menos diminuir esse problema. (Liderança Oro Waram 
Xijein: Avaliação dos Professores Indígenas e Lideranças do Projeto 
Açaí, 2008, p. 6). 
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Verificamos, nas falas de alguns professores colaboradores, o que parece 

uma incoerência em relação ao acompanhamento pedagógico ao qual se referiram 

de forma muito negativa, embora haja evidências de que ocorreu, por parte da 

SEDUC, essa orientação em alguns momentos de elaboração do projeto político 

pedagógico das escolas indígenas, com a presença, mesmo que eventual, de um 

técnico da SEDUC. 

 

O projeto político pedagógico, nós estamos tentando concluir porque, até 
porque não é tão fácil montar um projeto político pedagógico diferenciado e 
porque, na lei, garante que as escolas indígenas têm que ter projetos 
políticos pedagógicos (PPP) diferenciados. (A –  ETNIA CINTA LARGA, 
2008). 
 
Sim professor! Nós temos um grupo, uma equipe técnica da SEDUC, 
principalmente na nossa região de Jí-Paraná, nós temos um grupo formado 
que trabalha junto com os professores, tirando suas dificuldades e ajudando 
eles no planejamento. Então nós temos um grupo formado na região de Jí-
Paraná. (A – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
Sim! Sempre o acompanhamento lá na nossa escola, o Cristiano que está 
ajudando nós e outra equipe que também ia ajudar fazer um planejamento, 
que tem dúvida. SEDUC! (B – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
O assessoria da SEDUC mesmo. Ele vai passar... duas semanas, um e 
meio para lá. Só que ele vai orientar como trabalhar o índio na sala de aula, 
ajudando fazer o planejamento também. (C – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
Tem! Só que aquele grupo repassa novamente o que a gente já trabalhava. 
Agora é que eles reforçam a aula, e a gente estudou, nosso estudo que a 
gente aprendeu aqui. (D – ETNIA  GAVIÃO, 2008). 
 
Tem um pessoal que acompanha a gente lá, mas eles quase não me 
acompanha [sic]. É difícil eles ir [sic] . Eles vão, mas não ficam lá por causa 
da dificuldade: é uma aldeia pequena e não tem o conforto que as outras 
aldeias têm, lá é bem pequena e eles não gostam de ficar lá. Vão um dia, 
passam um dia e voltam para trás e não voltam mais. São 24 pessoas que 
moram na aldeia. Eu faço tudo dentro dela. (A –ETNIA MAKURAP, 2008). 
 
Quanto a essa questão aí, eu não posso dizer que eu tenho um 
conhecimento profundo, eu estou iniciando o trabalho de primeira formação 
na qual nós estamos discutindo isso aí, então, eu não estou muito. Não 
tenho conhecimento a questão disso [sic], então eu estou, mas já estou 
interessado, já estou trabalhando aí para ter o conhecimento que fala da 
questão da escola, né. (B – ETNIA MAKURAP, 2008). 
 
O nosso acompanhamento é pelo município de Nova Mamoré, é porque a 
área nossa é localizada pelo município de Nova Mamoré e ela não pertence 
a Guajará-Mirim. O setor pedagógico que vai diretamente para nós é o do 
município. A gente trabalha com o calendário não escolar indígena, através 
do calendário, que é o escolar, a gente trabalha nisso assim. No caso, são 3 
vezes ao mês que vão para acompanhar a gente. Ainda não discutimos o 
calendário indígena. Guajará-Mirim que administra a escola, e o apoio 
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pedagógico é dado pela prefeitura de Nova Mamoré. [...] Professor, para 
mim, falar sério, professor, o pedagógico, aquele que acompanha. É sim, 
todo conteúdo, isso eu estou por dentro, quase todo. Tem, foi feito em cima 
da Secretaria Municipal de Nova Mamoré, em cima do pedagógico e os 
conteúdos que vêm para nós é não índio. Às vezes também eu foge [...] 
desses conteúdos. Às vezes eu trabalho hoje a matemática e amanhã, 
português; a próxima semana, eu faço calendário semana. Eu trabalho em 
cima de mim mesmo. Na minha aldeia nós somos 3 professores, e 
professores nós junta [...] e eu, como diretor de escola, e nós planeja [...] 
uma aula para semana toda, que é semanal, e a gente trabalha em cima 
nas culturas, arte e enfim. (A – ETNIA  ORO MON, 2008). 
 
[...] O acompanhamento acontece uma vez por ano, e fica muito difícil para 
a gente tirar a dúvida dentro da sala de aula.  (A – ETNIA - ORO NAO’, 
2008). 
 
Às vezes aparecem umas pessoas lá, mas só uma visita assim rapidinho de 
uns três minutos, uns cinco minutos. Às vezes aparecem lá só pra dar bom 
dia pra gente e não repassam as questões principalmente sobre a prática 
da gente ter ou tirar alguma dúvida que a gente tem. Às vezes passam 
rapidinho mesmo. (B – ETNIA - ORO NAO’, 2008). 
 
Acho que não existe o acompanhamento pedagógico na minha escola. Com 
toda certeza que eu digo mesmo. Este ano foi prometido que ia haver dois 
encontros pedagógicos na minha própria aldeia, mas isso até agora não 
está acontecendo. Isso aí dificulta muito o trabalho dos professores 
indígenas hoje, esses dias. Se tivesse o acompanhamento pedagógico, eu 
acho que facilitava mais o trabalho dos professores com a dificuldade que 
sempre tem dia a dia.  Na minha escola, por enquanto, o professor 
responsável é o professor Samuel Oro Nao’. Ele é o convocado; como o 
diretor da escola, ele é que comanda lá, que organiza como vai funcionar 
nossa escola, como que vai ser avaliado os nossos alunos [sic] e está 
sempre junto com a gente buscando a melhor maneira  possível para nossa 
comunidade. (A – ETNIA ORO WARAM, 2008). 
 
Projeto político pedagógico, mas eu entendo um pouco. Mas eu quero saber 
de outro projeto que dá estudo pra gente. (A – ETNIA SURUI, 2008). 
 
Bom eu tenho um pouquinho de dúvida ainda, eu queria mais um pouco de 
aprimoramento. (A1 – ETNIA CANOÉ, 2008). 
 
Olha, professor, não estou muito por dentro porque não tenho assim uma 
aula que envolve para mim saber [sic] mais sobre o Projeto Político 
Pedagógico (PPP). Falta de muito aprofundamento. (A2 – ETNIA ORO 
XIEM, 2008). 
 
Já vi falar, mas só que eu não cheguei ainda a conhecer ainda essas 
coisas. [...] Que nem eu falei, muito importante que eu entrei no Projeto 
Açaí, eu não sabia escrever, não sabia fazer nada. Eu aprendi muita coisa 
hoje. Antes eu era o aluno mais atrasado [...]. Muito parente falou assim, 
que eu aprendi muito rápido demais. Acho que é muito importante para 
mim. (A3 – ETNIA AMONDAWA, 2008).   
 
Na nossa região, foi iniciado o projeto político pedagógico e não foi 
concluído. É um currículo das escolas, uma linha que a própria escola pode 
seguir, os professores. Hoje, nós não temos e estamos frequentando vários 
tipos de dificuldades: nosso tipo de trabalho, plantio, coleta de castanha, e a 
SEDUC não está considerando isso. Isso que é a nossa educação. [...] o 
Projeto Político Pedagógico (PPP) dentro da comunidade, talvez estas 
situações seria resolvidas. (A5 – WARAM XIJEIN, 2008 ). 
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A liderança da etnia Karitiana também expressa sua preocupação quanto à 

situação do acompanhamento pedagógico e observou ainda que  esse não é um 

problema de quem está vinculado apenas à educação, mas também às outras áreas 

sociais, considerando a complexidade do projeto de educação escolar indígena.  

 
 
Vou tentar abrir um pouco, focalizando essa pedagógica. A equipe 
pedagógica, acompanhamento não está faltando, só dos professores. 
Até também dos agentes de saúde  (Equipe de Saúde Indígena). [...] A 
gente chamou várias vezes a SEDUC lá pra explicar sobre isso. Na 
reunião, eles fala [...] muito bem, só que, na prática, não faz [...] as 
coisas. Então a gente está abrindo pra debate é sobre pedagogia. 
(Liderança Karitiana: Avaliação dos Professores Indígenas e Lideranças 
do Projeto Açaí, 2008). 

 
Até mesmo a executora do curso reconhece que, em alguns momentos, havia 

o acompanhamento, mas a sua regularidade foi um dos maiores problemas: 

 

Sinto dizer que este foi o maior problema do projeto Açaí, assim como 
material didático [...]. O acompanhamento pedagógico tinha limitações, 
como alta rotatividade das equipes, logística e resistência de missões 
fundamentalistas. Muitas vezes eram limitações de transportes, de 
acesso às aldeias, às escolas. Quando tinha carro, não tinha 
combustível. Quando tinha combustível, não tinha carro ou motorista. Ou 
faltava voadeira, ou faltava combustível [...]. Bem, então, os desafios 
que as equipes encontravam muitas vezes inviabilizavam o 
acompanhamento pedagógico e, outras vezes, tinha uma equipe muito 
boa, que tinha disponibilidade, que se afinava ao trabalho, estudava e 
conseguia realizar um trabalho. Outras vezes, as equipes tinham muita 
vontade, tinha condição, até metodologia, tinha condição de fazer um 
trabalho de qualidade, mas não tinha logística necessária para realizar 
um trabalho. Um trabalho que fosse do interesse nas aldeias, nas 
escolas das aldeias. Como um trabalho de assessoria pedagógica  de 
formação continuada. Como eu disse em Jí-Paraná, teve uma equipe 
que conseguiu fazer um trabalho, eles foram muito felizes com o 
trabalho que realizaram lá, inclusive com produção de material didático, 
com o curso de formação continuada. 

 

Segundo os professores indígenas, as dificuldades encontradas em sala de 

aula possuem causas não muito diferentes daquelas da maioria dos professores não 

índios formados nas escolas regulares de educação formal, como, por exemplo, a 

falta de formação continuada e a necessidade de orientação de que as lideranças, 

conhecedoras das tradições e dos valores das comunidades indígenas, também 

participem das aulas (os professores referem-se aos mais velhos da aldeia por 

serem os portadores desse conhecimento).  
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[...] falta de acompanhamento adequado, pessoas capacitados para fazer 
acompanhamento pedagógico aos professores. O Estado deveria preparar 
essas pessoas para que possam acompanhar os professores indígenas, 
que pode [sic] passar melhor aprendizado para os professores indígenas. (A 
– ETNIA CINTA LARGA, 2008). 
 
[...] falta de acompanhamento pedagógico lá que eu estou precisando muito 
e aonde que eu estou trabalhando. (B – ETNIA CINTA LARGA, 2008). 
 
Isso! Foi, foi difícil pra mim porque, nesse tempo, não entendia bem nesse 
tempo. Agora eu estou falando mais um pouco português. É mais difícil. (C 
– ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
Aí eu tinha que buscar outro meio de trabalhar. Tinha que pesquisar o que 
trabalhar com os alunos. (D – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
 [...] estudando mais. (A – ETNIA MAKURAP, 2008). 
 
Acompanhamento, orientações aos professores indígenas de como 
trabalhar esse plano de curso.(B – ETNIA MAKURAP, 2008). 
 
Às vezes, também eu foge [sic] desses conteúdos, né. Às vezes, eu 
trabalho hoje a matemática e amanhã, português, a próxima semana eu 
faço calendário semanal, eu trabalho em cima de mim mesmo. (A – ETNIA 
ORO MON, 2008). 
 
Formação continuada. Olha, professor, a gente já teve treinamento na 
aldeia lá próximo da gente, lá foi muito bom. (A – ETNIA ORO NAO’, 2008). 
 
A gente precisava de um pessoal mais velho para ter o acompanhamento 
da gente em sala de aula para poder repassar esses conhecimentos, até 
porque nós somos jovens e eles são mais velhos e precisa de uma pessoa 
específica para trabalhar sobre estes materiais. (B – ETNIA ORO NAO’, 
2008). 
 
A importância é uma das partes principais que os profissionais estão 
levando [...] é caso da formação continuada. Está cada vez mais 
desenvolvido, estamos trabalhando em cima mesmo daquilo que a gente 
quer levar pra o futuro. (A – ETNIA  ORO WARAM, 2008). 
 
[...] tendo formação, tendo aula de formação dos professores, encontros 
pedagógicos nas áreas indígenas, eu posso suprir as dificuldades [...]. 
Colaborações das comunidades indígenas com pareceria com a FUNAI, 
conseguimos construir uma escola e uma sala de aula, mas só que não tem 
espaço para os professores trabalhar. (B – ETNIA ORO WARAM, 2008). 
 
[...] resgatar a minha cultura indígena. Ontem eu não sabia nenhum tipo de 
palavra e hoje eu conheço a história, sei escrever. Tem um processo de 
fazer uma construção de um livro sobre a minha cultura, o meu povo ORO 
TOATY, só que eu não falo a língua Cabixi porque foi extinta, perdida. Eu só 
falo ORO TOATY que é a língua da etnia da minha mãe. (A9 – ETNIA ORO 
WIN CABIXI, 2008). 

 
Compreende-se que as dificuldades encontradas em sala de aula podem ser 

superadas do seguinte modo: realizando o acompanhamento e o treinamento 

pedagógico das práticas em sala de aula por parte de pessoas qualificadas pelo 

Estado que trabalham com professores indígenas, a realização frequente de 
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encontros pedagógicos, o que não deixa também de ser uma demanda com relação 

à formação continuada e ajudando o professor no entendimento da Língua 

Portuguesa:  

.  

 [...] falta de acompanhamento adequado, pessoas capacitados para fazer 
acompanhamento pedagógicas aos professores. O Estado deveria preparar 
essas pessoas para que possam acompanhar os professores indígenas que 
pode passar melhor aprendizado para os professores indígenas. (A – ETNIA 
CINTA LARGA, 2008). 
 
Acompanhamento, orientações aos professores indígenas de como 
trabalhar esse plano de curso [...].(B – ETNIA  MAKURAP, 2008). 
 
Eu sinto muita dúvida. Principalmente no acompanhamento, falta de 
pessoas pedagógicas. Algum principalmente no planejamento, que a gente 
não tem acompanhamento. [...] as pessoas pedagogas que não vão lá na 
minha aldeia. (A2 – ETNIA  ORO XIEM, 2008). 
 
[...] tendo formação, tendo aula de formação dos professores, encontros 
pedagógicos nas áreas indígenas eu posso suprir as dificuldades 
[...].Colaborações das comunidades indígenas com pareceria com a FUNAI, 
conseguimos construir uma escola e uma sala de aula, mas só que não tem 
espaço para os professores trabalhar. (B – ETNIA  ORO WARAM, 2008). 
 
Isso! Foi, foi difícil pra mim porque, nesse tempo, não entendia bem nesse 
tempo. Agora eu estou falando mais um pouco português. É mais difícil. (C 
– ETNIA GAVIÃO, 2008). 

 

Não raro os professores são responsabilizados pela própria comunidade por 

não fazerem o que não está em suas competências, isto é, o transporte da merenda 

escolar da cidade até a aldeia, o que demonstra uma certa confusão por parte das 

próprias lideranças indígenas sobre o que é e o que não é tarefa específica de seus 

professores. 

 
Tem problema de transporte [...]. Primeiro, deixa eu falar do Estado:  Lá no 
município de Porto Velho, que é a capital do Estado, a Secretaria tem L200, 
que é para os povos indígenas, mas só que no papel. Mas só que, pra 
colocar em prática assim, no que o pessoal trabalha, isso é o problema 
maior na minha aldeia.  Eu não vou levar a minha mercadoria na minha 
costa. Então, a gente ficava 10, 4, 5, l5 dias na cidade. Então a comunidade 
reclamava. A gente não tem culpa não, mas a comunidade pensava. Então! 
A comunidade não vê o lado da Secretaria, pensa que a gente que é o que 
manda na escola. [...] A gente. Mas só que a intenção minha é assim: a 
Secretaria tem que entrar com uma parte e o Estado com uma parte. Mas 
eles nunca fizeram. Qual responsabilidade [...]. Outras coisas... E o 
município, ele não tem transporte pra nós. Cada um compra o seu próprio 
carro.(A – ETNIA KARITIANA, 2008). 
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Esse é um aspecto da maior importância quanto à percepção dos professores 

sobre a quem cabe a gestão das escolas indígenas e sobre a sua natureza mais 

comunitária do que propriamente estatal.  

 

Aí, lá na SEDUC, também falou que isso não podia porque a escola tinha só 
5 alunos. Por alunos, se tiver 10, 15 alunos, poderia contratar a merendeira. 
Mas não é isso! Mesmo que tenha 2, 3 alunos é uma escola. É uma 
comunidade. Isso eu sempre falo, mas eles não acreditam. Não sei! A 
minha escola, eu não sei. Não sei se é do Estado, não sei se é município. 
Eu não sei! Nada disso me passaram no documento. Mas eu acho que é 
Estado. Às vezes, por motivo de não ter carro, como o amigo falou, às 
vezes, eu fico na FUNAI um mês, dois meses, por não ter um carro. Eu não 
vou levar as coisas nas costas, como disse o nosso amigo ainda agora. (A8 
– ETNIA KARIPUNA, 2008). 

 

 

Outros temas que emergiram nas falas dos professores colaboradores foram 

questões relativas à organização do espaço escolar e à liderança do professor 

também enquanto gestor da escola indígena, uma vez que, no Projeto Açaí, 

ocorreram oportunidades em que os professores puderam discutir questões 

específicas da gestão da sua escola na comunidade. Há uma clara consciência, 

nesse aspecto, daquilo que é tarefa dos professores enquanto gestores e da SEDUC 

e de que as decisões dos professores enquanto gestores não devem ser tomadas 

sem consultar constantemente a sua comunidade e dela obter apoio.  

De acordo com o que foi evidenciado nas falas dos professores 

colaboradores, nota-se que há dificuldades em relação ao acompanhamento 

pedagógico no tocante ao planejamento escolar, pois, em algumas escolas 

indígenas, as condições físicas para o recebimento das equipes técnicas da 

REN/SEDUC impedem a permanência desses profissionais. Outro problema 

identificado é que alguns professores indígenas apenas iniciaram o trabalho de sua 

formação e ainda não se sentem capacitados para realizar o planejamento escolar. 

Alguns professores também atribuem tal dificuldade ao fato de não identificarem a 

quem pertence administrativamente a sua escola, seja o Estado ou o Município o 

responsável pela sua gestão. Além disso, algumas das dúvidas dos professores 

indígenas são respondidas dentro da sala de aula, sem um espaço ou momento 

próprio para o esclarecimento devido. 
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Nós temos oito escolas em várias aldeias A SEDUC é responsável pelas 
escolas indígenas, pela Educação Escolar Indígena, onde está tendo um 
espaço exclusivo para se ter todas as documentações das escolas 
indígenas; que é que tem técnicos coordenadores, que é responsável pelas 
documentações dessas escolas. (A – ETNIA CINTA LARGA, 2008). 
 
É SEDUC que faz essas coisas lá, a gente está lá. O diretor fica lá no 
SEDUC, que é Vera, que fica lá no SEDUC, e ela faz tudo lá. Na verdade, 
eu mesmo, onde eu estou trabalhando não existe escola, eu estou 
trabalhando num barraco que é da comunidade,  e a gente tem, tinha 
recebido que ia construir uma escola lá, e até hoje não houve resultado 
dessa construção. Então essa é a maior dificuldade que a gente tem lá, é 
isso daí. (B – ETNIA CINTA LARGA, 2008). 
 
Principalmente a comunidade, as pessoas, a SEDUC também, a REN 
também. Essa parte a SEDUC administra, visita a nossa escola, e 
principalmente quem está dentro da aldeia, quem administra mesmo é a 
comunidade. É eu [sic] que administro. Como eu faço parte lá na escola, eu 
estou como representando a minha escola como diretor, eu sou 
representando a minha escola como diretor naquela escola. Nesse dia, a 
nossa escola não foi reconhecida. É, como escola, escola, não foi 
reconhecido ainda. Então a gente está enfrentando esta dificuldade, então 
eu, como diretor, eu pretendo, como diretor indígena naquela escola, é 
como assim no estadual também é, foi reconhecido também. (A – ETNIA 
GAVIÃO, 2008). 
 
A comunidade também tem um, tem outras lideranças também que partem 
como diretor. Estamos montando o calendário diferenciado. Tem o dia das 
colheitas de castanha, tem o dia que a gente pesca também, tem tudo isso 
daí e fez parte do calendário diferenciado. (B – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
Quem administra lá até hoje é eu [sic]. Eu que tenho responsável dentro da 
escola, dentro da escola como diretor da escola que responde por ela as 
dificuldades da escola pra Secretaria, SEMED. (A – ETNIA KARITIANA, 
2008). 
 
[...] minha comunidade hoje, nós falamos que é uma capital dos povos 
indígenas, o Rio Guaporé. Uma comunidade com nove etnias: a Makurap da 
qual eu faço parte, a Aruá, a Aricapu, a Tupari, a Doromixi, que é conhecida 
como Jaboti, a Ajuru, a Cujubim, a Canoé e a Massacá. [...] Somos cerca de 
quase 90 alunos, e a escola é organizada da seguinte forma: nós temos, 
funcionando, 6 seis salas de aula, uma biblioteca, a cozinha onde os alunos 
fazem a merenda e a coordenação, lá hoje está sendo feita por mim que eu 
sou o diretor lá da escola, escolhido pela comunidade. Tomo algumas 
medidas lá, de acordo com a nossa comunidade, de acordo com o corpo 
docente lá, a gente direciona algumas coisas que é direcionada à escola. 
Não, não, só os professores mesmos, são 5 professores indígenas, eu e a 
Maria, da etnia Makurap, Vandete e o Armando, da etnia Jaboti. (B – ETNIA 
MAKURAP, 2008). 
 
A organização da escola tem uma forma assim: a SEDUC organiza nós lá 
assim, quem comanda é [sic] os próprios professores, que é o diretor da 
escola que se organiza e manda para a SEDUC. Nós temos espaço físico, 
mas a escola nossa  precisa de uma nova escola, precisamos de uma 
escola e não temos. Nós temos escola construída com duas salas, que não 
foram construídas pelo Estado, foram construídas com recursos do Fundo 
Escola do MEC. Não atende às necessidades, a mesma foi construída com 
recursos da FUNAI e está totalmente caída, isso é uma preocupação nossa. 
A gente está lutando para um dia conquistar esse espaço. Na escola, tem 
128 alunos de 1

a
 à 4

a
 série – são alunos indígenas – e de 5

a
 à 8

a
 são os não 
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indígenas. É uma grande vantagem, mas também uma desvantagem. Quem 
poderia, assim, assumir este espaço eram os professores indígenas, então 
a gente.  (A5 – ETNIA WARAM XIJIEN, 2008). 
 
Quem administra lá sou eu. Sou eu mesmo! Sou o diretor e professor. Tem 
meu irmão também que faz, só os dois. Não tem o Conselho e estamos 
tentando colocar o Conselho. Eu estou com 5 alunos agora. O acesso lá é 
ruim demais, é muito longe, o acesso de carro, o acesso de barco. São 6 
em seis horas. Saí 6 horas, chega em minha aldeia no outro dia em que 
está a estrada. Aí a gente sai na estrada pega o carro [...] e chega duas 
horas da tarde na cidade, em Alta Floresta, dá 2 dias de viagem. Tem que 
andar de barco primeiro e depois pega o carro. (A7 – ETNIA  KAMPÉ, 
2008). 
 
Eu não tenho escola lá feita pelo Estado, a escola que tenho lá foi meu pai 
que sacrificou dinheiro da produção, e a comunidade que construiu, 
pagaram a mão de obra pro serrado e foi construída essa escola pra poder 
ficar lá. Eu mesmo administro a escola, é administrada por mim e pela 
comunidade. Tem muita dificuldade [...] da parte dos materiais escolares [...] 
é difícil chegar lá. Aí difícil mandar também. Porque hoje minha escola faz 
sete anos, não foi uma escola reconhecida. Ainda continua. Agora eu tenho 
11 alunos de alfabetização e quinze alunos na 5ª série, estão parados. Não 
está tendo aula pelo processo de não ter escola. Só que eu sei. Em 
andamento só podem ser 2 anos; lá já tem 7 anos. Aprendi no Projeto Açaí, 
do jeito que eu aprendi de acordo com a comunidade, eu trabalho o 
processo assim que eu aprendi no Projeto Açaí. O encontro pedagógico 
pelo município, foi isso que me ajudou. Se eu fosse esperar pela 
coordenação, eu nunca teria essa formação. Não sei, professor, porque a 
coordenação reconhece e tem um projeto pra construir uma escola pra mim, 
porque a escola lá não existia porque a escola lá foi feita pelo meu pai. Por 
isso que essa escola recebeu o nome de Waldemar Cabixi, foi o dinheiro da 
agricultura que ele vendeu, arrecadou e pagou. Porque, pela obrigação do 
Governo, deveria construir uma escola. (A9 – ETNIA ORO WIN CABIXI, 
2008). 

 
 

Em alguns casos, foi relatado que não há direção formal na escola indígena, e 

a administração do espaço escolar é realizada pela Representação de Ensino (REN) 

da SEDUC. Os depoimentos revelam  que as condições físicas das escolas nas 

aldeias são precárias, agravadas pelo fato de que a mesma pessoa que ocupa a 

função de diretor é a mesma que realiza o trabalho docente. Talvez essa seja uma 

das dimensões do Projeto Açaí a ser discutida, isto é, a concentração de tarefas de 

gestão e essencialmente pedagógicas, no caso da educação escolar indígena, deve 

ser redimensionada, apesar das dificuldades de se ter na escola indígena uma 

divisão de tarefas e de pessoal tal como nas escolas urbanas. É uma situação 

paradoxal, o Estado não reconhece a escola indígena em sua autonomia – uma 

demanda dos próprios professores diante da realidade em que atuam – e, ao mesmo 

tempo, obriga os professores a desempenhar uma multiplicidade de tarefas muitas 

vezes para as quais não estão preparados ou não têm, como as falas demonstraram 

exaustivamente, constante suporte técnico e pedagógico por parte da SEDUC. 
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Essa situação é agravada pelo não reconhecimento de representatividade 

legal por parte da SEDUC em virtude do baixo número de alunos e à pouca 

autonomia dada pelo órgão oficial às escolas indígenas, o que demonstra um 

equívoco na interpretação da legislação que, adequada às escolas urbanas não 

indígenas, acaba se aplicando às escolas das comunidades indígenas. Tal situação 

reflete-se na própria fala dos professores indígenas sobre a quem cabe, de fato, a 

gestão da escola indígena nas aldeias.  

 
A SEDUC é responsável pelas escolas indígenas, pela Educação Escolar 
Indígena, onde está tendo um espaço exclusivo para ter [...] documentações 
das escolas indígenas, que é que tem técnicos coordenadores, que é 
responsável pelas documentações dessas escolas. (A – ETNIA CINTA 
LARGA, 2008). 
 
É SEDUC que faz essas coisas lá, a gente está lá. O diretor fica lá no 
SEDUC, que é Vera, que fica lá no SEDUC, e ela faz tudo lá. Na verdade, 
eu mesmo, onde eu estou trabalhando não existe escola, eu estou 
trabalhando num barraco que é da comunidade,  e a gente tem, tinha 
recebido que ia construir uma escola lá, e até hoje não houve resultado 
dessa construção. Então essa é a maior dificuldade que a gente tem lá, é 
isso daí. (B – ETNIA CINTA LARGA, 2008). 
 
Principalmente a comunidade, as pessoas, a SEDUC também, a REN 
também. Essa parte a SEDUC administra, visita a nossa escola, e 
principalmente quem está dentro da aldeia, quem administra mesmo é a 
comunidade. É eu [sic] que administro. Como eu faço parte lá na escola, eu 
estou como representando a minha escola como diretor, eu sou 
representando a minha escola como diretor naquela escola. Nesse dia, a 
nossa escola não foi reconhecida. É, como escola, escola, não foi 
reconhecido ainda. Então a gente está enfrentando esta dificuldade, então 
eu, como diretor, eu pretendo, como diretor indígena naquela escola, é 
como assim no estadual também é, foi reconhecido também. (A – ETNIA 
GAVIÃO, 2008). 
 
A comunidade também tem um, tem outras lideranças também que partem, 
como diretor. (B – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
A própria comunidade, a APP, a gente tem a APP.  (D – ETNIA GAVIÃO, 
2008). 
 
Quem administra lá até hoje é eu [sic]. Eu que tenho [sic] responsável 
dentro da escola como diretor da escola que responde por ela as 
dificuldades da escola pra Secretaria, SEMED. (A – ETNIA KARITIANA, 
2008). 

 
Eu faço tudo dentro dela. Recebemos as ordens de Alta Floresta. (A. ETNIA 
– MAKURAP, 2008). 
 
A nossa escola lá no município de Guajará-Mirim é administrada pela 
SEDUC, pelo Governo do Estado. Administração, assim, até agora no 
momento, quase a gente não tem. A gente não tem muito problema, mas 
muitos anos atrás, quando a gente começou a trabalhar, quando o Governo 
do Estado assumiu a educação escolar indígena, teve algumas brigazinhas 
com outros órgãos que estavam lá assumindo a educação escolar indígena, 
como, no caso, a prefeitura que repassava recursos para a FUNAI. Aí. 
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quando o Governo do Estado assumiu a Educação Escolar Indígena, voltou 
para a educação escolar indígena, aí teve algumas brigas,  muitas 
discussões, mas, no momento, até agora, está muito calmo. (B – ETNIA 
ORO NÃO’, 2008). 
 
Administrar é SEDUC de Cacoal, né. Diretor da escola é o pessoal da REN 
que vai lá, faz parte; mas, lá dentro, não tem diretor da escola não. (A– 
ETNIA SURUI, 2008). 
 
Bom, lá só trabalha eu [sic] e outro rapaz, então é eu que administro tudo lá, 
os materiais que chega [sic], as merendas, todas as coisas, [...] limpeza é 
tudo eu que faço lá em volta, e os alunos também. (A1 – ETNIA CANOÉ, 
2008). 
 
Olha! Eu acharia que o pessoal, principalmente o pessoal da SEDUC que 
comanda alguma coisa aí, tomasse providência. A diretora Ariram Cão Oro 
Waje, mas a administração é a indígena que comanda lá também. Ela 
comanda lá dentro. É isso aí. (A2 – ETNIA ORO XIEM, 2008). 
 

 
 Como se observa nas entrevistas, os aspectos referentes à administração das 

escolas ficam, em sua maioria, a cargo dos próprios professores indígenas e com 

suas comunidades. Outras ficam a cargo da SEDUC e da SEMED. Nota-se, na fala 

de um colaborador, que a SEDUC envia o Plano de Curso para que seja trabalhado 

durante o ano todo e ela não oferece as orientações necessárias aos mesmos, de 

como trabalhar o referido plano, principalmente, em sua comunidade, em que há 

uma diversidade de etnias, como se verifica na fala seguinte:  

 

A SEDUC, hoje, ela manda para a gente o plano de curso pra que a gente 
possa trabalhar isso durante o ano todo. Só que ela manda, mas ainda falta 
uma parte que ela não faz, que é o acompanhamento, orientações aos 
professores indígenas de como trabalhar esse plano de curso, essa meta 
que está sendo pedida pela SEDUC hoje.  Bem, na minha comunidade, 
hoje, nós falamos que é uma capital dos povos indígenas, o Rio Guaporé, 
uma comunidade com nove etnias, a Makurap da qual eu faço parte, Aruá, 
Aricapu, Tupari, Doromixi, que é conhecida como Jaboti, Ajuru, Cujubim, 
Canoé e  Massacá. [...] Somos cerca de quase 90 alunos, e a escola é 
organizada da seguinte forma: nós temos, funcionando, 6 seis salas de aula, 
uma biblioteca, a cozinha onde os alunos fazem a merenda e a 
coordenação, lá hoje está sendo feita por mim que eu sou o diretor lá da 
escola, escolhido pela comunidade. Tomo algumas medidas lá, de acordo 
com a nossa comunidade, de acordo com o corpo docente lá, a gente 
direciona algumas coisas que é direcionada à escola. Não, não, só os 
professores mesmos, são 5 professores indígenas, eu e a Maria, da etnia 
Makurap, Vandete e o Armando, da etnia Jaboti. (B – ETNIA MAKURAP, 
2008). 

 

Sobre os principais problemas na administração da sua escola, identificam-se, 

nas falas abaixo, a falta de reconhecimento como escola indígena, o transporte da 

merenda escolar e a falta de professores para atender os alunos de 5ª a 8ª séries, 



     148 
 

 

bem como a falta de espaços apropriados para que a ação socioeducativa aconteça 

na sua plenitude.  

Nesse dia a nossa escola não foi reconhecida [...]. Então a gente está 
enfrentando esta dificuldade, [...] pretendo, como diretor indígena [...] ser 
reconhecido também. [...] Então tem um grupo de APP, diretor, que está lá 
dentro da escola. Tem o Conselho. (A –ETNIA –  GAVIÃO, 2008). 
 
As dificuldades [...] no transporte que é barco que, de Guajará, [...] dá 5 
horas de viagem, é longe. E agora a minha escola é [...] nova e tem duas 
salas [...] [e] estamos recebendo a estrutura dela que é a cadeira, a mesa, 
armário, fogão e quase temos tudo na escola. Agora tem uma equipe [que] 
[...] vai visitar uma vez por ano, fica tudo para nós. (C – ETNIA  ORO NÃO’, 
2008). 
 
Opa! Daqui da onde a gente está, fica bastante longe, dá uns 160 
quilômetros, mas, da cidade mais próxima, que é Alta Floresta, dá 70 
quilômetros, sim de carro. Bom, a retirada da aldeia, [se dá] [...] por falta de 
estudo e procura [de] um local onde ficaria mais à vontade para estudar. Eu 
estive em Cacoal, fiz o curso do IAMA, o Açaí. Fiz todos eles. Eu lembro do 
senhor.. até o tempo que o senhor estava nos acompanhando, quando 
começou a nos conhecer. Bom, eu acho que seria bom nas aldeias, é mais 
sossegado, não tem esse tipo de agitação.  (A1 – ETNIA – CANOÉ, 2008). 
 
É como é que é o negócio, é muito importante, nós aprendemos, só que não 
temos material para poder fazer os trabalhos. Difícil a gente aprender muito, 
mas só que falta de materiais. Tem que se unir para poder fazer, e trabalhar 
junto eu acho melhor. Não, acho que minha colocação é só minha 
colocação, é isso, porque, no Projeto, nós aprendemos muito, muito, né. 
Nós temos que contribuir com nossos alunos, né, fazer mais trabalho. 
Porque a gente queria fazer mais melhor, né. Porque falta de materiais. (A4 
– ETNIA  ORO BOM, 2008) 
 
Minha sala tem 10 alunos, e o atendimento pedagógico é dado por 
Ariquemes. Não sei se você conhece a Cida. Ela vai lá, ela fica dentro da 
sala de aula. Ela vai e fica visitando, de mês ela vai. Só quando ela não fica 
lá, só que, como é que dá aula, só que ela como é que dá. Primeiro era 
Jaru, agora é Ariquemes. (A6 – ETNIA URU EU WAU WAU, 2008). 

 

Uma última questão a ser considerada: o Projeto Político Pedagógico para as 

escolas indígenas que, de acordo com os Referenciais curriculares, deve ser 

diferenciado e construído com a participação da comunidade indígena. Verificamos 

anteriormente que há uma certa confusão entre acompanhamento pedagógico e a 

elaboração do referido projeto. Nossa intenção, nesse momento, foi averiguar até 

que ponto o professores indígenas que passaram pelo Projeto Açaí foram capazes 

de motivar as suas comunidades a participar da construção do Projeto Político 

Pedagógico, respeitando as suas realidades, culturas e tradições, bem como da sua 

gestão. 
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O projeto político pedagógico, nós estamos tentando concluir porque, até 
porque não é tão fácil montar um projeto político pedagógico diferenciado e 
porque, na lei, garante que as escolas indígenas têm que ter projetos 
políticos pedagógicos (PPP) diferenciados. (A – ETNIA CINTA LARGA, 
2008). 

 
Esse projeto político pedagógico está em construção [e] [...] em discussão. 
Muitas vezes fizeram reunião junto  com a comunidade, [...] com assessoria 
e coordenador de Jí-Paraná. Então eu falo que foi ponto importante para 
nós o Projeto Político Pedagógico. Então eu quero anunciar aqui que está 
em construção, está em discussão ainda. (A – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
Projeto pedagógico? Rapaz, eu tenho dúvida [...] disso daí. Mas aquele que 
a gente trabalha o material, planeja tudo [o] que você vai fazer dentro da 
escola, ah! O meu colega está montando o calendário [...] pra nós. O 
calendário diferenciado. Tem! Tem o dia das colheitas de castanha, tem o 
dia que a gente pesca também, tem tudo isso daí e faz parte do calendário 
diferenciado. (B – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
Acho que o Projeto Pedagógico é um documento que a escola pode seguir 
futuramente. Está em processo de construção. (D – ETNIA GAVIÃO, 2008). 
 
[Mario:] E sobre o Projeto Político Pedagógico, você tem conhecimento? 
Temos, Mario. A história é muito longa, Mario! Quando a gente iniciou o 
Projeto Açaí, a gente sabendo que toda escola tem que ter projeto político 
pedagógico, entendeu! Então, o que a Secretaria do Estado fez: contratou 
uma pessoa, que hoje é indicada pelo Secretário como Coordenador, que é 
o Magno. Ele que foi contratado pra trabalhar [...] aqui na aldeia, mas só 
que esse cara não ficava lá na aldeia. Ia lá, passava uma semana, duas 
semanas e ia embora para a cidade. Ficava mais tempo na cidade. É por 
isso que o nosso nunca foi feito. A gente tentou, sentou com ele, a gente 
tinha intenção de criar o nosso projeto político pedagógico, a nossa escola 
queria ter, e nós sentamos até com a comunidade, e eu não sei aonde é 
que ele engavetou isso daí. Saiu de lá e levou todo material com ele. Ainda, 
o pessoal da SEDUC contratava aquela menina também, Carmen. [...] 
ficavam os dois lá, o Magno, como assistente e também historiador, ele é 
formado em Historia, e a Carmen, em Pedagogia. Pedagogia. Então os dois 
ficaram lá. Isso não dá muito certo não, Mario. (A – ETNIA KARITIANA, 
2008). 
 
Eu lembro o que é o projeto político pedagógico, mas não lembro do que se 
trata. Eu não sei muito explicar direito, né. (A – ETNIA MAKURAP, 2008). 
 
Quanto a essa questão aí, eu não posso dizer que eu tenho um 
conhecimento profundo, eu estou iniciando o trabalho de primeira formação 
na qual nós estamos discutindo isso aí, então, eu não estou muito. Não 
tenho conhecimento a questão disso [sic], então eu estou, mas já estou 
interessado, já estou trabalhando aí para ter o conhecimento que fala da 
questão da escola, né. (B – ETNIA MAKURAP, 2008). 
 
Olha, professor, a gente falou tanto do projeto pedagógico que até hoje a 
gente não montou, a gente não tem conhecimento como fazer. (A – ETNIA 
ORO NAO’, 2008). 
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O projeto político pedagógico eu tenho conhecimento, [...] toda comunidade, 
cada aldeia, ou cada escola também deveria elaborar um projeto político 
pedagógico. A gente sabe que é um projeto muito longo, que não é de três 
ou quatro meses, é de ano em ano que a gente tem que elaborar. Só que, 
no momento, nós ainda não sentamos com a comunidade para  discutir  e 
elaborar o Projeto Político Pedagógico, que seria o PPP da própria 
comunidade ou da própria escola, com a participação da comunidade. (B – 
ETNIA  ORO NÃO’, 2008). 
 
Olha, por enquanto, esse político pedagógico não está acontecendo na 
prática. Mas oralmente está, né, está realizando o curso político 
pedagógico. Por isso, nós vamos sentar com professores, os agentes de 
saúde, que são o exemplo da comunidade [...] porque, a partir do dia 04 de 
julho, nós temos assembleia de Guajará-Mirim, onde vão reunir todas as 
lideranças para discutir a questão da FUNAI, a questão da saúde, a questão 
da educação. É lá que nós vamos construir um político pedagógico. Porque, 
na prática, não está acontecendo. Mas eu quero [...], nós vamos fazer sim 
esse tipo de trabalho, elaborar material didático que agrada as comunidades 
indígenas. (B – ETNIA ORO WARAM, 2008). 
 
Na nossa região, foi iniciado o projeto político pedagógico e não foi 
concluído. É um currículo das escolas, uma linha que a própria escola pode 
seguir, os professores. Hoje, nós não temos e estamos frequentando vários 
tipos de dificuldades: nosso tipo de trabalho, plantio, coleta de castanha, e a 
SEDUC não está considerando isso. Isso que é a nossa educação. [...] o 
Projeto Político Pedagógico (PPP) dentro da comunidade, talvez estas 
situações seriam resolvidas. (A5 – WARAM XIJEIN, 2008). 
 

 

Queremos chamar a atenção, ainda com referência à construção do Projeto 

Político Pedagógico, à fala seguinte que contém todos os elementos previstos no 

Projeto Açaí quanto à observância de uma educação diferenciada como fator de 

preservação de alteridade indígena e como reconhecimento da cidadania, o que é 

claro nos Referências Curriculares para a Formação de Professores Indígenas no 

Brasil. O professor da etnia Cinta Larga faz uma crítica ao Projeto Açaí e aponta 

para a necessidade de observar as dimensões referidas num segundo projeto:  

 
O projeto político pedagógico, nós estamos tentando concluir porque, até 
porque não é tão fácil montar um projeto político pedagógico diferenciado e 
porque, na lei, garante que as escolas indígenas têm que ter projetos 
políticos pedagógicos (PPP) diferenciados. Hoje, nós estamos concluindo 
essa documentação para que ela seja legalizada [...] temos que se [sic] 
organizar para que nós possamos escolher melhores estudos para [o] 
Projeto Açaí II, até porque houve várias falhas no Projeto Açaí I, que não foi 
suficiente para os professores indígenas. Nós, professores que conheceram 
o Açaí I, não teve [sic] conhecimento do que era educação diferenciada, por 
isso [...] estamos organizando para que o Açaí II possa ensinar melhor 
daqui para frente, isso que é a nossa esperança. Tudo isso que nós 
estamos aprendendo serviu muito para atuarmos no nosso serviço, como 
professor e liderança para ajudar mais a nossa comunidade. Hoje, nós 
temos visão ampla, como cidadãos brasileiros, que nós reconhecemos, 
através desse Projeto Açaí, os nossos direitos, [...] nós podermos buscar o 
nosso direito e outras coisas importantes que nós temos. ( A – ETNIA 
CINTA LARGA, 2008). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta tese, buscamos analisar a contribuição do Projeto Açaí, realizado no 

Estado de Rondônia, durante o período de 1998 a 2004, na formação de professores 

indígenas e verificarmos se esse projeto foi adequado às necessidades da referida 

formação, considerando as realidades nas quais os professores iriam desenvolver as 

suas atividades, ou seja, as escolas situadas nas suas aldeias, na perspectiva do 

ensino ou da gestão escolar. 

Além disso, analisar, a partir do objetivo geral acima definido, a gestão das 

bases político-pedagógicas do referido projeto de formação de professores para o 

magistério indígena, tendo como referência a legislação nacional e estadual que 

normatiza a educação escolar indígena e que a caracteriza como educação escolar 

institucionalizada. Pretendíamos, também, obter subsídios para fundamentar 

futuras propostas de formação de professores indígenas na dimensão organizacional 

e pedagógica, considerando-se as várias iniciativas, sobretudo, através das 

universidades públicas, de acolher os professores indígenas e proporcionar-lhes 

melhor qualificação para que possam exercer suas atividades de ensino e de gestão, 

na perspectiva de respeito ao multiculturalismo, à interculturalidade e à alteridade da 

cultura indígena, tal como estão definidas nas políticas indigenistas brasileiras e, 

especificamente, nas políticas de educação escolar indígena. 

Rondônia é um estado da região amazônica que sofreu as consequências de 

uma ocupação motivada por um contexto de vários enfrentamentos e conflitos, 

sobretudo, causados pela luta da posse da terra e pela exploração de seus recursos 

naturais. A política oficial de ocupação que se iniciou de forma mais agressiva 

durante o regime militar privilegiou muito mais os objetivos de segurança nacional 

(vigilância das fronteiras) e também os grandes interesses econômicos de grupos 

particulares, ligados, muitas vezes, a empresas estrangeiras. No embate entre os 

pequenos e grandes proprietários, tendo o lucro e a busca de enriquecimento fácil 

como motivação, as comunidades indígenas, naturais e primeiros habitantes da 

Amazônia, foram os que mais sofreram, chegando ao limite de um verdadeiro 

genocídio cultural, com a perda de sua terra que, para elas, tem um significado que 

ultrapassa o mero recurso de sobrevivência. 

A pesquisa a que nos propusemos teve que, necessariamente, levar em conta 

esse contexto, bem como as transformações que ocorreram nas políticas 
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indigenistas brasileiras desde a ação de Rondon através do antigo SPI, porque nelas 

se inseriram as iniciativas de integração dos indígenas através da ação educativa 

que ficou a cargo de missões religiosas e ONG e que, muito recentemente, passou 

para a responsabilidade do Estado, mas sempre permeada de equívocos, por terem 

como objetivo, acima de tudo, uma integração forçada com a finalidade de quebrar a 

resistência indígena e permitir a posse de terras, florestas, ouro, diamantes, 

pastagens para o gado e plantação de produtos para o mercado. 

O que verificamos, portanto, foi que seria impossível analisar os projetos e 

iniciativas (oficiais e não oficiais) de educação escolar indígena sem levar em conta 

a realidade da ocupação amazônica que atingiu profundamente as comunidades 

indígenas. Assim, tivemos que considerar também os movimentos originados dos 

próprios indígenas. Ampliados e fortalecidos a partir da redemocratização nos anos 

de 1980, tiveram um papel da maior importância na reorientação a política indígena 

brasileira que, por sua vez, influenciou as bases da educação escolar indígena.  O 

respeito às culturas indígenas, às suas tradições e ao seu modo próprio de vida 

juntamente com a cessão de recursos educacionais que lhes permitissem conviver 

com as diversas etnias e com a cultura considerada “superior” dos colonizadores são 

as características dessa concepção escolar, na qual a formação de professores 

indígenas teve e tem um papel relevante. 

O Projeto Açaí é resultante da reorientação das políticas públicas de 

educação indígena, tendo como base a Constituição de 1988, a LDB e o Referencial 

Curricular de Educação Indígena. Nossa hipótese sobre as características e os 

resultados desse Projeto, em termos de sua organização e gestão, é que a sua 

implementação e os resultados obtidos, a partir da percepção dos principais sujeitos 

envolvidos (professores indígenas) para quem o Projeto foi dirigido, ao respeitar a 

sua diversidade e a interculturalidade, atingiu em parte os objetivos propostos em 

seu Projeto Pedagógico e foi adequado às necessidades de formação de 

professores para o magistério indígena.  

Nossa tese foi a de que os projetos de formação de professores indígenas, tal 

como o Projeto Açaí, ao se pautarem numa gestão pedagógica flexível e dinâmica, 

que considera a identidade e a especificidade da cultura indígena, sobretudo, que 

atenda as propostas e contribuições de seus principais sujeitos e atores, isto é, os 

professores índios que atuam ou atuarão como professores nas escolas indígenas, 

tenderão a obter os resultados esperados em termos de políticas públicas de 
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educação escolar indígena. Embora o formato organizacional dos projetos e sua 

gestão possam ser diferenciados e adequados às suas realidades específicas, os 

fundamentos teóricos e pedagógicos devem ser referidos à diversidade cultural, ao 

multiculturalismo, à alteridade e, principalmente, discutidos com as comunidades a 

quem são dirigidos.  

A nossa preocupação em ter como principal instrumento de pesquisa a 

entrevista com os sujeitos principais do projeto – os professores indígenas e os seus 

executores e gestores – justificava-se porque precisávamos ter indicadores e 

informações quanto à percepção desses sujeitos com relação ao Projeto. Ao mesmo 

tempo, examinamos a estrutura curricular (disciplinas e ementas) e alguns planos de 

aula elaborados pelos próprios professores, para verificar em que medida o Projeto 

se desenvolveu dentro das bases pedagógicas explicitadas nas políticas de 

educação indígena no Brasil. 

A resposta que buscávamos quanto à contribuição efetiva do Projeto Açaí 

para a formação do magistério indígena foi em parte positiva, e o Projeto pode ser 

considerado um grande avanço para que os professores indígenas tenham uma 

atuação mais condizente com a realidade das escolas das aldeias. Ao mesmo 

tempo, proporcionou aos seus alunos recursos para se integrarem, de forma 

equilibrada, à sociedade nacional, já que, com exceção de pouquíssimas 

comunidades, já não estão mais completamente isolados. 

Esse avanço observado no desenvolvimento do Projeto diz respeito ao fato de 

que aquilo que estava previsto constitucionalmente em relação à valorização dos 

costumes, das tradições e demais aspectos da cultura indígena concretizou-se no 

decorrer da formação oferecida aos professores indígenas. Como exemplo, podem-

se citar a utilização pelos professores indígenas, em suas comunidades, de um 

calendário escolar diferenciado que leva em consideração os costumes de cada 

povo e projetos político pedagógicos que foram construídos com a participação das 

comunidades indígenas, evidenciando, assim, o respeito à autonomia das escolas. 

Em sua forma peculiar de expressão, os professores indígenas que 

colaboraram com a nossa pesquisa revelaram que o Projeto Açaí, ao permitir que  

os professores indígenas abordassem as questões problemáticas da sua execução – 

o deficiente acompanhamento pedagógico das atividades educativas desenvolvidas 

pelos professores indígenas em suas escolas, a falta de material didático-

pedagógico, as dificuldades de transporte e comunicação entre as aldeias, as 
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Representações de Ensino e o órgão central, agravados pela inadequação da 

legislação oficial com relação ao não reconhecimento legal das escolas indígenas e 

de sua autonomia, aplicando-se, muitas vezes, a essas escolas, instrumentos legais 

que foram criados para as escolas não indígenas –, contribuiu como um espaço de 

afirmação da alteridade e da identidade indígena, verificável na organização dos 

planos de aula pelos próprios professores durante o curso, bem como uma proposta 

curricular em que as disciplinas acolhiam temas relacionados com o cotidiano das 

aldeias. 

Apesar disso, houve a dificuldade expressa por alguns professores indígenas 

acerca da comunicação e do entendimento da língua portuguesa, já que os 

ministrantes utilizavam-na para exposição de suas aulas. Mas, de maneira geral, 

pudemos verificar que as bases pedagógicas, curriculares etc. do Projeto foram 

adequadas, demonstrando que, a partir das afirmações dos principais sujeitos do 

Projeto – os professores indígenas – estão definidas as condições para que possam 

desenvolver suas atividades educativas em suas aldeias de forma adequada às 

orientações atuais da política indigenista brasileira e, principalmente, às políticas de 

educação escolar indígena. 

Enfatiza-se que, ao estudar as políticas indigenistas nacionais, cabe focalizar, 

em específico, o campo aplicado à educação escolar indígena (e, juntamente, às 

questões da saúde) e, dessa maneira, contribuir criticamente para a aplicação das 

políticas direcionadas às especificidades étnicas. Trata-se, enfim, de construir um 

modelo de gestão escolar indígena sem entrar em confronto com as diretrizes 

educacionais brasileiras para que seja capaz de definir o seu Projeto Político 

Pedagógico e de conduzi-lo de forma articulada. O modelo de gestão escolar deve 

tomar as escolas indígenas e os projetos de formação de professores a partir de 

suas identidades e especificidades etnoculturais, considerando suas expectativas e 

necessidades. Uma gestão escolar eficiente começa pelo preparo de professores 

que irão atuar nesta área do conhecimento, o que inclui os conhecimentos de gestão 

em geral, respeito aos seus valores, culturas, tradições, entre outros. Mas, acima de 

tudo, uma gestão depende de recursos (humanos, materiais e financeiros) para que 

a educação escolar indígena possa atender de forma satisfatória as necessidades 

das suas escolas, importante espaço de aquisição dos instrumentos necessários 

para a sobrevivência de suas culturas (ler, escrever e compreender o mundo que os 

cerca).  
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Embora o Projeto Açaí tenha apresentado, na visão dos professores 

indígenas, problemas, reafirmamos que este Projeto teve impacto positivo na 

formação e na prática pedagógica dos professores indígenas em Rondônia. Ao 

mesmo tempo em que as suas próprias lideranças afirmaram, em seus encontros, 

fóruns, reuniões e assembleias, que os recursos destinados à educação escolar 

indígena ainda estão aquém de suas necessidades e que são muitas as dificuldades 

enfrentadas pelos professores, técnicos, assessores, nas escolas indígenas, 

reconhecem a importância do Projeto Açaí e propõem seu aperfeiçoamento em uma 

segunda etapa – por sinal, já iniciada no princípio de 2010, com a participação de 

aproximadamente 45 etnias (na primeira etapa, eram 32). Tal número indica a 

grande responsabilidade de sua gestão em promover o fim da homogeneidade 

educacional e escolar, que não considera uma educação diferenciada, intercultural e 

multicultural, do consequente desrespeito e desvalorização das populações 

indígenas e de sua capacidade de desenvolver uma educação de forma autônoma. 

Atribuímos tal situação a uma percepção equivocada por parte do poder público e à 

falta dos recursos adequados para o desenvolvimento de projetos que priorizem a 

formação de professores indígenas.  

É preciso que o currículo seja diferenciado e construído juntamente com a 

comunidade indígena, devido às especificidades dessa cultura, que haja discussão 

sobre a questão da infraestrutura deficitária, que o Estado assuma a 

responsabilidade de efetivamente oferecer um calendário que seja discutido com a 

comunidade. O acompanhamento pedagógico deve ser realizado constantemente 

com os professores indígenas nas escolas das aldeias, para sanar as dificuldades 

apontadas pelos próprios professores do Projeto, pois, durante a realização das 

etapas do Projeto Açaí, estava estipulado que cada comunidade deveria construir o 

seu próprio projeto pedagógico em sua escola. Em virtude da constante troca de 

equipe pedagógica e de coordenação, tais ações deixaram de ser concretizadas, 

ficando a maioria das escolas sem o referido projeto cuja confecção ficou, portanto, 

entre dois caminhos, o do discurso e o da prática.  

Em que pese uma série de problemas que são encontrados nas iniciativas de 

projetos e cursos de formação de professores indígenas, oferecidos por vários 

universidades brasileiras, como, por exemplo, o fato de serem desenvolvidos em 

locais distantes das comunidades onde atuam esses professores, tais cursos e 

projetos de formação poderão constituir um embrião de futuros cursos superiores 
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voltados especialmente para indígenas que desejam ser professores nas escolas de 

suas comunidades. Se isso ocorrer – algo que precisa ser mais bem discutido – 

projetos como o Açaí constituir-se-ão experiências a serem seguidas em termos 

pedagógicos, curriculares, administrativos, entre outros, desde que sanados os 

problemas já apontados. Por isso, entendemos que há necessidade de se refletir 

sobre essas experiências, principalmente as que se referem à elaboração do projeto 

político-pedagógico e à implementação de uma gestão flexível e dinâmica.  

Os resultados alcançados devem-se às modalidades metodológica e 

estrutural do projeto utilizadas pela equipe gestora durante o desenvolvimento do 

Projeto. Ao assegurar, por meio de reuniões com lideranças, com a equipe 

pedagógica e com os alunos em formação, a construção coletiva do curso em todas 

as suas fases, o Projeto caracterizou-se por atender, de forma diferenciada, as 

necessidades e os ritmos específicos dos sujeitos desse processo. 

É, pois, mediante a participação dos representantes das comunidades 

indígenas (professores e alunos), das suas organizações e de outros atores 

relacionados às ações educacionais que deve ou deveria ser construído o projeto 

pedagógico de um curso de formação docente para professores indígenas no Estado 

de Rondônia. É necessário estudar com profundidade as teorias em gestão escolar 

com o fim de, ao construir o projeto, considerar, em primeiro lugar, a cultura local, o 

ponto de partida e o ponto de chegada desejado. Reforça-se, com Geertz (1978, p. 

103) que: “A cultura é padrão de significados transmitidos historicamente, 

incorporados em símbolos, um sistema de concepções herdadas, expressas em 

formas simbólicas, por meio das quais os homens comunicam, perpetuam e 

desenvolvem seu conhecimento e suas atividades em relação à vida”.  

Finalmente, devemos ressaltar que, por maiores que tenham sido os avanços 

no que diz respeito às políticas de educação indígena e a forte presença da 

sociedade indígena organizada na defesa de seus valores e culturas, a questão 

indígena no Brasil ainda é tratada como uma espécie de “estranhamento” pela 

população brasileira. Parece que os índios representam um obstáculo ao 

desenvolvimento nacional, e essa percepção é estimulada, sobretudo, pela 

divulgação de notícias equivocadas ou, simplesmente, mentirosas do movimento 

indígena, como, por exemplo, de que são os primeiros a destruir o meio ambiente 

pela exploração ilegal de madeira que se encontra em seus territórios, fato que não 

pode ser generalizado para o conjunto da população indígena brasileira.  
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Há necessidade de um esforço reflexivo para se entender como a sociedade 

nacional percebe o “outro” no “seu espaço” perante sua diversidade cultural. Para 

tanto, recorremos a autores que estudam essa temática e a vinculamos à discussão 

sobre como a sociedade percebe-o no cotidiano, bem como incluímos relatos, 

observações do dia a dia, depoimentos de pessoas com quem convivemos nos 

diversos espaços, o que nos faz perceber que se desconhece a realidade dos povos 

indígenas no Brasil indistintamente, talvez pela pouca visibilidade que se tem dado a 

esses povos e também diante das novas demandas da sociedade nacional onde 

estes sujeitos se inserem, experimentam a ruptura com a cultura indígena tradicional 

e a inserção em uma nova cultura, o que vem causando preocupação e gerando 

preconceito diante do despreparo da população não indígena em conviver com a 

diferenças. 

O regime democrático trouxe também uma preocupação não apenas com 

reorientar a política indigenista brasileira, a partir do conhecimento mais aprofundado 

das culturas indígenas, do impacto ambiental da ocupação desordenada da 

Amazônia e da visão equivocada sobre o que seja “desenvolvimento econômico”, 

mas também uma inquietação com as políticas públicas com relação aos 

indígenas. É sob essa perspectiva que surge a problemática da educação indígena 

ou, mais particularmente, da educação indígena escolar no âmbito da qual se 

encontra nossa tese referente à formação dos professores indígenas 
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APÊNDICE 1 e 2 - Roteiro das entrevistas efetuadas com professores indígenas, 
com TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 
UNESP-UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 

 ARARAQUARA – SP/ UNIR - UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO ESCOLAR 

DINTER – UNESP / UNIR 

 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS – PROFESSORES INDÍGENAS PARTICIPANTES 

DO PROJETO AÇAÍ 

 

Questões: 

 

1. Agora como professor formado pelo Projeto Açaí: o que você está usando daquilo que 

aprendeu em sala de aula? 

2. Quais são as suas principais dificuldades como professor? 

3. Que sugestões você tem para superar estas dificuldades? 

4. Como sua escola está organizada? Tem quantas salas de aula? E que outros espaços 

têm que você usa como professor? 

5. Você tem algum acompanhamento pedagógico através da Secretaria de Estado da 

Educação – SEDUC ou de outro órgão? Qual? Como é este apoio? 

6. Quem administra sua escola? Como as ordens chegam até o professor? 

7. Quais são os principais problemas na administração da sua escola? 

8. Você tem conhecimento sobre o Projeto Político Pedagógico? O que você sabe sobre 

isto? 

9. A sua escola tem um Projeto Político Pedagógico? Como ele foi ou está sendo 

construído? 

 

Unesp - Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar 

Doutorado Interinstitucional em Educação (UNIR/Unesp) 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Caros Professores, 

Solicito que participem da minha pesquisa que trata sobre a Formação de 

Professores Indígenas no Estado de Rondônia, projeto de Doutoramento, que tem como 

objetivo geral analisar as contribuições do Projeto Açaí no processo de formação 
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docente dos Professores indígenas em Rondônia, como requisito obrigatório para a 

conclusão do Doutorado em Educação Escolar - Doutorado Interinstitucional em Educação 

(UNIR/UNESP), na Linha de Pesquisa: Gestão Educacional e Estado, Política e Educação. 

As entrevistas serão efetuadas por mim, Mario Roberto Venere e, informo ainda, que estou 

sob a orientação do Prof. Dr. João Augusto Gentilini, da Universidade Estadual Paulista-

UNESP.  

Para tanto, preciso de sua autorização por escrito. Dessa forma peço a todos que 

queiram participar da entrevista, por favor, assinem o documento que estou passando.  

Tenham a certeza que essa pesquisa é importante para todos nós porque vai trazer 

subsídios para melhorar a Formação do Professor Indígena em Rondônia. 

Muito obrigado pela colaboração, 

Porto Velho (RO), ...... de ................... de  2008. 

 
______________________________ 

Prof. Mario Roberto Venere 
Doutorando UNESP/UNIR 

Fone: (69) 32251216 – 92439460 
E-mail: venere@unir.br; mrvenere@hotmail.com  

 
CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO ENTREVISTADO 

COLABORADOR 
 

Declaro (amos) que estou(amos) ciente(s) dos objetivos e da finalidade da pesquisa 

intitulada “Projeto Açaí: Análise de uma experiência de formação de professores 

indígenas em Rondônia”, realizada pelo Professor Mario Roberto Venere da Universidade 

Federal de Rondônia – UNIR. Portanto, concordo (amos) em fazer a entrevista. 

Ouro Preto (RO),  .......de ....................... de  2008. 

_________________________________ 
_____________________________________ 

Assinatura (s) 

 
 

 

 

 

 

 

 

mailto:venere@unir.br
mailto:mrvenere@hotmail.com
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APÊNDICE 3 – Roteiro da entrevista com uma executora no Projeto Açaí 

 
 Unesp - Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar 

Doutorado Interinstitucional em Educação (UNIR/Unesp) 

 

Questionário I – Executora do PROJETO AÇAÍ. 
Senhor (a) Professor (a):  

O questionário tem a finalidade de coletar dados para a pesquisa de Doutorado em 
Educação Escolar – UNESP/UNIR, cujo projeto tem como objetivo efetuar a análise da 
experiência de Formação de Professores Indígenas em Rondônia, a partir do Projeto Açaí. 
Portanto, solicito a Vossa colaboração no sentido de responder as questões a seguir, para 
que as mesmas sejam utilizadas como dados da pesquisa. 

Obrigado!  
______________________________________ 

Mario Roberto Venere 
Rua 5 Casa 57, Residencial Icaraí II – Bairro Aponiã 

78.900-970 – Porto Velho - Rondônia 
Fone: 69 32251216 – 92439460 

E mail: venere@unir.br; mrvenere@hotmail.com 
 

Identificação: 

Instituição: _______________________________________________ 
Telefone: __________________________________________________ 
Correio eletrônico: _________________________________________ 

 
Questões: 

 
1. Quais os critérios foram utilizados para a inserção dos professores indígenas no 
Projeto Açaí?  
a) Indicados pela FUNAI?   (   ) 
b) Pela própria comunidade indígena?   (   ) 
c) Pelos próprios coordenadores?    (   ) 
d) Outros  (    ) 
 
2. Quantos alunos iniciaram o Projeto Açaí e quantos terminaram? 
 
3. Durante o desenvolver do Projeto, como foi a aceitação da comunidade, para os 
seus professores? Eles sofreram pressões, acham que algumas comunidades queriam fazer 
isso? 
 
4.  Por ser uma população diferenciada, a estrutura oferecida para a acomodação do 
pessoal foi adequada? 
 
5.  Após o projeto esses professores estão tendo algum acompanhamento pedagógico 
através da Coordenação da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, nas escolas das 
aldeias? 
 
6. A produção de materiais didáticos pelos professores indígenas durante o Projeto 
Açaí foi muita, onde está? 

 
 

mailto:venere@unir.br
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Anexo 1 – Leis, Decretos, Pareceres 073/05-CEE/RO de 06/12/2005 e 031/05-
CEE/RO de 06/12/2005 - Conselho Estadual de Educação de Rondônia 
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